[image: image1.wmf]Católica

128

Evangelica

35

Outras

6

 

[image: image2.jpg]



[image: image3.jpg]


 

[image: image4.wmf]CASAS

0

20

40

60

80

100

120

140

160

1

2

Alugada

Propria


[image: image5.jpg]



[image: image6.png]O catélica

W Evangélica

O Outras





2003

SUMARIO

4INTRODUÇÃO


5UNIDADE 1 - ESCOLA


5CAPÍTULO 1 - HISTÓRICO


5CAPÍTULO 2 - ASPECTO FÍSICO


6CAPÍTULO 3  - CARACTERÍSTICAS DA ESCOLA


71.1 - ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL


7CAPÍTULO 4 - CARACTERÍSTICAS DO  BAIRRO


81.1 - O PORQUE DO NOME PAQUETÁ


91.2 - GRÁFICOS


12UNIDADE 2 - CONCEPÇÕES


12CAPÍTULO 1  -  FILOSOFIA DA ESCOLA


12CAPÍTULO. 2 – CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO


13CAPÍTULO 3 – CONCEPÇÃO DE ESCOLA


14UNIDADE 3 –   METODOLOGIA


14CAPÍTULO  1 -  EDUCAÇÃO INFANTIL


151.1 - CONCEITOS


16CAPÍTULO 2 –  1ª À 4ª SÉRIE


17CAPÍTULO 3 - 5ª À 8ª SÉRIE


17CIÊNCIAS SOCIAIS


181.HISTÓRIA


182. GEOGRAFIA


193.ENSINO RELIGIOSO - 5ª E 6ª SÉRIES


20CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS


20CIÊNCIAS


21MATEMÁTICA


22CAPÍTULO 5 – PROPOSTA DE TRABALHO COM LINGUAGEM


22PORTUGUÊS


22EDUCAÇÃO ARTÍSTICA


23INGLÊS


23CAPÍTULO 6 - PROPÓSTA DE EDUCAÇÃO FÍSICA – 5ª À 8ª SÉRIES


24UNIDADE 4 - REGIMENTO ESCOLAR


24TÍTULO  1 - DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES


24CAPÍTULO  1 - DA LOCALIZAÇÃO, DENOMINAÇÃO E PROPRIEDADE


25CAPÍTULO  2 - DOS FINS E OBJETIVOS


26TÍTULO 2 - DA  ORGANIZAÇÃO  ESCOLAR


26CAPÍTULO 1 - COMPOSIÇÃO


26CAPÍTULO  2 – DIREÇÃO


27CAPÍTULO 3 - SERVIÇOS TÉCNICOS-PEDAGÓGICOS


27ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO


31DO CORPO DOCENTE


32BIBLIOTECÁRIO


33ÓRGÃOS COLEGIADOS


33CAPÍTULO 4 - SERVIÇOS PEDAGÓGICOS COMPLEMENTARES


36CAPÍTULO 5 - SERVIÇOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS


38CAPÍTULO 6 - CORPO DISCENTE


40TÍTULO  3 – ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA


40CAPÍTULO 1- ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO


40CAPÍTULO 2 - AVALIAÇÃO


41CAPÍTULO 3 - RECUPERAÇÃO


42CAPÍTULO  4 - CURRÍCULOS


45TÍTULO 4  - REGIME ESCOLAR


45CAPÍTULO 1 - CALENDÁRIO ESCOLAR


47TÍTULO 5- REGIME DISCIPLINAR


47CAPÍTULO 1 - CORPO DISCENTE


48CAPÍTULO 2 – CORPO DOCENTE


50TÍTULO 6 - REGISTRO, ESCRITURAÇÃO E ARQUIVOS ESCOLARES


50CAPÍTULO 1 - FORMA E OBJETIVOS


51CAPÍTULO 2 - INCINERAÇÃO


52TÍTULO 7 - DISPOSIÇÕES GERAIS


53UNIDADE 5 - ANEXOS


54ANEXO  1  - CONTEÚDOS POR SÉRIE E DISCIPLINA


1832. PROJETO DE BIBLIOTECA


1873. PROJETO ESPIN (ESPAÇO PEDAGÓGICO INFORMATIZADO)


1914. PROJETO DE ACELERAÇÃO DE ESTUDOS


1965. JIEP (JOGOS INTERNOS ESCOLARES DA ESCOLA PAQUETÁ)


2016. QUADRO  GERAL  DE FUNCIONÁRIOS


202UNIDADE 6 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS




PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO

INTRODUÇÃO

O projeto político pedagógico é entendido por nós educadores como a própria  organização do trabalho pedagógico da escola. A construção do PPP é um instrumento de luta para gestar uma nova organização do trabalho pedagógico que parta dos princípios de igualdade, qualidade, liberdade, gestão democrática e valorização do magistério.


Junto com a comunidade escolar procura-se um engajamento e comprometimento com um projeto político pedagógico emancipatório que pressupõe novas formas de pensar a prática pedagógica e administrativa exercida na escola. Partindo de uma perspectiva individualista, remetendo-nos a uma construção coletiva e interativa.

Um projeto político pedagógico emancipatório para a escola pública está condicionado e é condicionante de outras lutas que acontecem na sociedade. Entretanto as conquistas a serem alcançadas, neste sentido, vão depender também da nossa capacidade de organização e de nossa luta obstinada além de uma auto-reflexão constante acerca de nossas práticas. 

Tendo como objetivo:

Questionar que tipo de cidadão que se quer formar e para que tipo de sociedade;

Fundar uma escola baseada em princípios de autonomia e democracia;

Existência de uma comunidade interativa constante entre os agentes da escola que a partir da especificidade de suas áreas de conhecimento, proponham-se objetivos comuns com relação à educação, ao projeto pedagógico, que é permanentemente construído, nunca pronto e acabado.

UNIDADE 1 - ESCOLA

CAPÍTULO 1 - HISTÓRICO

Por decreto, sob o número 78 de 20/06/62, foi fundada na comunidade de Águas Claras Central, município de Brusque, a Escola Mista “Lions Clube”.

A Escola foi criada no ano de 1962, sendo que os registros das atividades ocorreram no ano de 1963; desenvolvendo atividades de 1ª a 4ª séries, tendo como professores, Terezinha Zucco, Eurides Dada e Anayr dos Santos.

No ano de 1971 pelo Decreto n° 365 de 24/09 a escola foi transformada em Escola Reunida Municipal “Lions Clube Companheiro Arthur Appel”, em homenagem ao governador do Lions Clube, senhor Arthur Appel. 

Anexa à escola, com a denominação de Recreação Infantil Tia Frieda, no ano de 1979, começou-se a atender alunos na educação infantil (3 à 6 anos). A educação infantil recebeu este nome em homenagem à senhora Eliza Frieda Schlosser. Tendo como primeira professora Catarina Maria Bluning. No ano de 1994, sob portaria nº 1398, passou a denominar-se Escola de Educação Infantil Tia Frieda. 

 A partir da década de 90 com a constante imigração para Brusque de outras regiões de Santa Catarina e de outros estados, aumentou o número de alunos em idade escolar. As escolas de Brusque entre elas a “Escola Reunida Municipal Arthur Appel” não tendo estrutura física para atender esta demanda, viu-se na necessidade de ampliar e ao mesmo tempo oferecer o ensino de 5ª a 8ª série, sendo então transformada em Escola Básica pelo decreto n° 2574 de 24/02/92, denominado “Escola Básica Municipal Paquetá”. Com atendimento de jardim à 8ª série.

Para o ano de 1996 foi reivindicada a ampliação da escola, pois as nove salas de aulas existentes não atendiam satisfatoriamente a demanda de 560 alunos. Isto se explica pelo fato de que o prédio onde funciona a Educação Infantil encontrava-se em precárias condições.

No ano 2000, atendendo 634 alunos, foram ampliados mais 762m2 de área,  chegando a um total de 1905m2 de área construída. No ano 2000, conforme decreto nº 4623/2000 passou a denominar-se Escola de Ensino Fundamental Paquetá.

Atualmente, à escola atende aproximadamente 650 alunos de jardim à 8ª série.

CAPÍTULO 2 - ASPECTO FÍSICO


A Escola conta com 14 (quatorze) salas de aulas, 01 (uma) biblioteca, 01 (uma) secretaria, 01 (uma) sala para Professores, 01 (uma) sala para Direção, 01 (uma) sala para orientação, 01 (uma) sala para professores de educação física, 02 (dois) galpões cobertos, 01 (uma) cozinha, 01 (um) deposito, 01 (uma) dispensa, 02 (duas) quadras de esportes, 17 (dezessete) gabinetes sanitários e 01 (uma) sala informatizada onde funciona o ESPIN, 01 (um) auditório, 02 (duas) salas para apóio pedagógico.


Além das salas de aula, no aspecto físico encontram-se canteiros rodeando a escola e algumas árvores. No espaço da Educação infantil encontra-se um parquinho com escorregador, casinha de boneca, caixa de areia, trepa-trepa, balanço e gangorra.

CAPÍTULO 3  - CARACTERÍSTICAS DA ESCOLA


As escolas de ensino fundamental foram criadas devido ao crescimento de determinados bairros com a imigração e o crescimento populacional desses bairros. A falta de planejamento na implantação e organização dessas escolas levou a sérias dificuldades atuais, principalmente no aspeto físico e pedagógico.


São escolas que apresentam uma estrutura organizacional característica, com uma biblioteca com atendimento aos alunos. Uma secretaria que está em fase de informatização; a orientação para trabalhos pedagógicos da escola, que auxilia no desenvolvimento dos trabalhos pedagógicos, apoiando os professores nos seus trabalhos; Bibliotecárias capacitadas para o desempenho de sua função; Direção com finalidade de administrar a escola procurando fazer com que a mesma funcione harmoniosamente com a comunidade dentro de uma proposta de trabalho definida com a comunidade escolar.


Todas as escolas municipais, inclusive as básicas, atende seus alunos diariamente com alimentação escolar.


O corpo docente da escola recebe cursos de aperfeiçoamento e remuneração através da Prefeitura Municipal de Brusque, sendo que em alguns casos as escolas promovem cursos de capacitação para seus professores e momentos de estudo. Estes momentos de estudo destinam-se ao aperfeiçoamento pedagógico dos professores e debates sobre educação, escola e aluno.


O corpo discente tem direito a uma educação de qualidade onde possa desenvolver suas potencialidades, bem, como, tem o dever de zelar pelo bom andamento das atividades escolares.


A APP juntamente com a direção da escola procura administrar e buscar uma melhoria do espaço físico e das condições pedagógicas da escola.


Concluímos que as escola de ensino fundamental, juntamente com todos os elementos que a compõe (APP,Grêmio Estudantil) procura desenvolver um trabalho que responda satisfatoriamente as necessidades de cada bairro onde se encontra inserida.


Objetivos: Atender alunos do ensino fundamental para uma formação integral, desenvolvendo suas potencialidades e formando cidadãos conscientes dos seus direitos e deveres.

1.1 - ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL


Função: é função das escolas de ensino fundamental da Rede Municipal oferecer o Ensino  de 1ª à 8ª série, sendo que algumas incorporam a Educação Infantil neste segmento.
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CAPÍTULO 4 - CARACTERÍSTICAS DO  BAIRRO 


O trabalho de pesquisa sobre o bairro Paquetá, foi feito a partir da necessidade da comunidade e também da escola de ter dados estatísticos, concretos sobre sua história e o contexto atual.


Através da pesquisa de campo realizada por alunos e professores em horários alternativos ao de aula, obteve-se alguns dados relevante. Foram entrevistadas 281 famílias no bairro, constatou-se que são constituídas na sua maioria, ou seja, 55% por pessoas naturais de Brusque, seguidas 45% não sendo de Brusque (outras cidades de S. C. e outros estados). As famílias são constituídas 69% por até 4 pessoas, 30% de 4 a 6 pessoas e 6,4% por mais de 6 pessoas.


A comunidade sugeriu algumas melhorias para o bairro, sendo que 35% pediram a instalação de um posto de saúde e 18,5% sentem a necessidade de uma creche. Os moradores da rua Lagoa Dourada, cerca de 80% pediram asfalto, iluminação pública e esgoto em um trecho da rua. Várias ruas do bairro sofrem com a falta de iluminação pública e denominação das mesmas.


Com relação à Escola, cerca de 78% das pessoas acham boa e 15% consideram ótima.


As atividades de lazer preferidas pela comunidade são 40% passear, 30% ver TV, 16% jogar futebol e 14% várias outras.


Dos entrevistados, 41% acham que não existe liderança no bairro.


No que se refere a infraestrutura, 61% possuem água da rede e 39% água do poço e outras fontes. Com relação à fossa séptica, 73% possuem e 27% não possuem, jogando seus dejetos no ribeirão ou na rua.


Encontra-se no bairro os seguintes comércios: Confecção, borracharia, farmácia, vídeo locadora, lavação, vidraçaria, estamparia, ind. de resíduos de plástico, açougue, lojas, tecelagem, panificadora, mercado, oficina, cabeleireira, bares, posto de combustível, etc.


Quanto aos pais, 70% possuem o 1° grau incompleto, 20% o 1° grau completo, 10% possuem o 2° grau incompleto.

As mães, 79% possuem o 1° grau incompleto, 10% possuem o 1° grau completo, 4% possuem o 2° grau incompleto e 7% o 2° grau completo.


O estado civil dos moradores do bairro é de 86% casados, 6% solteiros, 4% separados, 1% divorciados e 3% viúvos.


As moradias do bairro Paquetá, 94% são próprias, 3% alugadas, 3% não responderam. Sendo que 63% são de alvenaria, 18% de madeira e 19% mistas.


A renda mensal das famílias é de 1 à 3 salários mínimos com 33% dos entrevistados, de 4 à 7 salários 24%, de 8 a 10 salários 6%, desempregados 2%, não quiseram responder 35


A religião dos moradores do bairro segue a seguinte escala: Católica 79%, Evangélica 19% e 2% outras religiões.


A população aproximada do bairro é de 1.082 pessoas. Tendo como limite de extensão do bairro os seguintes  pontos de referencia:

Na rua santa Cruz a ponte ribeirão Águas Claras

Na rua Alberto Klabunde até a Panificadora Paquetá,

Na rua Lagoa Dourada a chácara Lagoa Dourada

Na rua Padre Antônio Eising até termino do asfalto, próximo ao bar Klabunde.

1.1 - O PORQUE DO NOME PAQUETÁ


A partir das entrevistas e das pesquisas, adquirimos as seguintes informações:


Que o nome Paquetá foi dado a comunidade por causa de um time de futebol, que tinha esse nome. Esse time. Tinha seu campo de futebol onde hoje é localizada a escola. Ponto de principal diversão das pessoas da comunidade daquela época. 


Diante de questionamentos dos alunos que tiveram a curiosidade de saber então, porque esse time por sua vez tinha esse nome.


De acordo com entrevistas realizadas com o Sr. João Jeski, Sr. Clidio Hort e Sra. Elza Jeski, constatou-se que o time de futebol chamava-se “Cruzeiro”, e os integrantes não gostavam desse nome. Certo dia estando em cima da carroceria de um caminhão, os jogadores escutaram uma música pelo rádio, onde na letra da música aparecia a palavra “Paquetá”.


A música, por sua vez, é da cantora Emilinha Borba, é uma música carnavalesca com o título “NA BARRA DA TIJUCA”:

Se alguém lhe convidar

Para tomar banho no Paquetá

Na barra da Tijuca

Fazer um programa

Lá no chuá

Vai, menina vai, com jeito vai.

 Se não um dia a casa cai...


Sabe-se que além da música, este nome também veio de um vilarejo do norte, que tinha um time chamado “Paquetá”.


As primeiras famílias do bairro, segundo os entrevistados, foram às famílias: Klabunde, Carturano, Kreidlow, Melo, Paoli e Jorge.


Com todas essas informações os alunos construíram um livro, onde consta essa história e outras coisas da atualidade da comunidade.

1.2 - GRÁFICOS

Gráfico 01 - Religiões

Gráfico 02 – Naturalidade


	Local
	Famílias

	Brusque
	81

	Santa Catarina
	62

	Paraná
	26

	Rio Grande do Sul
	3

	Outros
	1


Gráfico 03 – Tempo de Moradia no Bairro

	Tempo de Moradia
	N° de Famílias

	0 a 10
	37

	10 a 20
	19

	20 a 30
	13

	30 a 40
	08

	Mais 40
	12


 
	NÚMERO DE PESSOAS POR FAMÍLIAS
	NÚMERO DE PESSOAS ENTREVISTADAS

	1
	6

	2
	24

	3
	39

	4
	62

	5
	26

	6
	09

	7 a 8
	05

	9 a 10
	01


Gráfico 04 – Número de Pessoas por Família



Gráficos 05 – Número de Casas Próprias e Alugadas

UNIDADE 2 - CONCEPÇÕES

CAPÍTULO 1  -  FILOSOFIA DA ESCOLA


A Escola de Ensino Fundamental Paquetá terá como base filosófica à formação de um cidadão integral
, ou seja, um cidadão com valores morais, sociais e culturais. Nosso aluno ao finalizar a oitava série, será capaz de ser um cidadão participativo na comunidade. Não sendo um mero espectador das decisões municipais, estaduais e federais. Poderá analisar criticamente estas questões que o envolvam, sendo capaz de melhorar sua condição de vida, tornando-se sujeito de sua própria história.


Com referência a comunidade, a escola terá como filosofia, estar aberta a discussão e participação ativa das entidades sociais. Ela não estará preocupada somente com o seu interior, mas com a integração na comunidade.


Os estudantes terão espaço de participação responsável no ambiente escolar, participando juntamente com a APP e direção nas decisões. 


Com relação aos profissionais da educação, para atuar na unidade escolar, deverão estar comprometidos com a proposta da escola e da rede municipal de ensino em vigor no ato de sua contratação.


A filosofia determina os pontos norteadores das atividades a serem desenvolvidas no ambiente escolar. Poderíamos lembrar aqui a parábola da caverna de Platão, na qual seus habitantes teriam que sair dela e embarcar numa aventura por si mesmos para descobrirem o caminho da verdade. A filosofia da escola cabe instigar seus alunos, dar –lhes condições para buscar por si este caminho de verdade.


Paulo Freire também nos deixa claro em seus ensinamentos o despertar dos alunos para o mundo que o cerca:

“O fundamendal é que professor e alunos saibam que a postura deles, do professor e dos alunos, é dialógica, aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve.” (FREIRE, 1998, p. 96 )

CAPÍTULO. 2 – CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO

Educação é um processo pelo qual, não só possibilita o aluno, como ao professor a aprendizagem de novos conhecimentos. A educação forma o indivíduo para o convívio social, é a oportunidade do indivíduo reconhecer, reeducar e aprimorar sempre mais seus pensamentos, atos e conceitos que fazem parte do seu dia a dia, ultrapassando dessa forma o conhecimento popular e atingindo o científico.

Educar é deixar que o aluno exponha seu potencial sem medo de crescer, mudar ou desenvolver.

Segundo Álvaro Vieira Pinto, o homem é sempre um reivindicante em educação.

“A educação é um processo contínuo no indivíduo. Não pode ser contida dentro de limites prefixados. Em virtude do caráter criador do saber, que todo saber possui, o homem que adquire conhecimentos é levado naturalmente a desejar ir mais além daquilo que lhe é ensinado”. (PINTO, Álvaro Vieira.1988, p. 194)

O papel do educador é o de ser o mediador deste processo, possibilitando ao educando oportunidades e condições para que ele busque sempre mais desafios. Tornando o educador também sujeito desse processo e não simplesmente uma figura a parte, dona de todo o saber.

 O educador precisa ter sua valorização, ter auto-estima e estar seguro dos seus objetivos. Deve haver um bom relacionamento EDUCADOR-EDUCANDO. O educador deve procurar entender e conhecer a realidade de cada aluno, o meio onde vive, assim, poderá encontrar maiores condições de explorar o seu potencial.

CAPÍTULO 3 – CONCEPÇÃO DE ESCOLA

Por volta do século XVII foi criada a instituição escola, com o objetivo de reprodução e manutenção do sistema político vigente.

A escola é uma instituição destinada a fazer um processo educativo visando o conhecimento, só que este processo não pode ser isolado e único e sim de acordo com os anseios, com a realidade da sociedade. É um meio que o aluno encontra para aprimorar seus conhecimentos. Ela deve ser um lugar onde o aluno possa se apoiar, tirar suas dúvidas, pesquisar e construir o seu saber, sempre acrescentando algo de novo ao que já possuía. Seu projeto não é um projeto de dominação, mas sim de liberdade. Portanto deve ser construída pelo seu agente mais interessado, a comunidade. 

“Uma das tarefas essenciais da escola, como centro de produção sistemática de conhecimento, é trabalhar criticamente a inteligilibilidade   das coisas e dos fatos e a sua comunicabilidade. É imprescindível portanto que a escola instigue constantemente a curiosidade do educando em vez de amacia-la ou domesticá-la (...). É preciso por outro lado e, sobretudo, que o educando vá assumindo o papel de sujeito da produção de sua inteligência do mundo e não apenas o de recebedor da que lhe seja transferida pelo professor.” (FREIRE, 1988 . pg.140) 

A escola tem como função favorecer ao aluno esta construção do conhecimento. Oferecer oportunidade de troca entre os alunos, professores e todos os que formam a escola. Dando condições para que os indivíduos tenham uma visão ampla do presente, passado e perspectiva crítica do futuro, sendo agente ativo da história.

UNIDADE 3 –   METODOLOGIA


A metodologia presente hoje na rede municipal de ensino é a sócio-interacionista. Dentro dessa perspectiva Vygotski é um dos principais representantes. Sua ênfase está na troca, na interação. Nessa interação ocorre aprendizagem. Vygotski teve como principais seguidores Luria e Leontiev, encontramos em seus trabalhos uma visão de desenvolvimento cujo pensamento é construído num ambiente que é histórico e social.

“Para Vygotski, o processo de desenvolvimento nada mais é do que a  apropriação ativa de conhecimento disponível na sociedade em que a criança nasceu. É preciso que ela aprenda e integre em sua maneira de pensar o conhecimento da sua cultura.”  (DAVIS, Claudia.1994, p. 54)


A proposta sócio-interacionista traz importantes contribuições para nossa prática pedagógica. Ao considerar que a criança constrói progressivamente novos conhecimentos e novas formas de pensar, a escola passa a dar maior ênfase ao processo de aprendizagem do aluno. É importante que a criança pense competentemente sobre as coisas e não simplesmente saiba coisas. O objetivo não é fornecer verdades prontas e acabadas aos alunos, mas é, capacitar o aluno a elaborar o conhecimento que se espera alcançar.


Nesse sentido, Vygotsky (1988), nos coloca que o conhecimento é construído a partir da internalização  de signos produzidos culturalmente (a linguagem, a escrita, o sistema de números), através da interação com o outro. Em tal perspectiva, o sujeito não é ativo, nem passivo, mas interativo. Sua atividade passa a ser considerada, não no isolamento das relações do sujeito com o mundo físico, mas nas interações mediadas pelos signos culturalmente construídos nas interações sociais. O que da á atividade simbólica um lugar de central importância, pois é através dela que vai se chegar a novas formas de comportamento e compreensão da realidade.


As relações educativas que ocorrem no cotidiano escolar são amplas, complexas e em permanente construção/reconstrução. A dinamicidade do processo histórico faz com que às construções de um tempo sejam logo reconstruídas.

CAPÍTULO  1 -  EDUCAÇÃO INFANTIL

Seguindo uma perspectiva sócio-histórica faz-se fundamental que os instrumentos culturais oferecidos, possam estruturar os conhecimentos já construídos pela criança nas suas relações com o contexto social (conceitos espontâneos), como também viabilizar o surgimento de novas formas de comunicação, de expressão, de articulação dos conhecimentos científicos.

Nesse sentido, Souza e Kramer (1991) vão se referir ao fato de que toda pessoa, toda criança, possui um potencial de sentido que precisa ser desvendado. A explicitação desses sentidos através das diferentes linguagens, das várias formas de expressão e de representação, aponta para um caminho que permite à criança tomar consciência de sua maneira de pensar o mundo, também permitindo ao professor acesso ao seu universo imaginário, às suas formas de ser criança.

A educação infantil é um espaço ideal para a construção de novas e dinâmicas relações de construção do conhecimento.

Objetivos Gerais 


A prática da educação infantil deve se organizar de modo que as crianças desenvolvam as seguintes capacidades:

- Desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas limitações;

- Estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os demais, respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboração;

- Brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e necessidades.

1.1 - CONCEITOS

ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL – Espaço físico próprio, onde interagem crianças, professores, pais e toda a comunidade escolar, em um ambiente socializador, prazeroso e estimulador, com objetivos próprios de forma globalizada e sempre envolvido numa troca mútua.

EDUCAÇÃO INFANTIL – È  um conjunto de conhecimentos, valores, costumes, que a criança vai adquirindo ao longo de sua vida e incorporando ao seu modo de pensar e de agir, tornando-a um ser autônomo e feliz.

CRIANÇA – a criança é um sujeito único e histórico, que possui características e ritmos próprios, que interage com o meio que a circunda, desenvolvendo assim sua personalidade, tornando-se um ser crítico, questionador e ativo.

CURRÍCULO – Diz respeito aos estímulos dados às crianças para enriquecer suas próprias vidas e contribuir para o seu pleno desenvolvimento social e intelectual.  O currículo só tem sentido quando voltado aos interesses e capacidades das crianças. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL : Mediador da aprendizagem, com formação contínua. Pesquisador que troca constantemente experiências.

1.2 - Eixos temáticos para a educação infantil: 


De acordo com o referencial curricular nacional para a educação infantil, encontramos seis eixos temáticos para o desenvolvimento das atividades na educação infantil. São eles:

-     Movimento;

· Música;

· Artes Visuais;

· Linguagem Oral e Escrita;

· Natureza e Sociedade;

· Matemática.

Nossas atividades são planejadas através de temas geradores, onde são explorados os vários eixos temáticos. Os temas geradores são temas de interesse da turma.
CAPÍTULO 2 –  1ª À 4ª SÉRIE 

São finalidades do ensino de 1ª à 4ª série:

- Desenvolver as potencialidades do aluno, tornando-o um ser crítico, independente e participativo;

- Motivar o aluno a ir em busca de conhecimento;

- Respeitar a individualidade de cada um.

Conteúdos por série: (Anexo 1)


Levando em conta a realidade do aluno, dentro de cada série trabalha-se por TEMAS GERADORES. Através dos temas geradores procuramos desenvolver atividades interdisciplinares, buscando fazer uma reflexão crítica. Tendo como ponto de partida o conhecimento que o estudante já tem sobre o mesmo, ampliando o seu universo de conhecimentos.


De acordo com o tema proposto, as demais disciplinas, dentro do que lhe é próprio, também irá construir, seu saber, respeitando suas particularidades.

EDUCAÇÃO FISICA

   Objetivo Geral

Desenvolver atividades físicas e esportivas compatíveis com a idade, habilidades motoras, interesses e capacidades, para o desenvolvimento global dos educandos; bem como noções e conhecimento sobre higiene, saúde, ginástica, esportes, recreação, atividades complementares.

Pré – 4ªsérie


Afetiva

Como o aluno desenvolve a relação aluno/aluno; aluno/professor.

Desenvolvimento da independência, responsabilidade, iniciativa e criatividade.

Motora

Conhecimento dos conhecimentos corporais, bem como a relação dos mesmos com o espaço, tempo e material utilizado.

Desenvolvimento das qualidades físicas. 

Iniciação ao desporto através de atividades recreativas e pré-desportivas.

Cognitiva

Relacionar as atividades e objetivos.

Desenvolver atividades onde a criança possa se expressar através da palavra e do corpo.

Criação de regras simplificadas, pré-determinadas ou mudadas durante as atividades propostas.

Artes – 1ª à 4ª série

As aulas de artes são importante para ampliar a compreensão da arte como fato histórico contextualizado e presente nas diversas culturas, conhecendo, respeitando e participando das produções presentes no cotidiano, assim como os demais do patrimônio cultural, identificando as formas com valor artístico e estético nas diferentes linguagens.

Inglês – 3ª e 4ª série

O inglês na 3ª e 4ª série, procura levar o aluno a perceber a importância da língua inglesa, que é hoje instrumento de comunicação universal, como meio de acesso aos mais variados tipos de informações

CAPÍTULO 3 - 5ª À 8ª SÉRIE

CIÊNCIAS SOCIAIS

1.FILOSOFIA DA ÁREA SOCIAL: HISTÓRIA, GEOGRAFIA E FILOSOFIA.

              Desenvolver no aluno a habilidade de ser um agente de transformação, expressivo, criativo, reflexivo e participativo, buscando compreender a cidadania como participação social e política, assim como exercício de direitos e deveres civis e sociais, adotando no dia a dia atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio as injustiças.

              Elaborar reflexões em torno dos problemas sociais e ambientais, onde temos o homem como agente produtor e transformador do espaço, respeitando todos os recursos naturais.   

1.HISTÓRIA


A afirmação da História, enquanto ciência, exige uma nova visão do conteúdo de um novo método de ensino, despertando no aluno a compreensão de que ele é sujeito agente e reagente da história, capaz de transformador a realidade. Neste sentido, se faz necessário aprender determinados princípios fundamentais para uma nova concepção de História.

A história deve ser tomada como produto da ação de todos os homens;

Conceito de trabalho deve ser compreendido como um processo de atividades, em que o homem se desenvolve, assumindo condição de sujeito da história;

A história é produto da pratica concreta do homem, não do homem isolado, mas sim do homem social em sua prática. Assim, a história é um processo dinâmico, continuo, total e plural.

O ensino da história deve problematizar o passado a partir da realidade imediata dos sujeitos que vivem e fazem a história no presente.Assim, o ensino de história assume uma fundamental importância para que o individuo se considere parte integrante da sociedade, situando-se enquanto sujeito ativo. E, para tanto que no processo ensino/aprendizagem leve-se em conta a realidade vivida pelos indivíduos e os conhecimentos acumulados por estes, como ponto de partida.


A implementação de um ensino de História com qualidade e que atenda as camadas majoritárias da sociedade, exige uma nova concepção de história, novos métodos e novos conteúdos. Somente assim, educadores e educandos poderão exercitar a criticidade sobre o concreto e o abstrato da totalidade da vida humana, chegando a algo qualitativo novo, ou seja, um conhecimento reelaborado de forma critica, superando assim, uma visão positiva, que se expressa em seqüência meramente descritivas e cronológicas. È preciso compreender a História em permanente mutabilidade, como se dá em outras formas do conhecimento da realidade. Nessa concepção, produzir História é procurar captar as relações que se estabelecem entre os grupos humanos nos seus desenvolvimentos e as atividades, em diferentes tempos e espaços. Reconhecer a História como processo dinâmico é estar aberta a transformação quantitativa e qualitativa com vista ao novo.

2. GEOGRAFIA

A ciência geográfica só foi sistematizada a partir do século XIX, quando foram constituídas sua bases epistemológicas, teóricas e metodológicas. Não se esta negando que anteriormente existisse um conhecimento geográfico.


Na pré-história aplicava-se conhecimento geográfico, que foi se expandindo a proporção que a civilização ia se desenvolvendo. Esse desenvolvimento leva à sistematização da geografia por Humbold Ritter que concebem a Geografia tradicional compartimentando a realidade e separando o sujeito do objeto.


Mas a humanidade evolui e leva/traz o reboque a ciência.


Desta o que se concebe por geografia, hoje já é superado. Não é por menos que o conceito de Geografia, que era etimológico – ciência que faz a descrição da superfície da terra. Modifica-se e passa a ser concebido como a ciência que estuda a distribuição dos fenômenos físicos, biológicos e humanos pela superfície da Terra.


A evolução da humanidade não para por aí. Impõe-se a Geografia, a necessidade de explicar o espaço como fruto da dinâmica social que o produz e ao ensino da geografia que através da nova ordem propicie ao individuo (aluno) condições de entender que é agente e sujeito dessa dinâmica e capaz de construir sua cidadania plena, pois sendo sujeito social concreto não pode ser ignorado no processo.


Desta forma concebe-se a Geografia a ciência que estuda as relações entre a sociedade e a natureza, ou melhor, a forma como a sociedade organiza o espaço terrestre, visando melhor explorar e dispor dos recursos da natureza.


Essa nova pratica rompe com a tradicional, onde o conteúdo de Geografia desenvolvido em sala de aula privilegiava a natureza enquanto quadro físico e descrevia sua paisagem como configurações estáticas. O homem aparecia em suas analises enquanto abstração. Não era um homem concreto, apenas um “dado do lugar” ou um “agente modificador do relevo”.


No plano pedagógico o que se propõe é o ensino de uma geografia que análise o espaço social que se tem refletido na paisagem, explore o saber do aluno e a consciência espacial que possui, levando-o a compreender o espaço social que pertence, bem como seu papel na construção e modificação desse espaço.


Assim, a Geografia estará contribuindo para uma escola que abra espaço para a justiça social e para a democracia deixando de passar os valores que afirmam uma sociedade contraditória, opressiva e desigual.

Objetivo Geral: Proporcionar nos educandos o despertar pelo gosto do saber, do conhecimento e levar a uma reflexão mais sólida para a vida prática quotidiana.

Objetivos específicos: Que o educando se sinta capaz de estruturar o seu próprio modo de pensar, agir e se comunicar, proporcionando respostas e solução para os problemas encontrados no ambiente escolar e fora dele.

3.ENSINO RELIGIOSO - 5ª E 6ª SÉRIES
Idéias mais específicas

A evolução dos conhecimentos e das estruturas religiosas no decorrer dos tempos (Hist. Tradições Religiosas).

A função política das ideologias religiosas (Sociologia e TR).

A descrição do contexto sócio-político religioso significante em algumas TR na redação final dos textos sagrados/tradições orais de corporalidade e ancestralidade.

A análise e hermenêutica dos mitos e histórias, dos textos sagrados e tradições orais de corporalidade e ancestralidade.

As formas de revelação do relevante no espaço sagrado.

A origem da autoridade da palavra revelada, segundo as diversas TR.

A revelação do Transcendente nas diversas TR.

 7ª e 8ª Séries

Estudo das práticas de espiritualidades utilizados pelas diferentes TR no relacionamento com o Transcendente, consigo mesmo, com os outros e o mundo.

Conhecimento das práticas de reflexão do homem diante do Transcendente (Filosofias e TR).

Conhecimento do conjunto de princípios de cada TR.

A fundamentação dos limites éticos/morais propostos pelas várias Trad. Religiosas.

As determinações da TR na construção mental do inconsciente pessoal e coletivo (Psicologia e TR).

Conjunto de mitos, crenças e doutrinas em cada TR.

As possíveis respostas norteadoras do sentido da vida: ressurreição, reencarnação, ancestralidade e inexistência da vida além morte.

CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS

CIÊNCIAS

4 CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA:CIÊNCIAS


É preciso apresentar na escola a ciência dentro de seu contexto, para que o aluno perceba a relação de fato em que está inserido.


Dentro das ciências vai-se buscar o desenvolver no aluno a capacidade de questionar, planejar e executar as investigações (experimentais ou não) por meio de observações, coletas e analise de dados, fazer criticas e chegar a conclusões e, até mesmo, a generalizações.


O livro didático será uma fonte de pesquisa, procurando sempre trabalhar com livros de vários autores e a partir daí,  construir um texto sobre o tema pesquisado.


As pesquisas na sua maioria são feitas em grupos em sala. Após as pesquisas os alunos expõem seus trabalhos para todo o grande grupo.


É preciso tratar os programas de ensino de Ciências como inseridas num contexto bem mais amplo, no qual foram produzidas. Para tanto não há receitas, tudo é fruto de um processo e todo ele é histórico. Não significa também abolir as praticas normalmente realizada junto ao ensino da disciplina, tais como: feiras, clubes de ciências, excursões, aulas praticas de laboratório e pesquisa. O conhecimento cientifico de que trata esta disciplina, não é só aquele produzido dentro dos muros da escola, dos gabinetes, dos centros de pesquisa, mas em qualquer espaço geográfico e histórico onde esteja o homem, pois é uma capacidade e uma necessidade humana.

4.1 FILOSOFIA DE CIÊNCIAS

Ao estudar Ciências, busca-se contribuir para reconstrução da relação homem-natureza. Para isso, o desenvolvimento de atitudes e valores é tão essencial quanto o aprendizado de conceitos. Nesse sentido é responsabilidade do professor e da escola promoverem questionamento, debate, investigação, visando o entendimento da ciência como construção histórica e como saber prático.

MATEMÁTICA

5 .CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA : Matemática


Visando construir uma proposta que questione a realidade do aluno, onde o mesmo assuma sua posição de sujeito da construção do conhecimento, deve se ter como base de todo o trabalho docente, o desenvolvimento do pensamento lógico, a construção dos conceitos e estruturas sucessivamente mais complexos.


Outro aspecto importante a ser relevado, é que a organização dos conteúdos não precisa necessariamente ser baseada na estrutura dos compêndios de Matemática e sim fazer uma referencia histórica dos conteúdos, ou seja, da onde surgiram e porque surgiram, além da sua utilidade hoje. Nesta abordagem a prática pedagógica esta\ ligada ao conteúdo e a forma que são apresentados aos alunos, nunca separadamente um do outro.


O conteúdo Matemático fará parte de um contexto juntamente com as demais disciplinas procurando formar sujeitos que aplicando a matemática procurem interagir na sociedade de maneira transformadora.

5.1 FILOSOFIA DE MATEMÁTICA

              Construir uma proposta questionadora da realidade do aluno onde o mesmo assuma a sua posição de sujeito na construção do conhecimento, devendo ter como base todo o trabalho docente, o desenvolvimento do pensamento lógico, a construção dos conceitos e estruturas sucessivamente complexos.

O conteúdo matemático fará parte de um contexto interdisciplinar formando sujeitos que através da matemática procurem interagir na sociedade de maneira transformadora.

CAPÍTULO 5 – PROPOSTA DE TRABALHO COM LINGUAGEM

PORTUGUÊS

6 .CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA: PORTUGUÊS


O método de trabalho deverá iniciar com dinâmicas necessárias procurando desenvolver um clima de interesse e participação, motivando os alunos durante as aulas. A base de todo trabalho será a construção textual, orientado ou livre, construindo-se, sendo o ponto de partida para sistematização dos diferentes saberes. O professor é o orientador do processo. A correção dos textos será feita através da reestruturação dos mesmos,procurando valorizar as pesquisas, vocabulário, argumentação, leitura e oralidade. No que se refere a análise da língua padrão (gramática) será observada e aprofundada em tópicos diante das dificuldades apresentadas pelos alunos no decorrer do processo, quando elaboram suas produções.


O livro didático de Português serve como auxilio para pesquisa no decorrer das aulas. O trabalho de construção textual substitui os exercícios de natureza gramatical e estrutural.


Nossa vida não é feita por compartimentos, por isso, a necessidade de uma maior integração entre as diversas disciplinas.

6.1 FILOSOFIA DE PORTUGUÊS

              A Filosofia da disciplina de Língua Portuguesa tem como base filosófica, focalizar a necessidade de proporcionar ao aluno condições de ampliar o domínio do código da língua e da linguagem, compreendendo-o para o exercício da cidadania.

EDUCAÇÃO ARTÍSTICA

7. CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA: ArtEs


A Arte é uma disciplina que devemos compreender que não se faz desvinculada da forma de organização da nossa sociedade e da escola.


Criar é ampliar, enriquecer, transformar o mundo e o homem. Neste sentido, o trabalho artístico resulta da ação conjunta do fazer do olhar, e do pensar a partir de um sistema de regras, modos de fazer, se constituir em trabalho artístico.


O trabalho de Artes deve tomar como ponto de partida o modo de ver, interpretar e se  expressar. Nesta perspectiva, as linguagens artísticas possibilitarão a alfabetização estética, fornecendo ao aluno condições para traduzir a arte, fazendo dela uma leitura do contexto, do conhecimento, compreendendo a arte do mundo humano que se quer refletir e expressar.

7.1 FILOSOFIA DA DISCIPLINA: ARTES

              É importante ampliar a compreensão da arte como fato histórico contextualizado e presente nas diversas culturas, conhecendo, respeitando e participando das produções presentes no cotidiano.

              A manifestação artística tem em comum com outras áreas de conhecimento um caráter de busca de sentido, criação, inovação. Essencialmente, por seu ato criador.                         

INGLÊS

8. CONCEPÇÃO DA DISCIPLINA: INGLÊS


 Tem como base buscar um suporte onde o aluno consiga expressar-se dentro de um contexto, das necessidades que o forçam ao estudo deste idioma. Sobre tudo para que saiba se expressar em várias situações, estabelecendo relações, transmitir intenções, necessidades e desejos. O aluno deverá expressar-se através de idéias: fazer solicitações, desculpar-se, pedir e dar informações.


Para facilitar a aprendizagem dos alunos, o professor deve encoraja-lo dando oportunidade em despertar sua participação e prazer pelo estudo.

8.1 FILOSOFIA DE INGLÊS

              O processo de aprendizagem, mediado pela interação entre aluno e professor e com os colegas; gera a construção de um conhecimento coletivo. Através de propostas de trabalhos, motivar o aluno a aprender inglês pela percepção do uso dessa língua em seu próprio universo, ampliando seu conhecimento, buscando torna-lo crítico, reflexivo, criativo e participativo.

CAPÍTULO 6 - PROPÓSTA DE EDUCAÇÃO FÍSICA – 5ª À 8ª SÉRIES

9. EDUCAÇÃO FISICA


Afetiva

Como o aluno desenvolve a relação aluno/aluno; aluno/professor.

Desenvolvimento da independência, responsabilidade, iniciativa e criatividade.

Como o aluno desenvolve a satisfação e o gosto pelo desporto coletivo e individual.

Motora
Desenvolvimento das habilidades individuais de cada desporto, com aprimoramento da técnica com evolução das séries.

Cognitiva

Conhecimento básico de regras e história de cada desporto.

Aplicação do conhecimento teórico na pratica desportiva.

UNIDADE 4 - REGIMENTO ESCOLAR

TÍTULO  1 - DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES

CAPÍTULO  1 - DA LOCALIZAÇÃO, DENOMINAÇÃO E PROPRIEDADE

Art. 1º - A ESCOLA ENSINO FUNDAMENTAL "PAQUETÁ", código 08081-0 neste regimento denominada ESCOLA ENSINO FUNDAMENTAL "PAQUETÁ", sito a Rua Padre Antônio Eising, 291, Bairro Paquetá, na cidade de Brusque, Estado de Santa Catarina, jurisdicionado à Secretaria Municipal de Educação, à 16ª Coordenadoria Regional de Educação - Brusque, integra a rede Pública de Educandários e está vinculada ao Sistema de Ensino Municipal.

Art. 2º - A ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL "PAQUETÁ" reger-se-á dentro das normas traçadas pôr este Regimento, aplicando-se, nos casos omissos a Lei Vigente.

Art. 3º - A ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL "PAQUETÁ" foi criada pelo Decreto N.º 78 de 20 de junho de 1962 com a denominação de ESCOLA MISTA MUNICIPAL "LIONS CLUBE".

§ 1º - Em 1968 a Escola foi transformada em ESCOLA REUNIDA MUNICIPAL LIONS CLUBE "COMPANHEIRO ARTHUR APPEL".

§ 2º - Em 1979 a Escola foi demolida e construída em alvenaria, sendo inaugurada a 02 de agosto de 1979.

§ 3º - Em 1992, com a construção de um novo prédio e  oferecendo ensino de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental, a mesma  recebeu uma nova denominação - ESCOLA BÁSICA MUNICIPAL "PAQUETÁ".

§ 4º  -  No ano 2000,  conforme decreto nº 4623/2000 passou a denominar-se ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL PAQUETÁ.
Art. 4º -  A ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL "PAQUETÁ" é de propriedade da  P.M.B ( Prefeitura Municipal de Brusque ), sito a Rua Eduardo Von Büettner, Praça das Bandeiras 77  -  Centro CGC Nº 83.102.343/0001-94 e A.P.P. ( Associação de Pais e Professores).

CAPÍTULO  2 - DOS FINS E OBJETIVOS

Art. 5º - A ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL "PAQUETÁ" tem por finalidade atender o disposto nas Constituições Federal e Estadual, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e no Estatuto da Criança e do Adolescente, ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental , observados, em cada caso, a legislação e as normas especificamente aplicáveis,  visando atender às necessidades dos educandos e da comunidade.

Art. 6º - Além dos objetivos preconizados pelas Leis de Ensino, a ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL "PAQUETÁ" tem como objetivos gerais:

I - Questionar que tipo de cidadão que se quer formar e para que tipo de sociedade;

II - Fundar uma escola baseada nos princípios  democráticos;

III - Existência de uma comunicação interativa constante entre os agentes da escola que a partir da especificidade de suas áreas de conhecimento tenham:  objetivos comuns com relação à educação e ao projeto pedagógico da escola que é permanentemente construído pela comunidade escolar;

IV - Proposta de uma escola participativa e comunitária como espaço cultural de socialização e desenvolvimento do educando preparando para o exercício de direitos e o cumprimento de deveres.

/

TÍTULO 2 - DA  ORGANIZAÇÃO  ESCOLAR

CAPÍTULO 1 - COMPOSIÇÃO

Art. 7º - A Organização Escolar compreende todos os órgãos necessários ao funcionamento da Unidade Escolar.

Art. 8º - A Organização Escolar abrangerá os seguintes serviços:

  I – Direção;

             II - Técnico-Pedagógico;

             III - Técnico-Administrativo;

             IV - Corpo Discente.

CAPÍTULO  2 – DIREÇÃO

Art. 9º - A Direção é órgão executivo que coordena, supervisiona e superintende todas as atividades da Escola de Ensino Fundamental Paquetá.

Art. 10 - Em sua ausência ou impedimento, o Diretor será substituído por um Especialista da Educação ou Secretário da Unidade Escolar.

Art. 11 - Compete ao Diretor:

I - representar a Unidade Escolar, responsabilizando-se por seu funcionamento, perante        os Órgãos, Entidades e o Poder Público;

II - presidir, juntamente com os Especialistas em Educação, as atividades do corpo   docente e discente dentro do estabelecimento;

III - promover o bom relacionamento entre Escola e Comunidade;

IV - presidir o funcionamento dos serviços administrativos e burocráticos da Unidade Escolar, inclusive quanto à orientação e fiscalização da mesma;

V- zelar pelo exato cumprimento das Leis de Ensino e das disposições deste Regimento;

VI - receber, informar e despachar petições e demais documentos encaminhando-os às autoridades superiores de Ensino através dos órgãos competentes;

VII - corresponder-se com as autoridades de Ensino em todos os assuntos que se refere o Estabelecimento;

VIII  - convocar reuniões dentro e fora do horário escolar para o corpo docente, administrativo e o conselho de classe e sempre que possível, presidi-las;

IX - elaborar com os profissionais da Unidade Escolar e Conselho Escolar o Projeto   Político Pedagógico e o Regimento Interno Escolar;

X - fazer cumprir o calendário escolar e fixar horário das aulas e dos outros turnos, dentro da legislação vigente;

XI - estimular, orientar e acompanhar os projetos paralelos da escola em consonância com a legislação vigente, de acordo com este Regimento e com o Projeto Político Pedagógico;

XII - aplicar penalidades disciplinares aos alunos e funcionários, segundo disposição deste Regimento e a legislação vigente;

XIII - fazer parte e presidir o Conselho Fiscal da Associação de Pais e Professores;

CAPÍTULO 3 - SERVIÇOS TÉCNICOS-PEDAGÓGICOS

Art. 12 - Constituem os serviços Técnico-pedagógicos: Especialistas em Educação, Docentes e Bibliotecários.

Seção I

ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO

Os especialistas em educação durante muito tempo no Brasil, foram tidos como agentes de controle. Com as constantes e rápidas mudanças no panorama educacional este profissional sentiu a necessidade de participar de forma mais ativa na vida escolar, interagindo de forma intensa junto à comunidade escolar. O orientador pedagógico, também faz parte deste grupo, desempenhando funções do supervisor e orientador educacional na rede municipal de Brusque.

De acordo com dados da proposta curricular do Estado de S.C. de 1991, o papel do especialista em assuntos educacionais, foi legitimado pela LDB 5692/71 e enfatiza a racionalidade, a hierarquização de funções, o enfoque sistêmico, o controle e a parcialização do trabalho pedagógico. Historicamente se formos analisar o seu papel, podemos lembrar de fatos de nossa história. Por exemplo: no período da Ditadura Militar, o papel do especialista, principalmente do supervisor escolar, era de censurar toda e qualquer reflexão dos alunos ou professores. 

A partir da década de setenta, com o reacendimento das forças democráticas no país, os especialistas organizam-se em associações de classe e, articulados com as demais categorias dos trabalhadores, buscam alternativas coletivas para a construção de uma escola pública de qualidade. Em conseqüência desse movimento, administradores, supervisores e orientadores educacionais redimensionam sua prática e passam a atuar, conjuntamente, tendo em vista a elaboração, execução e avaliação dos projetos político-pedagógicos das escolas onde atuam. 

Com a mudança do panorama educacional, surgiram variadas correntes que modificaram o perfil da atividade docente. Antes o professor apenas era o profissional que transmitia o conhecimento sem ter a real preocupação com a troca de experiências entre aluno e professor, com a construção do conhecimento e tantas outras atividades e preocupações que passaram a fazer parte da atividade docente. Com todos esses fatos, se fez necessário um profissional que servisse de elo de ligação entre o corpo docente e discente, assim coube ao supervisor escolar, em um primeiro momento servir de intermediário das questões mais problemáticas da vida escolar. A partir de então, surgiram novos teóricos que não mais enfatizavam a educação como ação meramente mecânica, e técnica. O especialista em educação passou a ser visto como agente facilitador do processo de aprendizagem devendo participar intensamente de toda a dinâmica da aprendizagem.

“A escola deve transformar-se não apenas em lugar de ensino competente, mas também de aprendizagem prazerosa. A escola precisa tornar-se um espaço para o desejo e a paixão de aprender e de viver esperançadamente. E este ponto não pode ficar omisso quando se aborda a questão da qualidade na educação”. (ASSMANN,1998:201)
O Orientador Pedagógico hoje, vem atuando como mediador do processo educacional com permanente reflexão crítica sobre o processo educativo, 
 entendendo educação como uma relação interativa entre Educador e Educando e utilizando como instrumento básico de trabalho a participação.

“A participação é um princípio da democracia que necessita ser trabalhado: é algo que se aprende e se ensina. A escola será um lugar possível para essa aprendizagem, se promover a convivência democrática no seu cotidiano, pois aprende-se a participar participando. No entanto, se a escola negar aos alunos a possibilidade de exercerem essa capacidade, estará, ao contrário, ensinando a passividade, a indiferença e a obediência cega. É aqui que a importância do convívio escolar ganha amplitude, a fim de tomar a escola como espaço de  atuação pública dos alunos.” (PCN – 1ª à 4ª série – vol. 8, p.59)

 O seu diálogo permanente e a autonomia individual e grupal de toda a comunidade escolar favorecerão a democratização do saber, optando por uma ação solidária e aberta, inserida no contexto sócio-cultural da escola, que busque a globalidade do processo educativo. O orientador realiza um assessoramento técnico-pedagógico, orientando as experiências concretas e os conteúdos para que o ensino-aprendizagem aconteça na sala de aula, numa situação prático-teórica em que o educando e o educador sejam capazes de construir seus conhecimentos, observando o nível de desenvolvimento afetivo, cognitivo e psicomotor em cada grau de ensino. 

Deve atuar como animador, suscitando a participação de toda a comunidade educativa na elaboração de propostas a serem executadas em sala de aula, como instrumentos de concretização do Projeto Político-pedagógico da Escola, buscando maior articulação entre a teoria e a prática. 

O cargo de orientador pedagógico na rede municipal de Brusque é recente, surgiu no ano de 1995, quando foram abertas 6 vagas para o cargo em concurso público realizado no respectivo ano. As vagas localizavam-se em escolas de ensino fundamental (1ª à 8ª série). O critério utilizado para participar do concurso era o  de ser habilitado em pedagogia.

O cargo de orientador foi regulamentado no ano de 1997, com a lei nº 62/97, anexo 4. A partir desta data, o mesmo, passou a ter gratificação de 30% sobre o  piso salarial para todos que estivessem no desempenho da função. Os orientadores foram conquistando seu espaço nas unidades escolares, desenvolvendo projetos e melhorando a qualidade do ensino na rede municipal.

No ano 2001, através da portaria nº 081/2001, o secretário de educação pelo decreto nº 4693/2001, de 22/11/2001 e de acordo com a Lei Complementar 62/97 concede gratificação de 20 % ao orientador pedagógico. Gratificação esta concedida sobre o maior piso, ou seja, nível V referência 11.

 Neste ano, 2002, somos orientadoras, desempenhando esta função em escolas de educação infantil ao ensino médio. Nossas atividades enquanto especialistas estão voltadas principalmente ao ato pedagógica, orientando as atividades realizadas pelos professores. 

Promover a interação entre escola e a comunidade, através da leitura crítica da realidade escolar, conhecendo os profissionais envolvidos no processo de ensino aprendizagem, fornecendo-lhes subsídios para que a escola se torne cada vez mais um espaço de produção, de construção de conhecimento, bem como, um ambiente prazeroso para a criança deve ser uma das  principais metas do orientador pedagógico.

 
A Orientação Pedagógica procura desenvolver suas atividades articulada à Direção  e toda a comunidade escolar, com a finalidade de obter maior eficiência e integração no trabalho escolar.
Art. 13 - Cabe aos Especialistas em Educação participarem na elaboração, execução e avaliação do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar.

Art. 14 - Cada Especialista em Educação deverá exercer as suas funções específicas e, de forma integrada.

Art. 15 - São atribuições dos Especialistas em Educação (orientador pedagógico) :

I - subsidiar a Direção na definição do Calendário Escolar, organização das classes, do horário semanal e distribuição de aulas;

II - supervisionar o cumprimento do Calendário Escolar e das aulas ministradas no horário semanal;

III - subsidiar a Unidade Escolar para que ela cumpra sua função de socialização e construção do conhecimento;

IV - acompanhar o processo ensino-aprendizagem, atuando junto aos alunos, pais e professores, no sentido de propiciar a aquisição do conhecimento científico, erudito e universal, para que o aluno reelaborar os conhecimentos adquiridos e elabore novos conhecimentos;

V - promover e coordenar reuniões sistemáticas de estudo, de Conselho de Classe e de trabalho para o aperfeiçoamento constante de todo o pessoal envolvido nos serviços de ensino;

VI - acompanhar com o Corpo Docente o processo didático-pedagógico, garantindo a execução do currículo e a recuperação de estudos, através de novas oportunidades a serem oferecidas aos alunos, previsto na lei vigente;

 VII - acompanhar a adaptação de estudos, em casos de recebimento de transferências, de acordo com a legislação vigente;

 VIII - coordenar o processo de análise e seleção dos livros didáticos, obedecendo as diretrizes e os critérios estabelecidos pela Secretaria de Estado da Educação e do Desporto;

 IX - garantir a articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental;

 X - coordenar, organizar e atualizar a coleta dos dados estatísticos que possibilitam a constante avaliação do processo educacional;

 XI - coletar, atualizar e socializar a legislação de ensino e de administração de pessoal;

 XII - garantir a socialização e o cumprimento do Regimento Escolar;

 XIII - promover ações que objetivem a diminuição dos índices de repetência e evasão escolar;

 XIV - contribuir com a implantação e implementação do Programa de Qualidade na Unidade Escolar.

Seção II

 DO CORPO DOCENTE

Art. 16 - São atribuições do Corpo Docente:

I - ministrar aulas; 

II - participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;

III - participar do processo de análise e seleção de livros e materiais didáticos em consonância com as diretrizes e critérios do Projeto Político-Pedagógico;

IV - elaborar o seu planejamento de acordo com o Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;

V - propiciar aquisição do conhecimento científico, erudito e universal para que os alunos reelaborem os conhecimentos adquiridos e elaborem novos conhecimentos, respeitando os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social do educando, garantindo-lhe a liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura;

VI - promover uma avaliação contínua, acompanhando e enriquecendo o desenvolvimento do trabalho do aluno, elevando-o a uma compreensão cada vez maior sobre o mundo e sobre si mesmo;

VII - avaliar levando em conta sempre os aspectos qualitativos sobre os quantitativos;

VIII - participar de processos coletivos de avaliação do próprio trabalho e da Unidade Escolar com vistas ao melhor rendimento do processo ensino-aprendizagem, replanejando sempre que necessário;

IX - realizar a recuperação contínua e paralela de estudos com os alunos que, durante o processo ensino-aprendizagem, não dominarem o conteúdo curricular ministrado;

X - participar ativamente do Conselho de Classe;

XI - participar da elaboração do Calendário Escolar;

XII - participar de reuniões de estudo, encontros, cursos, seminários, atividades cívicas, culturais, recreativas e outros eventos, tendo em vista o seu constante aperfeiçoamento e melhoria da qualidade de ensino.

SEÇÃO III

BIBLIOTECÁRIO

Art. 17 - O Bibliotecário terá como atividades o planejamento, a implantação, a organização e o funcionamento da Biblioteca Escolar, em consonância com o Plano Político-Pedagógico da Unidade Escolar.

Art. 18 - Compete ao bibliotecário:

I - elaborar, juntamente com o Serviço Técnico-Pedagógico, o regulamento próprio, onde estará explicitado o funcionamento da Biblioteca Escolar, com aprovação da Direção;

II - selecionar, juntamente com Docentes e Especialistas em assuntos Educacionais, material bibliográfico, adquiri-lo e processá-lo tecnicamente;

III - catalogar e classificar livros e periódicos;

IV - orientar os usuários sobre o funcionamento e bom uso da Biblioteca Escolar;

V - colocar a Biblioteca Escolar a disposição da comunidade escolar atendendo à legislação em vigor;

VI - programar atividades para transformar a Biblioteca Escolar num espaço cultural e pedagógico.

Seção IV

ÓRGÃOS COLEGIADOS

Art. 19 - A Escola Básica Municipal Paquetá terá os seguintes colegiados:

I - Grêmio Estudantil;

II - Associação de Pais e Professores ( A.P.P. );

III - Clube de Mães;

IV - Conselho Deliberativo.

Art. 20 - Os órgãos colegiados serão orientados pôr seus regimentos próprios.

CAPÍTULO 4 - SERVIÇOS PEDAGÓGICOS COMPLEMENTARES

Art. 22 - Serão os seguintes, os Serviços Pedagógicos Complementares:

        I - Conselho de Classe;

        II -  Reunião Pedagógica;

        III - Reuniões com grupos de projetos.

Seção I

Conselho de Classe

Art. 23 - O Conselho de Classe é órgão colegiado de natureza deliberativa em assuntos didático-pedagógicos, tendo pôr objetivo avaliar o processo ensino-aprendizagem na relação direção-professor-aluno e os procedimentos adequados a cada caso.

Art. 24 - O Conselho de Classe tem pôr finalidade: 

      I - estudar e interpretar os dados da aprendizagem na relação com o trabalho do professor, na direção do processo ensino-aprendizagem, proposto pelo Plano Político-Pedagógico;

       II - acompanhar e aperfeiçoar o processo de ensino-aprendizagem;

       III - avaliar os resultados da aprendizagem do aluno, na perspectiva  do processo de apropriação do conhecimento, da organização dos conteúdos e dos encaminhamentos metodológicos da prática pedagógica.

Art. 25 - O Conselho de Classe é constituído pôr representantes de todos os segmentos da comunidade escolar.

Art. 26 - A coordenação do Conselho de Classe em planejamento, execução, avaliação e desdobramento estará a cargo dos Especialistas em Assuntos Educacionais juntamente com a Direção.

Art. 27 - O Conselho de Classe reunir-se-á ordinariamente em cada bimestre, em datas previstas no Calendário Escolar, e extraordinariamente, sempre que um fato relevante assim o exigir.

Parágrafo Único - Das reuniões do Conselho de Classe será lavrada a ata para registro.

Art. 28 - São atribuições do Conselho de Classe:

    I - emitir parecer sobre assuntos referentes ao processo ensino-aprendizagem, decidindo pela revisão do parecer em que ocorram irregularidades ou dúvidas pôr parte dos alunos, pais ou responsáveis, quanto aos resultados obtidos;

    II - avaliar as atividades docentes e discentes, possibilitando replanejamento dos objetivos e das estratégias de execução da programação com vistas à melhoria do processo ensino-aprendizagem;

    III - propor medidas para melhoria do aproveitamento escolar, integração e relacionamento dos alunos na turma;

     IV - estabelecer planos viáveis de recuperação contínua e paralela dos alunos, em consonância com o Plano Político-Pedagógico da Unidade Escolar;

     V - assegurar a elaboração e execução dos planos de adaptação de alunos transferidos, quando se fizer necessário, atendendo a legislação específica.

                                                                      Seção II

Reunião Pedagógica

Art. 29 - Compete a Reunião Pedagógica:

   I -  atualizar e discutir o Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;

   II-  discutir  novas metodologias para melhorar a aprendizagem no ambiente  escolar;

trocar experiências relacionadas com a prática pedagógica;

   IV - trazer palestrantes para debater sobre temas e novas propostas pedagógicas;

Art. 30 - As reuniões pedagógicas deverão ser bimestralmente ou quando houver necessidade sendo  registradas em ata.

Seção III

Reuniões com grupos de Projetos

Art. 31 - Compete as reuniões de estudo :

    I -  avaliar os projetos em andamento;

    II - discutir estratégias para melhorar os projetos;

    III - troca de experiências em grupo.

    Parágrafo Único : Os grupos de projetos serão formados de acordo com os proposta pedagógica da unidade escolar no ano em curso.

CAPÍTULO 5 - SERVIÇOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS

Art. 32  - O Serviço Técnico-Administrativo é o setor de suporte ao funcionamento de todos os setores da Unidade Escolar, em consonância com o Plano Político-Pedagógico, proporcionando condições para que os mesmos cumpram suas reais funções.

Parágrafo Único - O Serviço Técnico-Administrativo, mencionado no caput do artigo, é composto pela Secretaria e pelos Serviços Gerais. 

Seção I

Da Secretaria

Art. 33 - A Secretaria é o setor que tem a seu encargo todo o serviço de escrituração escolar e correspondência da Unidade Escolar.

Art. 34 - O cargo de secretário é exercido pôr um profissional devidamente indicado de acordo com a legislação vigente.

         Parágrafo Único - O Quadro de Pessoal da Secretaria será o estabelecido na legislação vigente.

Art. 35 - Compete ao secretário:

I - coordenar e executar as tarefas decorrentes dos encargos da Secretaria;

II - organizar e manter em dia o protocolo, o arquivo escolar e o registro de assentamentos dos alunos, de forma a permitir, em qualquer época, a verificação da identidade e regularidade da vida escolar do aluno, autenticidade dos documentos escolares;

III - organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretrizes, ordens de serviço, circulares, resoluções e demais documentos;

IV - redigir a correspondência que lhe for confiada;

V - rever todo o expediente a ser submetido a despacho do Diretor;

VI -  elaborar relatórios e processos a serem encaminhados à autoridades superiores;

VII - apresentar ao Diretor, em tempo hábil, todos os documentos que devem ser assinados;

VIII - coordenar as atividades referentes à matrícula, transferência, adaptação e conclusão de curso;

IX - zelar pelo uso adequado e conservação dos bens materiais distribuídos à Secretaria;

X -  comunicar à Direção toda irregularidade que venha a ocorrer na Secretaria.

Art. 36 - A escala de trabalho dos funcionários será estabelecida de forma que o expediente da Secretaria conte sempre com a presença de um responsável independente da duração do ano letivo, em todos os turnos de funcionamento da Unidade Escolar.  

Seção II

Dos Serviços Gerais
Art. 37 - Os Serviços Gerais têm a seu encargo a manutenção, preservação, segurança e alimentação da Unidade  Escolar, sendo coordenados e, supervisionados pela Direção.

Parágrafo Único - O corpo de pessoal para os Serviços Gerais será formado   pôr: servente, merendeira, vigia e outros previstos em ato específico da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

Art. 38 - São atribuições do Servente:

I - efetuar a limpeza e manter em ordem as instalações escolares, providenciando a relação do material e produtos necessários;

II - efetuar tarefas correlatas à sua função;

Art. 39 - São atribuições da Merendeira:

I - preparar e servir a merenda escolar, controlando-a quantitativa e qualitativamente;

II - informar o Diretor da Unidade Escolar da necessidade de reposição do estoque, em tempo hábil;

III - conservar o local de preparação da alimentação em boas condições de trabalho procedendo à limpeza e a arrumação;

IV - efetuar as demais tarefas correlatas a sua função;

Art. 40 - São atribuições do Vigia:

I - efetuar rondas de inspeção de forma a garantir a constante segurança da Unidade Escolar;

II - controlar a entrada, nas dependências do prédio, de pessoas sem identificação ou autorização, como medida de segurança;

III - comunicar à chefia imediata qualquer irregularidade ocorrida durante seu plantão, para que sejam tomadas as devidas providências;

IV - zelar pelo prédio e suas instalações, levando ao conhecimento de seu superior qualquer fato que dependa de serviços especializados para reparo e manutenção;

V - efetuar as demais tarefas correlatas a sua função, definidas pela direção.

CAPÍTULO 6 - CORPO DISCENTE

Art. 41 - O Corpo Discente é constituído pôr todos os alunos regularmente matriculados nos cursos em funcionamento na Unidade Escolar.

Seção I

Dos Direitos dos Alunos:

Art. 42 - Constituirão direitos dos alunos:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - aquisição do conhecimento prático necessário;

III - tomar conhecimento das disposições do Regimento Escolar e funcionamento da Unidade Escolar;

IV – receber informações sobre os direitos e serviços oferecidos pela Unidade Escolar;

V – organizar e participar de agremiações estudantis;

VI – fazer uso dos serviços e dependências escolares de acordo com as normas estabelecidas neste Regimento Escolar;

VII – tomar conhecimento do seu rendimento escolar e de sua freqüência, através de avaliação escolar;

VIII – contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;

IX -  solicitar revisão de provas, a partir da divulgação das notas;

X - requerer transferência ou cancelamento de matrícula pôr si, quando maior de idade, ou através do pai ou responsável, quando menor;

XI - apresentar sugestões relativas aos conteúdos programáticos desenvolvidos pelo professor, com o objetivo de aprimorar o processo ensino aprendizagem;

XII - reivindicar o cumprimento da carga horária na grade curricular;

XIII - discutir com a Direção os problemas, as dificuldades pessoais e os relacionados ao processo ensino-aprendizagem, propondo soluções;

XIV - indicar representantes do Corpo Discente para compor o Conselho de Classe;

XV - requerer matrícula pôr Progressão Parcial, prevista neste Regimento.

Seção II

Dos Deveres dos Alunos

Art. 43 - Constituirão deveres dos alunos:

I - cumprir as disposições deste Regimento Escolar no que lhe couber;

II - atender as determinações dos diversos setores da Unidade Escolar;

III - comparecer pontualmente as aulas e demais atividades escolares; 

IV - participar das atividades programadas e desenvolvidas pela Unidade Escolar;

V - cooperar na manutenção da higiene e na conservação das instalações escolares;

VI - manter e promover relações cooperativas com professores, colegas e comunidade;

VII - indenizar o prejuízo, quando produzir dano material à Unidade Escolar e a objetos de propriedade de colegas ou funcionários:

VIII - justificar à direção a ao professor, mediante atestado médico ou declaração dos pais e responsáveis, a ausência à provas e entrega de trabalhos na data prevista;

IX - usar uniforme escolar, quando a Unidade Escolar assim o definir, em conformidade com a legislação vigente.

TÍTULO  3 – ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA

CAPÍTULO 1- ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art.  44 - A Escola Básica Municipal Paquetá oferece o Ensino de Educação Infantil e o Ensino Fundamental (1ª a 8ª série) de conformidade com a Portaria n.º 2574 de 24/02/92.

Art. 45 - As classes serão organizadas respeitando a faixa etária de cada aluno e suas necessidades pedagógicas e administrativas, não podendo ultrapassar 35 alunos. Na educação infantil à 2ª série temos classes com número menores de alunos, de acordo com o quadro abaixo:

	Faixa Etária
	Nº de crianças
	Professor
	Auxiliar

	Jardim (3 a 4 anos)
	20 alunos
	1 (um)
	1 (um)

	Jardim (4 a 5 anos)
	25 alunos
	1 (um)
	1 (um)

	Pré-escolar
	25 alunos
	1 (um)
	-

	1ª série
	25 alunos
	1 (um)
	-

	2ª série
	30 alunos
	1 (um)
	-


CAPÍTULO 2 - AVALIAÇÃO

Art. 46 - A avaliação formativa tem como objetivo explicitar o processo de ensino-aprendizagem pelo qual o aluno e o professor passaram, sendo um elemento integrador entre a aprendizagem do primeiro - revelando as conquistas realizadas ou não e o desempenho, os conteúdos selecionados, os métodos e a eficiência dos procedimentos didáticos adotados pelo segundo.

Art. 47 - A avaliação deverá referir-se aos objetivos propostos nos planos de ensino de modo a permitir ao professor fazer uma análise da medida e as condições em que os mesmos foram atingidos para, a partir destes dados, redirecionar os seus planos e refletir sobre sua prática e tarefas educativas.

Art. 48 - A avaliação, parte do processo educativo, compreendida como um conjunto de atuações que têm a função de alimentar, sustentar, orientar e ajustar progressivamente a ajuda pedagógica às características e necessidades dos alunos, deve ser contínua, sistemática e cumulativa e, em cada unidade didática, o aluno deverá ser avaliado em diversos aspectos, havendo prevalência dos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados obtidos ao longo do período.

Art. 49 - Os alunos do Ensino Fundamental (1ª à 8ªsérie) terão duas  avaliações descritivas intercaladas com duas quantitativas, sendo que as quantitativas serão realizadas no final de cada  semestre de acordo com os objetivos alcançados.

§ 1º - Em cada um dos períodos semestrais os planos de ensino serão programados em unidades didáticas pôr temas, assuntos ou conjuntos de conhecimentos, em número variável de acordo com as necessidades e peculiaridades da matéria, recebendo no final do segundo período de cada ano uma menção numérica, de 3 a 10 (três a dez), levando em consideração a aprendizagem no decorrer do período.

§ 2º - As avaliações descritivas ficarão registradas na secretaria ou com professor responsável, juntamente com a menção numérica referente às várias áreas do conhecimento durante o ano letivo em vigor.

§ 3º - No final de cada ano o professor utilizará as avaliações como subsídios para a passagem ou não do aluno de uma série para outra.

.

Art. 50 - Os alunos do Ensino Fundamental (1ª a 8ª série) serão dois períodos semestrais, nos quais serão avaliados através de menção numérica de 3 a 10 ( três a dez).


§ 1º -  Utilizará a seguinte fórmula:

Media  do 1º período  +  M. do 2º período 

______________________________________    = 6.0

                                           2

§ 2º - Quando a menção numérica anual for igual ou superior a 6.0 (seis), o aluno estará aprovado.

  
§ 3º - Desta forma não haverá exame e nem mesmo segunda época, em virtude do aluno ser recuperado no decorrer do processo de ensino-aprendizagem.

Art. 51 – Os alunos da Educação Infantil  terão duas avaliações descritivas durante o ano letivo. As avaliações serão entregues em julho (1º semestre ) e dezembro ( 2º semestre).

A avaliação descritiva terá como parâmetro os critérios estabelecidos pelo grupo da educação infantil em reunião pedagógica com a orientação e direção, observando os pricípios de dinâmica de grupo, responsabilidade, solidariedade, participação e desempenho, tanto do aluno quanto do professor.  

CAPÍTULO 3 - RECUPERAÇÃO

Art. 52 - A recuperação tem por finalidade melhorar a aprendizagem  dos alunos.

       § 1º - A recuperação será feita de forma simultânea, contínua e paralela durante o ano letivo, sempre que os resultados das avaliações não forem considerados suficientes.

       § 2º - A assistência didática ao aluno, quando os resultados das avaliações não forem suficientes, bem como os procedimentos a serem adotados, serão responsabilidade do professor da matéria sob a supervisão da orientação pedagógica.

       § 3º - Sendo um processo contínuo e concomitante ao ensino-aprendizagem, o planejamento da recuperação deverá envolver:

I - a identificação das deficiências do aluno e os conteúdos programáticos em que o aluno demonstrou insuficiência no aproveitamento, bem como de suas causas;

II - a seleção dos conteúdos e estratégias que serão desenvolvidas na recuperação.

Art. 53 - No Ensino Fundamental, quando o resultado da avaliação da unidade didática não atingir 70% ( setenta pôr cento ) dos alunos da classe com a nota 6.0 (seis), o aproveitamento será considerado insuficiente, devendo o professor neste caso, redirecionar os seus planos de aulas, retomando o ensino e reavaliando a aprendizagem, com novo instrumento de avaliação, devendo considerar o melhor resultado obtido.

Parágrafo Único - Se após as providências adotadas pelo professor, descritas no caput, o aluno continuar abaixo da média estabelecida 6.0 (seis), outras estratégias e formas diferenciadas de recuperação deverão ser encaminhadas. 

CAPÍTULO  4 - CURRÍCULOS

Art. 54 - Conforme a Lei N.º 9.394/96 a subdivisão do tempo global nos turnos deve ser

quatro horas ou 240 ( duzentos e quarenta  minutos diários de efetivo trabalho escolar). Desta forma, nas turmas de 5ª a 8ª série teremos 5 períodos diários de 45 minutos e 

minutos de recreio pedagógico. ( 5 x 45 min = 225 min + 15 min  = 240 min ).

§ 1º - As aulas de Educação Religiosa serão ministradas no período normal de aula, totalizando 26 aulas semanais. Cada semana terá um dia com 6 aulas, sendo 3 aulas de 40 minutos e 3 aulas de 35 minutos.

§ 2º - Conforme Resolução N.º 002/99 do Conselho Municipal de Educação de Brusque, o intervalo destinado à recreio passou a fazer parte da atividade educativa, desde que, orientado pelo corpo docente e administrativo.

                                                GRADE CURRICULAR

TURNO: MATUTINO E VESPERTINO

	
	COMPONENTES

CURRICULARES
	SÉRIES

1ª     2ª    3ª     4ª     5ª     6ª     7ª    8ª

	COMUNICAÇÃO

       E 

EXPRESSÃO
	Língua Portuguesa

Educação Artística

Educação Física

Inglês
	06

02

03


	06

02

03


	05

02

03

01
	05

02

03

01
	04

02

03

02
	04

02

03

02
	04

02

03

02
	04

02

03

02

	CIÊNCIAS

SOCIAIS
	História

Geografia
	02

02
	02

02
	02

02
	02

02
	03

03
	03

03
	03

03
	03

03

	CIÊNCIAS

NATURAIS
	Ciências e Programa de Saúde

Matemática
	03

05
	03

05
	03

05
	03

05
	03

04
	03

04
	03

04
	03

04

	OUTRAS

ATIVIDADES
	Educação Religiosa

Filosofia
	02


	02
	02
	02
	01

01
	01

01
	01

01
	01

01


Art. 55 - Em qualquer grau de ensino, os alunos poderão ser agrupados em classes de séries diferentes e de equivalentes níveis de adiantamento, para o ensino de Educação Física e outras disciplinas, áreas de estudo ou atividades sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

Art. 56 - Na organização das classes, levar-se-á em consideração as exigências pedagógicas e educacionais relacionadas à competência e faixa etária que facilitem a constituição de um grupo - classe.

Art. 57 - Os alunos da Educação Infantil e ensino fundamental (l.ª à 4ª série) terão sua organização curricular através de três áreas:

I - Comunicação e Expressão;

II - Ciências Sociais;

III - Ciências  Naturais.

 Art. 58 -  Os alunos da 3ª e da 4ª série terão 1 aula semanal de Inglês com 45 minutos.

 I – As aulas serão ministradas pôr um professor específico para a disciplina de inglês.

Art.59 – Os alunos de 1ª à 4ª série terão 2 aulas semanais de artes e três aulas de educação física com 45 minutos cada.

I – As aulas serão ministradas pôr um professor específico para  a disciplina de artes e educação física.    

TÍTULO 4  - REGIME ESCOLAR

CAPÍTULO 1 - CALENDÁRIO ESCOLAR

Art. 60 - O calendário Escolar será elaborado de acordo com a legislação vigente pela direção e pelo serviço técnico-pedagógico. A educação básica terá carga horária mínima anual de 800 horas distribuídas por um mínimo de 200 dias letivos.

       Parágrafo Único: O início e o término do ano letivo será aprovado pela  Comunidade Escolar em consonância com a Secretaria da Educação.

Seção I

Da Freqüência

Art. 61 - Será obrigatória a freqüência de 75 %, os caso especiais serão discutidos no Conselho de Classe e deferidos pela Direção e orientador pedagógico.

       Parágrafo Único: Considera-se casos especiais: acidentes, doenças e quando verificados que os motivos são alheios a vontade do aluno.  

Seção II

Adaptação

Art. 62 - O aluno que vier transferido de outro estabelecimento de ensino com plano curricular diferente do previsto pela Unidade Escolar, estará sujeito à adaptação nas disciplinas que não tenha cursado em série anterior ou equivalente, até o máximo de 4 disciplinas, para o Ensino Fundamental.

      § 1º A adaptação é restrita aos conteúdos programáticos, e não à freqüência da carga horária prevista.

      § 2º A adaptação será desenvolvida sem prejuízo das atividades normais da série em que o aluno se matricular, e tem pôr finalidade atingir os conteúdos necessários para o prosseguimento do novo currículo, e concluída antes do resultado final da avaliação do rendimento escolar.

      § 3º A adaptação far-se-á mediante a execução de trabalhos orientados pelo professor, com acompanhamento dos Especialistas em Assuntos Educacionais e Direção da Unidade Escolar.

TÍTULO 5- REGIME DISCIPLINAR

Art. 63 - O regime disciplinar para os componentes da Organização Escolar será o decorrente das disposições legais aplicáveis a cada caso, das normas estabelecidas neste Regimento Escolar, no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, Estatuto do Magistério Público do Município, na Consolidação das Leis de Trabalho e no estatuto da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO 1 - CORPO DISCENTE

Art. 64 - Do aluno espera-se:

I - Que colabore com os professores e demais funcionários da escola, tratando-os com respeito;

II - Que respeite os colegas, assim como seus objetos pessoais;

III - Que mantenha assiduidade e pontualidade às aulas e trabalhos escolares;

IV - Que possua material escolar exigido, conservando-o em ordem;

V - Que colabore com a Direção do estabelecimento e demais educadores, na conservação do prédio, material escolar e todo o material de uso coletivo;

VI - Que devolva no devido tempo, os livros que retirar da biblioteca para a leitura e pesquisa.

Art. 65 - É vedado ao aluno:

I - ausentar-se do estabelecimento, sem especial licença da Direção;

II - retirar-se das aulas, antes do horário regulamentar o que será permitido apenas pôr doença ou motivos graves, mediante pedido pôr escrito feito a Direção pelos pais;

III - retirar-se das aulas sem a autorização do professor;

IV - ocupar-se durante as aulas com trabalhos estranhos a elas;

V - permanecer fora de sala durante as aulas, sem a devida licença;

VI - freqüentar a escola vestindo roupas inadequadas para o ambiente escolar;

VII - fumar e namorar nas dependências da Unidade Escolar, bem como consumir bebidas alcoólicas.

Art. 66 - Pela inobservância dos deveres previstos neste Regimento Escolar e, conforme a gravidade ou reiteração das faltas e infrações, serão aplicadas, aos alunos, as seguintes medidas disciplinares:

 I - advertência verbal;

 II - advertência escrita e comunicada aos pais ou responsáveis;

 III - exigência  de comparecimento do pai ou responsável;

 IV – encaminhamento dos casos ao conselho tutelar.

Art. 67 - A aplicação da medida de advertência verbal será executada pelo Professor ou pela Direção.

Art. 68 - A medida de advertência escrita e ou comparecimento dos pais ou responsáveis serão aplicáveis pela Direção nos casos de reincidência em falta prevista no artigo anterior e de acordo com a gravidade da infração.

Art. 69 - Esgotada as medidas anteriores, a direção fará os devidos encaminhamentos ao Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente.

Art. 70 - As medidas disciplinares aplicadas ao corpo discente não serão registradas em seu Histórico Escolar, devendo constar apenas nos assentamentos escolares.

CAPÍTULO 2 – CORPO DOCENTE

Art. 71 - Do professor espera-se não apenas que assuma com firmeza suas posições individuais mas também aquelas da instituição e quando houver conflitos entre uma e outra, espera-se do professor a presteza para o esclarecimento e o diálogo, não sendo aceita como postura profissional, colocações que não estejam abertas a equipe de trabalho ( Professores, Orientação, Secretária, Direção).

Art. 72 - Além dos direitos resultantes de suas atribuições, o professor terá direito de:

I - se fazer representar junto à Direção;

II - ser atendido didaticamente pela Orientação Pedagógica;

III - ter as condições adequadas para um bom desempenho de sua profissão;

IV - ser respeitado pôr alunos e pais quando no desempenho de suas funções.

Art. 73 - São deveres do professor, além do decorrente de suas atribuições:

I - Cumprir rigorosamente seu horário de aulas e permanência no colégio, retirando-se somente em seu final, repondo a critério da Direção as aulas perdidas;

II - Comunicar, antecipadamente, as faltas a que for forçado, deixando com o serviço de Orientação Pedagógica as atividades planejadas para que sejam executadas pelos alunos na sua ausência;

III - Manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade, indispensáveis à eficácia do trabalho educativo desenvolvido pelo colégio;

IV - Eximir-se de emitir para os alunos, em aula ou fora dela, conceitos que tenham finalidade política partidária, que atentem contra a ordem pública ou insuflem preconceitos de raça, classe e religião, bem como assumir atitudes que levem à indisciplina e agitação;

V - Ter respeito às diferenças individuais dos alunos, evitando preferências, seletividade e comparações;

VI - Evitar comentários desnecessários que rotulem os alunos, classe e família;

VII - Usar uma linguagem adequada à dignidade de suas funções assim como manter uma postura profissional no seu contato com as famílias;

VIII - Abster-se de fumar em sala de aula, durante a regência das aulas e em outros locais coletivos não permitidos;

IX - Zelar para que, no seu âmbito de trabalho, os alunos cumpram suas obrigações regimentais.

TÍTULO 6 - REGISTRO, ESCRITURAÇÃO E ARQUIVOS ESCOLARES

CAPÍTULO 1 - FORMA E OBJETIVOS

Art. 74 - A escrituração e o arquivamento dos documentos escolares têm como finalidade assegurar, em qualquer tempo, a verificação da:

I – identidade de cada aluno;

II – regularidade de seus estudos;

III – autenticidade de sua vida escolar;

IV – documentação especifica  da  Unidade Escolar.

Art. 75 - Os atos escolares serão registrados em livros, fichas ou instrumentos informatizados, resguardadas  as características imprescindíveis, cabendo sua autenticidade à aposição da assinatura do Diretor e do Secretário.

Art. 76 - Constituem o arquivo escolar :

 Documentação relativa ao Corpo Discente, que compreende:

           I - Ficha de matrícula;

           II - Ficha individual;

           III - Histórico escolar;

           I V - Certificado de conclusão e diploma;

           V - Boletim escolar;

           V I - Registro de freqüência;

      Documentação relativa à Unidade Escolar, que compreende:

         I - Controle do ponto;

         II - Registro de patrimônio;

         III - Atas de exames ou processos especiais;

         IV - Atas e resultados de conselho de classe;

         V - Assentamento individuais de professores e funcionários;

         VI - Avisos e convocações.

CAPÍTULO 2 - INCINERAÇÃO

Art. 77 - Poderão ser incinerados os seguintes documentos: diários de classe, provas especiais ou relativas à adaptação ou recuperação, atestado médicos e ofícios.

Parágrafo Único : Esses documentos só poderão ser incinerados após o período de 5 anos.

Art.78  - O ato de incineração será lavrado em ata assinada pelo Diretor, Secretário e demais funcionários presentes.

TÍTULO 7 - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79 - Incorporar-se-ão a este Regimento Escolar, automaticamente, as disposições de lei e instruções ou normas de ensino emanadas de órgãos ou poderes competentes, alterando as disposições que com eles conflitarem.

Art. 80 - À Unidade Escolar fica assegurado o direito de propor o seu Regimento Escolar ou aditivo ao presente, submetendo-se à aprovação do Conselho Municipal de Educação.

Art. 81 - Os casos omissos serão resolvidos pela Direção, à luz da legislação aplicável.

Art. 82 - O presente Regimento Escolar entrará em vigor após a homologação do órgão competente.

UNIDADE 5 - ANEXOS

      1 -  CONTEÚDOS POR DISCIPLINA

2 –  PROJETO DE BIBLIOTECA

3 – PROJETO ESPIN (ESPAÇO PEDAGÓGICO INFORMATIZADO)

4 – PROJETO DE ACELERAÇÃO DE ESTUDOS

5 – JIEP (JOGOS INTERNOS ESCOLARES DA ESCOLA PAQUETÁ)

6 – QUADRO GERAL DE FUNCIONÁRIOS

ANEXO  1  - CONTEÚDOS POR SÉRIE E DISCIPLINA

1. DICIPLINAS DO ESINO  FUNDAMENTAL

1.1 ARTES

Objetivos gerais de Artes.

A organização do ensino da arte deve proporcionar ao educando a possibilidade de compreender e saber identificar a arte como fato histórico contextualizado nas diversas culturas, saber buscar e organizar informações sobre a mesma.Ter 

consciência de uma relação prazerosa com a produção artística pessoal e conhecimento estético, respeitando a própria produção e a do outro.

Saber ser comunicativo e expressivo em artes, desenvolvendo uma busca pessoal e/ou coletiva para assim realizar as produções artísticas, articulando sua imaginação, percepção, emoção, sensibilidade e conhecimento de sua realidade.

Objetivos específicos

Desenvolver expressão e comunicação articuladas por percepção, imaginação, emoção, sensibilidade e reflexão, fazendo fluir produções artísticas não para serem entendidas, mas para serem apreciadas

Promover e realizar interação com os diversos ramos da arte para utilizá-los nos trabalhos pessoais

Edificar uma relação de autoconfiança com as suas produções e ter conhecimento estético ao criar

Compreender e saber identificar a arte como fato histórico contextualizado nas várias culturas, preservando o patrimônio cultural e apreciando a arte de modo sensível.

Compreender um pouco dos aspectos do processso utilizado por artistas em suas obras de arte

Ter acesso a conteúdos sobre arte nos mais diversos meios de comunicação

História da Arte

Ao fundamentar o campo da história da arte, deve-se ter claro que o mesmo faz parte da cultura ocidental e como tal está alicerçado à cultura grega.

A história da arte trabalha com a história das idéias e com conceitos que fundamentam as obras de arte, com história das técnicas e de temas representativos. Porém o seu enfoque é dentro de um tempo e um espaço histórico, articulado através de métodos de pesquisa e classificação. Consiste em inventariar, classificar, escavar e situar a obra de arte dentro de um contexto histórico-cultural.

No sistema da arte, essa área de conhecimento se encontra no campo da experiência estética.

“O professor precisa conhecer a história da arte para poder escolher o que ensinar, com o objetivo de que os alunos compreendam que os trabalhos de arte não existem isoladamente mas relacionam-se com as idéias e tendências de uma determinada época e localidade. A apreensão da arte se dá como fenômeno imerso na cultura e que se desvela nas conexões e interações existentes entre o local, o nacional e o internacional,” (PCN, 1997:64)

A proposta para o ensino da história da arte, na educação  está fundamentada na teoria abordada por Fayga Ostrower (artista plástica e professora), que trata a história da arte a partir das correntes estilísticas.

Fayga contextualiza a história da arte, desencadeando três importantes correntes no decorrer dos tempos: o naturalismo, o idealismo e o expressionismo.

No que diz respeito a história da arte no século XX. Renato de Fusco, no livro história da Arte contemporânea, utiliza como artifício historiográfico as linhas de tendência artística e de certa maneira, complementa as considerações de Fayga.

Neste sentido, esse autores, ao tratarem a história da arte de forma ampla e não linear, conduzem a uma compreensão reflexiva acerca das questões sociais, políticas e culturais bem como das suas transformações.

É importante na vida das crianças o conhecimento do processo de criação artística como histórico e culturalmente produzido. Assim, ao entrar em contato com a história da arte, a criança interage com a produção da humanidade de diferentes épocas, locais e culturas. Como membro integrante da comunidade humana, é necessário que lhe seja garantido acesso a história, que também é sua e da qual faz parte.

A obra de arte na perspectiva aqui apresentada é  entendida como fato histórico, isto é, entendida como resultado ocorrido no tempo e no espaço social e cultural. Embora se tenha optado por alguns autores, isto não significa que o professor deva se restringir tão  somente aos citados, muito pelo contrário, é importante que se tenha conhecimento de outros enfoques, de outras perspectivas sobre o mesmo assunto.

A História Educativa em Artes

No Brasil foram importantes os movimentos culturais na correlação entre arte e educação desde o século XIX. Eventos culturais e artísticos, como a criação da Escola de Belas Artes no Rio de janeiro, e a presença da Missão Francesa e de artistas europeus de renome, definiram nesse século a formação de profissionais de arte ao nível institucional. No século XX, a semana de 22, a criação de Universidades (anos 30), o surgimento das Bienais de São Paulo a partir de 1951, os movimentos universitários ligados à cultura popular (anos 50/60), d contracultura (anos 70), a constituição da pós-graduação em ensino da arte e a mobilização profissional (anos 80), entre outros, vêm acompanhando o ensino artístico desde a sua introdução até sua expansão por meio de educação formal e de outras experiências (em museus, centros culturais, escolas de arte, conservatórios etc.).

A retomada de movimentos de organização de educadores (principalmente as associações de arte-educadores), desde o início dos anos 80.E, com a discussão e luta para a inclusão da obrigatoriedade de Arte na escola e redação da Nova Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional, a pós a Constituição Brasileira em 1988.

Por fim em 1997 a elaboração dos parâmetros Curriculares nacionais de Arte pela secretaria de ensino Fundamental do MEC em 1997798 e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, em 1998.

Tendências Pedagógicas na Educação em Arte

Com a criação da Academia Imperial de Belas Artes no Rio de Janeiro, em 1816, tivemos entre nós a instalação oficial do ensino artístico, seguindo os modelos similares europeus; nessa época, a maior parte das academias de arte na Europa procurava atender à demanda de preparação e habilidades técnicas e gráficas, consideradas fundamentais. Expansão industrial. Aqui, como n Europa, o desenho era considerado a base de todas as artes, tornando-se matéria obrigatória nos anos iniciais de estudo da Academia Imperial. No ensino primário o desenho tinha por objetivo desenvolver também essas habilidades técnicas e o domínio da racionalidade.

Pedagogia Tradicional

Nas primeiras décadas do século XX o ensino de ate, no caso, desenho, continuou a apresentar-se com este sentido utilitário de preparação técnica para o trabalho. Na prática o desenho nas escolas primárias e secundárias fazia analogias com o trabalho, valorizando a traço, o contorno e a repetição de modelos que vinham geralmente fora do país; o desenho de ornatos, a cópia e o desenho geométrico visavam a preparação do estudante para a vida profissional e para as atividades que se desenvolviam tanto em fábricas quanto em serviços artesanais.

Do ponto de vista metodológico, os professores, seguindo essa “pedagogia tradicional” (que permanece até hoje), encaminhavam os conteúdos através de atividades que seriam fixadas pela repetição e tinham por finalidade exercitar a vista, a mão, a inteligência, a memorização, o gosto e o senso moral. O ensino tradicional está interessado principalmente no produto de trabalho escolar e a relação professor e aluno mostra-se bem autoritária.

A partir dos anos 50, além do Desenho, passaram a fazer parte do currículo escolar as matérias Música, Canto Orfeônico e Trabalhos Manuais, que mantinham de alguma forma o caráter e a metodologia de ensino artístico anterior.

Pedagogia Nova

A “Pedagogia Nova”, também conhecida por Movimento da Escola Nova, tem suas origens na Europa e Estados Unidos (século XIX), sendo que no Brasil vai surgir a partir de 1930 e ser disseminada a partir dos anos 50/60 com as escolas experimentais. Sua ênfase é a expressão, como um dado subjetivo e individual em todas as atividades, que passam dos aspectos intelectuais para os afetivos.

Diferentes autores vêm marcando os trabalhos dos professores de Arte, no século XX, no Brasil firmando a tendência da “Pedagogia Nova”. Entre eles destancan-se John Dewey (a partir de 1900) e Victor Lowenfeld (a partir de 1939), dos Estados Unidos, e Herbert Read (a partir de 1943), da Inglaterra.

Influenciado por esse movimento no Brasil, Augusto Rodrigues liderou a criação de uma “Escolinha de Arte”, no Rio de Janeiro (em 1948), estruturada nos moldes e princípios da “Educação Através da Arte”.

Pedagogia Tecniciasta

A “Pedagogia Tecnicista”, presente ainda hoje, teve suas origens a partir da segunda metade do século XX, no mundo, e a partir de 1960/1970, no Brasil.

Nas aulas de arte, os professores enfatizavam um “saber/construir” reduzido aos aspectos técnicos e ao uso de materiais diversificados (sucatas, por exemplo), e um “saber exprimir-se” espontaneístico, na maioria dos casos caracterizando pouco compromisso com o conhecimento de linguagens artísticas. Devido à ausência de bases teóricas mais fundamentadas, muitos valorizam propostas e atividades de livros didáticos que, nos anos 70/80, estão em pleno auge mercadológico, apesar de sua discutível qualidade enquanto recurso para o aprimoramento dos conceitos de arte.

Pedagogia Contemporânea

Ao lado das tendências pedagógicas tradicional, escolanovista e tecnicista, surge no Brasil, entre 1961/1964, um importante trabalho desenvolvido por Paulo Freire, que repercutiu politicamente pelo seu método revolucionário de alfabetização de adultos.Retomado a partir de 1971, é considerado nos dias de hoje como uma “Pedagogia Libertadora”, em uma perspectiva de consciência crítica da sociedade.

Tem-se buscado elaborar, discutir e explicar, então, uma “Pedagogia Histórico-Crítica” (Saviani, 1980), ou seja, uma prática e teoria da educação escolar mais realista, mais “Crítico-Social dos Conteúdos” (Libâneo, 1985) sem deixar de considerar as contribuições de outras perspectivas pedagógicas. Essa pedagogia escolar procura propiciar a todos os estudantes o acesso e contato com os conhecimentos culturais básicos e necessários para uma prática social viva e transformadora.

Ana Mae Barbosa apresenta importantes análises e sínteses área, em seus livros Arte Educação no Brasil (1978), Recorte e Colagem: Influências de John Dewey no Ensino da Arte no Brasil (1982), Arte-Educação: Conflitos e Acertos (1984), História da Arte-Educação (1986), O Ensino da Arte e sua História (1990). Preocupada com a democratização do conhecimento da arte, Ana Mae contribui com relatos e reflexões que podem conduzir o trabalho de professores a posicionamentos mais claros.

Uma das ações que está em processo, hoje, e que vem se afirmando por sua maior abrangência cultural, refere-se a um posicionamento teórico-metodológico, conhecido por “Metodologia Triangular”. Esta proposta, difundida e orientada por Ana Mae Barbosa, e que está interferindo qualitativamente no processo e melhoria do ensino de arte, tem por base um trabalho pedagógico integrador de três facetas do conhecimento em arte: o “fazer artístico”, a “análise de obras artísticas” e a “história da arte”.

Metodologia em Arte

A preocupação com o ensino e a aprendizagem em Artes é recente e tem acompanhado as mudanças educacionais que caracterizam este começo de século. As mudanças forma provocadas pelas pesquisas em vários campos da ciência humanas, que trouxeram avanços principalmente sobre como as crianças pensam e se desenvolve, sobre seu processo criador sobre a arte de outras culturas e também reflexões de como o arte-educador pode levar o aluno a criar, experimentar e entender a arte nas diferentes linguagens: nas artes visuais, nas artes cênicas, na música e na dança.

A arte é um modo privilegiado de conhecimento, de entendimento e de aproximação entre indivíduos de culturas diversificadas, pois possibilita o reconhecimento de semelhanças e diferenças que se expressam e se confrontam através de diferentes linguagens. Para que ocorra a comunicação através das artes é preciso que professores e alunos se alfabetizem nessa área, possibilitando a leitura de obras de arte, de imagens fixa e móveis que estão presentes com muita intensidade no nosso cotidiano.

No Brasil é difundido a Metodologia triangular ou Proposta Triangular, assim batizado por Ana Mae Barbosa, que propõe a organização do conhecimento na inter-relação da História da Arte, da leitura de imagem e do fazer artístico. Aprender Artes nessa proposta, desenvolver a criação pessoal não no sentido somente da livre-expressão, mas podendo contar com a orientação do professor, com as contribuições de artistas (começando com os artistas próximos), de acervos, com reproduções de obras ou imagens de boa qualidade, fornecendo e ampliando no aluno referenciais para aprimorar o seu processo criador individual. Não podemos, portanto, fechar as portas da escola para a informação sobre a produção histórica e social da arte. 

Para tanto os conceitos e os conteúdos das artes devem ser ensinados através de orientações didáticas que alcancem os modos de aprender do aluno e garantam a participação de cada um dentro da sala de aula.Ensinar arte com arte é o caminho no qual acreditamos, hoje o aluno precisa ser convidado a exercitar-se nas práticas de aprender a ver, observar, ouvir, atuar, tocar e refletir sobre as imagens.

CONTEÚDOS

Conteúdos de Artes Ensino Fundamental (Artes Plásticas)

1ª e 2ª série.

 História do surgimento da Arte (desenho das cavernas);

Desenhar com carvão, terra com cola, pó de madeira com cola;

Formas horizontais e verticais;

Estilo abstrato( ponto, linha e cor), artista Peit Mondrian, entre outros;

Elementos geométricos;

Abstração com geometria,( nome da criança, dos pais, história da criança);

Abstração através do figurativo;

Textura Artificial: é aquilo que a criança cria ( fubá misturado  com cola  e com este material explorar várias gravações;

Texturas naturais: elementos encontrados na natureza (casca de árvores, folhas, argila, terra, areia), observar;

Esculturas (argila, sucatas, sabonetes, velas, madeira);

Medidas: frontal, largura, altura, proporção;

Formas bidimensionais e tridimensionais;

Desenho de observação, com objeto dentro e forra da sala;

Estilo expressionista (usar cores fortes e contorno das formas e linhas);

Estilo Cubista (sobreposição e Fragmentação do objeto, exemplo: colocar uma tesoura sobre a folha e desenhá-la de vários ângulos);

Cores alegres e cores tristes (quentes e frias);

Composição, equilíbrio das cores em harmonia;

Leitura de imagem e sua representação , interpretar o trabalho do  aluno;

Ilustração;

Cartazes;

História da vida e obras de artistas, escultores famosos e regionais;

TV e VIDEO;

Origami (dobraduras);

Proporções do rosto;

Proporções do corpo.

3ª e 4ª série.

Desenhos de observação com luz, sombra e volume, usando qualquer objeto da sala ou composição através de uma janela de cartolina, observando a natureza.

Textura natural (tipos de pedras e cores), e artificial (concreto celular, sabonetes, velas, sucatas, trabalhando alto e baixo relevo);

Esculturas bidimensionais e tridimensionais (argila, madeira, sucata, concreto celular);

Altura, largura ou frontal, profundidade;

Estilo abstracionista,( geometria, vertical, diagonal ), (artistas que trabalham com estas formas e outros);

Diminuir e ampliar objetos colocados em um  desenho;

Perspectiva com papel milimetrado.

Surrealismo;

Cubismo;

Expressionismo e impressionismo;

Op-arte e ou a arte em movimento;;

Pontilismo;

Rosácea com compasso;

Leitura de imagens dos trabalhos produzidos;

História em quadrinhos e sua criação em histórias;

História da vida e obras de artistas do mundo e região;

Proporções do rosto com luz e sombra envolvendo outros estilos;

Proporções do corpo humano e o criar de roupas maravilhosas;

Tv e vídeo

Artes Cênicas (Teatro) 1ª a 4ª série

Jogos Dramáticos: atenção, imitação, observação, improvisação, ritmo, regras, e outros.

Elementos da Linguagem Dramática:
Espaço Cênico: palco italiano; teatro de arena; teatro de rua, teatro em trânsito, e outros espaços inovadores e/ou já experimentados.

Personagem: fixos (comédia Del’Arte), históricos, caricaturas e outras possibilidades.

O Narrador

Ação Dramática: Partitura de movimentos, subtexto, texto (falado, corporal, sonoro, etc.).

Cenário

Figurino

Maquiagem

Adereços

Sonoplastia

Iluminação

Adaptação de peças e cenas.

Improvisação:

Temas

Jogos

Textos Dramáticos

Textos Literários Diversos: jornal, revista, poesia, etc.

Estímulos Compostos: objetos, imagens, jogos, outros.

Máscaras

Sons

Situações físicas (congelamento de imagem)
Representação (Interpretação):

Brincar e jogar representando outra pessoa

Usar o corpo e a voz observando intenção, subtexto, gestos, tempo, tempo verbal aplicado ao texto.

Decorar textos (apreensão, memorização) 

Ensaios programados

Fábula da peça

Outras possibilidades de conteúdos

Articulação E Experimentação: Teatro-Dança; Teatro-Música, Teatro-Cinema, Teatro-Plásticas, outras.

Gêneros Teatrais: comédia, drama, épico, lírico, farsa, tragédia, melodrama, circo e outros.

Tempo e Espaço Teatral

Teatro Fórum

Quarta parede

Distanciamento (afastamento) 

Psicodrama

Teatro De Sombras: silhuetas, materiais alternativos, luz, etc.

Teatro De Bonecos: bonecos, vara, fantoches, palco, etc. 

O teatro como obra de arte 

Visita ao teatro e aos diferentes espaços e tipos de palco locais e outros

Conhecer e entrevistar profissionais do teatro, grupos e companhias

Leitura e reflexão de publicidade e divulgação teatral local e outras

Conhecer e Refletir os festivais locais e outros

Teatro como produção coletiva
Integração para processo e produção

Reconhecimento coletivo e partilha do espaço cênico

Interação ator espectador

Observação, apreciação e análise de produtos processos

Pesquisa

Registros individuais e coletivos (diário de bordo)

Artes Plásticas de 5ª a 8ª Série

5a série 

arte rupreste

arte egípcia

arte grega

arte romana

6a série

arte Cristã Primitiva

arte romântica

arte bizantina

arte gótica

renascimento

barroco

7a série

rococó

neoclacissismo

romantismo

realismo

impressionismo

pós-impressionismo

8a série

expressionismo

cubismo

futurismo

dadaísmo

surrealismo

art pop

minimalismo

arte conceitual
Leitura de Imagem

Ler uma imagem é uma atividade simbólica que possibilita interpretar. Numa visão construtivista, seria uma atividade complementar à produção. A Imagem, diferente do texto, propicia uma infinidade de leituras devido às relações que seus elementos sugerem. Nesse sentido pode-se ler uma imagem a partir de um enfoque gestáltico, semiológico, iconográfico ou estético dentre outros modos de aprecia-la. Feldman estabeleceu quatro estágios utilizados na leitura de imagem: a descrição, a análise, a interpretação e o julgamento. As razões para julgar a excelência ou a pobreza de um trabalho tem que estar baseados numa filosofia. Diferentes filosofias da arte-formalista, expressivista, instrumentalista enfocam diferentes aspectos do trabalho.

O estágio de interpretação, segundo Feldman, “é o mais difícil, o mais criativo e o mais gratificante”. Nesse estágio é que se decide o que significa a imagem, que se procura dar um sentido às observações visuais. Isso não quer dizer que devamos traduzir verbalmente o que foi visto.

Interpretar é organizar as observações de modo significativo, ou seja, é conectar idéias que explicam sensações e sentimentos que se tem em frente a uma imagem. Pode-se expor um problema que o trabalho parece ter tentado resolver, segundo o ponto de vista de quem está interpretando. Ao realizar uma interpretação de uma imagem valemo-nos de nossa experiência artística. Assim podemos nos impressionar com certas soluções técnicas empregadas para resolver um problema, o qual vem nos preocupando pessoalmente. Uma interpretação procura dar sentido à evidencias visuais da imagem e estabelecer relações entre a imagem e a vida das pessoas que a apreciam.Assim, interpretar é confiar em si mesmo, é revelar sua intuição, inteligência e imaginação e combina-las com os conceitos e as observações realizadas. Enfim, á apropriar-se de uma imagem num sentido próprio e especial.

Resumo: PILLAR, Alice Dutra. Leitura de Imagem. Porto Alegre. Projeto Cultural Arte na Escola, 1990.
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CIENTE








ARTE   POP



SOM
FORMA
COR
GESTO
 
 
 
 
MÚSICA 
CULTURA EM MASSA
CORES BRILHANTES
O  COTIDIANO  NO TEATRO
 
TEMAS DA VIDA  URBANA
 
 
ELETRÔNICA
IMAGENS E OBJETOS DO
RECICLAGEM
A VIDA URBANA
 
COTIDIANO
SUCATA=LIXO
 
 
 
 
 
 
TEMA=ARTE  COMERCIAL
CORES PRIMÁRIAS
MOVIMENTO
 
IMAGENS  PUBLICÍTÁRIAS
 
 
 
 
 
 
 
CRÍTICA  A SOCIEDADE  DE
 
CRÍTICA
 
CONSUMO
 
 
 
 
 
 
 
DESENHOS  DINÂMICOS
 
 
 
E TAMANHOS  AMPLIADOS
 
 

MINIMALISMO






SOM
FORMA
COR
GESTO
 
 
 
 
MÚSICA  DE  PRO
SÍMBOLO  MINIMALISTA    O
CORES  PRIMÁRIAS
REPETIÇÃO
CESSO OU MÚSI-
CUBO
 
 
CA REPETITIVA
FORMAS  RETANGULARES
PINTURAS MONO-
MOVIMENTOS SIMPLIFICADOS
 
E CÚBICAS.
CROMÁTICAS
 
PULSAÇÃO
IGUAIS E REPETIDAS
 
IMPROVIZAÇÃO
FORTE
SUPERFÍCIES  NEUTRAS
 
 
 
EXPURGADAS  DE TODA 
 
 
 
MARCA  PESSOAL
 
 
JOHN CAGE
MATERIAIS  INDUSTRIAIS
 
 
 
FERRO, AÇO,  TUBOS
 
 
 
FLUORESCENTES, TIJOLOS,
 
 
 
COBRE.
 
 
 
SIMPLICIDADE  NA FORMA
 
 
 
ESCULTURA= EXPLORÇÃO
 
 
 
DE OBJETOS  ENCONTRADOS
 
 
 
NO  ACASO.
 
 
 
ESTRUTURA  SE REPETE.
 
 

ARTE CONCEITUAL



SOM
FORMA
COR
GESTO
 
 
 
 
POESIA
PRODUTO DA ARTE DISPEN-
COR DAS  FORMAS
PERFORMANCE=USO  DO
 
SÁVEL.
E   OBJETOS
CORPO  DIANTE DO PÚBLICO
 
AMPLA  E DESORDENADA
 
 
CAÇÃO
INFORMAÇÕES DE TEMAS
 
 
 
E INTERESSES.
 
 
 
ARTE COMO FORMA DE 
 
CORPO  COMO LINGUAGEM
 
REGISTRO=DOCUMENTOS,
 
ARTÍSTICA.
 
FOTOGRAFIAS, MAPAS,
 
ARTE  NARRATIVA
 
FILMES E VIDEOS
 
ARTE CORPORAL
 
INSTALAÇÕES
 
 
 
MIDIA
 
 

ROCOCÓ



SOM      
FORMA
COR
GESTO
 
 
 
 
CONCERTO
ARQUITETURA DECORAÇÃO
CORES SUAVES
COMÉDIA DELL
 
DE  INTERIORES
 
 
SINFONIA
 
DESENHO EM   PAS-
ARTE
 
 
TEL
 
HOMÓFONA
ELEMENTOS  DECORATIVOS
ESTUQUE
 
MELODIA
FLORES,  LAÇOS ETC.
 
 
FRANÇOIS
TEMAS  PROFANOS
 
 
 
 
 
 
COUPERIN
TEATRALIDADE DE ORNA-
 
 
 
MENTAÇÃO,  OBJETOS  DE
 
 
 
DECORAÇÃO
 
 

NEOCLACISSISMO



SOM
FORMA
COR
GESTO
 
 
 
 
INTERLUÍDOS
RETORNO AOS MODELOS 
REGRAS CORMÁTICAS
CENSAS DAS PINTURAS
 
CLÁSSICOS
 
 
 
 
 
 
INSTRUEMENTAIS
FORMAS  BEM DEFINIDAS
GRADUAÇÕES DE 
CENAS HERÓICAS
 
 
 
 
ÓPERA
TEMAS HERÓICOS
LUZ E SOMBRA
ENCENAÇÕES
 
 
 
 
W.A  MOZART
ARQUITETURA
 
 
L. VAN BEETHOVEN
ESCULTURA VOLTA  AO 
 
 
J. HAYDN
ESTILO GRECO-ROMANO
 
 
 
BRASIL- MISSÃO FRANCESA
 
 
 
DEBRET
 
 
Artes Cênicas (Teatro)

5a a 8a série 
Criação de papeis sociais

O sexo das personagens

A ação dramática como conflito

Expressão Corporal (Sinestesia)

Papéis

Estruturas Dramatúrgicas

Roteiro

Enredo

Gestos e gestualidade (cotidianos e extracotidianos)

Adaptação e criação de roteiros/cenas com enredo, história, conflito dramático, personagens, diálogo, local e ação dramática definidos

Adaptação de roteiros de: histórias, noticias, contos, fatos históricos, mitos, narrativas populares e outros.

Meios de divulgação do espetáculo teatral: cartazes, faixas, filipetas, projetos, folders, baners, e outros

Recursos teatrais alternativos

Interdependência dos elementos que compõe uma cena

O caráter inacabado e processual do espetáculo teatral

Análise Teatro x Televisão

Teatro Político e Reflexivo

Historia do Teatro: Autores, Estilos, Encenadores, Coreógrafos, outros

Diversidade Cultural em Teatro (O Teatro Ocidental e o Oriental e outros)

Pesquisa e Leitura de Textos Dramáticos como exercício e identificação das produções ao longo da historia

Pesquisa a registros das produções teatrais locais

Freqüentarão do movimento teatral local

Música e Dança no Ensino Fundamental

Os sons e a música: escutar e descobrir sons; produção de sons; sons para fazer música; propriedades do som (altura, intensidade, duração, timbre); o sentido da música (música uma forma de arte; música uma forma de comunicação; produzindo uma comunicação musical; as funções da música; os gêneros musicais.

Compor e interpretar: selecionar e combinar sons (experimento, seleção, organização, combinação, forma musical, repetição e contraste, a música descritiva, o poema sinfônico); os elementos da música ( ritmo, compasso, tempo, velocidade, melodia, notas e escalas, sons simultâneos, harmonia, textura, timbre, dinâmica, escrevendo música, pentagrama); cantar ( expressão com voz, uso correto da voz, classificação da voz, vozes femininas e masculinas, grupos vocais); tocar instrumentos (tipos de instrumentos, tocando instrumentos, dedilhar, friccionar, beliscar, soprar, bater, sacudir, tocar teclas, instrumentos eletrônicos); interpretar, improvisar e compor (conjuntos instrumentais, improvisação, improvisação com regra ou tema, criar composições, transformar a música, versões).

Escutar música: escutar e compreender uma peça musical; assistir a apresentações musicais (concerto, show); escutar e olhar (a música e a dança; a ópera e a comédia musical, música e cinema, cinema mudo, cinema sonoro, trilhas sonoras, música de desenhos animados).

Dança: o corpo na dança (nosso corpo, dança como narração, dança como expressão, dança como forma, o conteúdo da dança, a dança como manifestação social, os elementos da dança, movimentos, espaço); interpretar, improvisar e compor (os repertórios, o intérprete, a improvisação em dança, a composição); assistir a dança (dança no teatro, a dança em vários espaços, as danças cênicas, as danças populares, as danças virtuais).

Músicas e danças no Brasil: músicas e danças em diferentes culturas e épocas (arte musical indígena, músicas de festas, de folguedos, de danças populares, fusão de ritmos).
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1.2  CIÊNCIAS

Introdução

“Conhecer, gostar, apaixonar-se e colocar em prática para preservar”                                                                     

                                                                                  Andreia Boni Belli.

O conhecimento científico permite ampliar a possibilidade de participação social e de desenvolvimento mental e assim capacitar o aluno a exercer desde já seu papel de cidadão.

A Ciência é uma elaboração humana para entender o mundo. As rápidas transformações pelas quais está passando inclui um indivíduo que necessita adequar-se continuamente à mudanças.

Uma das funções da escola e do professor de Ciências é despertar nos alunos a curiosidade em descobrir as causas naturais que o cercam, e as transformações que estão ocorrendo em decorrência  da ação do homem, propiciando o desenvolvimento de atitudes e valores que é tão essencial quanto o aprendizado de conceitos e de procedimentos.

Aprender a ser e se valorizar é fundamental para a criação de conceitos que despertem a importância da manutenção do meio, facilitando seu convívio e formando cidadãos que atuam na sociedade através de uma postura reflexiva e investigadora, de percepção de limites das explicações, inclusive dos modelos científicos e valorizem a diversidade natural e sociocultural.

Histórico do Ensino de Ciências

O ensino de Ciências Naturais, ao longo da história da educação, tem sido praticada de acordo com diferentes propostas educacionais, que surgiram e se sucedem ao longo das décadas. Do uso exclusivo do livro didático e da lousa, avanços foram acontecendo, sendo que, nos dias atuais, são utilizados estes e todos os demais recursos inclusive os tecnológicos para um melhor processo ensino-aprendizagem.

Até 1961, o Ensino de Ciências Naturais, era ministrado nas duas últimas séries do antigo curso ginasial. Com a promulgação da LDB, e a lei n° 5692, passou a ser ministrado na quatro séries ginasiais. 

O ensino tradicional sofre ruptura e as influências  da escola nova, reformularam a metodologia educacional. É dado ênfase ao método científico passando a ser valorizado a construção do conhecimento, através  de investigações, observações, deduções e reelaborações de conceitos já existentes na ciência.

Durante a década de 80, no entanto, pesquisas sobre o Ensino de Ciências Naturais revelam o que muitos professores já tinham percebido: que a experimentação, sem uma atitude investigativa mais ampla, não garante a aprendizagem dos conhecimentos científicos.

A revolução industrial provocou na sociedade e no meio ambiente transformações significativas em prol do desenvolvimento. Estes, por sua vez, deixavam problemas ao meio ambiente e à saúde, desestabilizando a qualidade de vida e ambiental.

A partir da década de 80, estes problemas começam a ser questionados, passando a fazer parte de debates em vários segmentos da sociedade e, dentre eles, a escola. Essas discussões levaram a um movimento caracterizado Ciência-Tecnologia e Sociedade.

A escola passou a selecionar os conteúdos socialmente relevantes onde são discutidos coletivamente.

Nos últimos anos, é reconhecida a importância da História e Filosofia da Ciência no processo educacional, no sentido de mostrar a ciência como construção humana em constante revisão e não como verdade absoluta e acabada.

Evolução do Ensino de Ciências

	Fator
	1950
	1960
	1970
	1980

	Situação mundial
	Guerra fria
	Crise energética
	Problemas ambientais
	Competição tecnológica

	Situação brasileira
	Industrialização/democratização
	ditadura
	Transcrição política

	Objetivos do ensino de 1° e 2° graus
	Formar elite
	Formar cidadão
	Preparar trabalhador
	Formar cidadão-trabalhador

	Influências preponderantes no ensino
	Escola nova
	Comportamentalismo
	Comportamentalismo mais cognitivismo
	Cognitivismo

	Objetivos da renovação do ensino de Ciências
	Transmitir informações atualizadas
	Vivenciar o método científico
	Pensar lógica e criticamente
	Analisar implicações sociais do desenvolvimento científico e tecnológico

	Visão da Ciência no currículo da escola de 1° e 2° graus
	Atividade neutra enfatizando produtos
	Evolução histórica enfatizando o processo
	Produto  do contexto econômico, político, social e de movimentos intrínsecos

	Metodologia recomendada dominante
	Laboratório
	Laboratório mais discussões de pesquisa
	Jogos e simulações. Resolução de problemas

	Instituições que influem na proposição de mudanças a nível internacional
	Associações profissionais científicas e instituições governamentais 
	Projetos curriculares Organizações internacionais
	Centros de Ciências

Universidades
	Organizações profissionais, científicas e de professores 

Universidades




A visão tradicional no ensino de Ciências vigorou soberanamente no Brasil até meados da década de 50. Representava uma tendência pedagógica hoje comumente denominada transmissão cultural, em virtude de ter como finalidade principal transmitir ao aluno o grande patrimônio de conhecimentos construídos pela nossa civilização.

A metodologia de ensino é diretiva, centrada no professor, baseada principalmente em exposições (orais ou visuais) e demonstrações, visando assegurar fundamentalmente a memorização da informação por parte do aluno.

Os primeiros sinais de inovação, ainda que tênues, apareceram durante a própria década de 50, direcionados para o incentivo da participação ativa do aluno no processo de aprendizagem.

No âmbito do ensino de Ciências, isso vinha significar a importância da realização de atividades práticas pelo próprio aluno e equivalia a valorizar-se o processo de obtenção do conhecimento. Começava, portanto, a modificar-se o conceito tradicional de ensino de Ciências, dando-se os primeiros passos no sentido de se apresentar ciência não só como uma coleção de conhecimentos (produtos), mas também como uma maneira peculiar de produzi-los (processos).

Esse novo modelo de ensino vinha representar uma educação voltada para formar futuros adultos, capazes de compreender e modificar a sociedade em que vivem. Mas, era apenas o gesto inicial, pois tal concepção só viria a configurar-se nitidamente anos depois, ainda assim com diferentes feições.

Na década de 60, as primeiras propostas concretas  de  inovação intensificaram-se, lideradas por instituições como o IBECC (Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura), FUNBEC (Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências), ambas no Estado de São Paulo, e  pelos centros de treinamento de professores de ciências, em vários Estados brasileiros. A par de uns poucos projetos brasileiros para o ensino de ciências, a iniciativa mais importante dessas entidades, na época, foi a tradução e adaptação de projetos educacionais norte-americanos nas áreas de Física, Química, Biologia, Geociências e Matemática, voltados principalmente para o segundo grau. Para viabilizar a adoção dos projetos nas escolas, essas entidades criaram simultaneamente um esquema de produção industrial dos materiais didáticos neles incluídos e de treinamento dos professores para utilizá-los.

Uma das principais características dos novos projetos era a conciliação entre diferentes modelos pedagógicos: tradicional, tecnicista e cognitiva.

De modelo tradicional, mantiveram a importância conferida ao conhecimento formal e previamente estruturado.

Do modelo tecnicista, adotaram os modelos rigorosos de planejamento de ensino e a ampla gama de recursos da tecnologia educacional (textos, instruções programadas, audiovisuais, kits para experimentos de laboratório, etc.).

Do modelo cognitivista, incorporavam a preocupação com a realização de experimentos pelos alunos, problematização prévia do conteúdo, realização de trabalhos em grupo e organização do conteúdo, tendo em vista os níveis de complexidade dos raciocínios a serem desenvolvidos pelos estudantes. Continham, portanto, amplas e profundas reformulações no conteúdo e na metodologia do ensino, que justificam alguns comentários adicionais.

Os conceitos, por exemplo, passaram a ser selecionados ela sua relevância científica e  organizados segundo temas unificadores que sintetizassem os princípios básicos da ciência. Com isso, acredita-se no poder multiplicador da aprendizagem desses conceitos e princípios, no sentido de que o estudante, aprendendo-os, saberia aplicá-los em situações novas.

Para o sucesso dessa característica, havia a necessidade de contar com uma metodologia de ensino compatível, que levasse o estudante a reconstruir os conceitos, através da vivência do método científico na escola. Consistia em colocar o estudante numa situação simulada de cientista, na qual, através de experimentos previamente estruturados, ele seria levado a redescobrir os conhecimentos. Daí a denominação, muito utilizada, de método da redescoberta e a convicção de que com ele se estaria formando o pequeno cientista o desenvolvimento no estudante um espírito de forte valorização da ciência.

Outro traço marcante de alguns dos projetos era a presença dos chamados livros-curso, ao invés dos antigos compêndios ou livros-texto. A denominação livro-curso advém do fato de apresentarem, numa única obra, toda a proposta de conteúdo e de metodologia. Nesse caso, procurava-se fazer com que a teoria e a prática aparecessem numa seqüência indissociável, em que uma fosse gerando progressivamente a outra. O curso já vinha previamente planejado para o professor que, dificilmente, conseguiria libertar-se do modelo original.

Para levar a diante a proposta contida no livro-curso, era indispensável o chamado guia do professor, publicação independente do volume do aluno. Esses guias constituíam extensos volumes em que o professor era detalhadamente orientado para aplicar o seu curso. Incluíam respostas às perguntas dos textos; planejamento minucioso de cada aula, com o tempo destinado a cada parte da atividade; objetivos comportamentais a serem atingidos; instruções minuciosas de como encaminhar uma atividade, inclusive de como levar os estudantes, no debate, a determinadas conclusões; descrição do material didático a ser utilizado em cada atividade; complementação teórica para o professor, etc.

A presença de guias do professor é indicadora de três pressupostos básicos. Primeiramente, a convicção de que os professores não estavam preparados para o novo tipo de ensino. Em segundo lugar, a crença de que seriam suficientes materiais didáticos de boa qualidade, orientação precisa e minuciosa e treinamento eficiente do professor, para que ocorressem profundas modificações na educação. E, finalmente, a idéia de que não seriam os professores, mas sim os especialistas, os mais capazes para determinar os rumos dessa mudança.

Ao final dos anos 60 e início dos 70, ocorreram profundas reestruturações na educação brasileira, com repercussões no ensino de Ciências. Criou-se a escola de primeiro grau em substituição aos antigos cursos primário e ginasial. Nesse clima de mudança, muitos aspectos das tendências de inovação no ensino de Ciências, que emergiram nas duas décadas anteriores, foram oficialmente incorporados aos programas oficiais. Nesse novo contexto propôs-se um tratamento interdisciplinar ao conteúdo de ciências  em todo o desenrolar do primeiro grau, em substituição à anterior divisão entre Física, Química e Biologia. No plano do conteúdo, apareceram preocupações mais explícitas em ajustá-lo às características e ao desenvolvimento do pensamento do estudante. Ganharam ênfase as aplicações de ciência no mundo moderno, com a valorização da tecnologia e da questão do uso e da conservação dos recursos naturais. Conferiu-se relevância também à questão ecológica, tratada do ponto de vista científico, com realce para os conceitos relacionados à compreensão do equilíbrio biológico na natureza.

Surgiram, também no final da década, as primeiras manifestações sistemáticas a favor de levar-se em conta o cotidiano do estudante na aprendizagem escolar.

A década de 80, acompanhando o movimento da sociedade brasileira de revisão do seu passado mais recente, se caracterizou por uma discussão sobre o papel da escola em nossa sociedade, as condições de trabalho do professor e a necessidade de maior participação dos professores nas decisões educacionais.

No ensino de Ciências, o movimento, além de inserir-se nas características expostas, vem se manifestando através de correntes divergentes. Há os que propugnam pela definitiva consolidação das linhas de renovação construídas nas décadas anteriores. Outros, por sua vez, empenham-se no sentido do retorno aos modelos do passado, em virtude de se encontrarem desiludidos com o aparente fracasso das propostas de inovação das últimas décadas. Finalmente, há aqueles que têm incentivado uma revisão crítica e profunda de toda essa trajetória  de inovação, antes de adotá-la, rejeitá-la ou modificá-la.

Sabe-se hoje, em pleno século XX, que as diferentes propostas reconhecem hoje que os mais variados valores humanos não são alheios ao aprendizado científico e que a ciência deve ser aprendida em suas relações com a tecnologia e com as demais questões sociais e ambientais.

Metodologia do Ensino de Ciências

Propiciar ao aluno condições  para que domine os conhecimentos científicos básicos, a partir dos quais poderá entender  os fenômenos naturais, interpretar o ambiente físico e conhecer as relações dos seres vivos entre si e entre eles e o ambiente.


Ensinar não é meramente emitir conhecimento, isto é, dar matéria; na verdade, ensinar é antes de tudo produzir condições para que os alunos adquiram os conhecimentos ativamente.

Vivenciar o processo de investigação científica é aplicar o método científico como estratégia de conduzir a investigação científica, compreende os seguintes passos:

Observação: só fatos observáveis podem ser estudados cientificamente;

Proposição de problema(s): toda a investigação científica parte sempre de uma situação problemática;

Formulação de hipótese(s): proposto o problema, surge a tentativa de explica-lo;

Testagem da(s) hipóteses através da experimentação: isso requer criatividade no planejamento das atividades, seleção e organização dos materiais a serem usados;

Registro operacional;

Interpretação de dados;

Discussão;

Conclusão e generalização.

Ensinar Ciências como investigação científica:

Mostrar aos alunos como o conhecimento surge da interpretação de dados;

Mostrar que a interpretação e mesmo a procura de dados são feitos baseadas em conceitos e suposições, que se modificam à medida que o conhecimento vai se ampliando;

Mostrar que o conhecimento científico atual, baseados em fatos e conceitos que resistiram a vários testes, é o mais lógico e, portanto, o mais merecedor de confiança.

           Desenvolver uma atitude científica no aluno

Uma pessoa dotada de atitude científica:

Observa cuidadosamente o que ocorre a sua volta;

É receptiva, estando sempre pronta para mudar seu modo de pensar diante de uma verdade comprovada;

Não se precipita em tirar conclusões;

Respeita o ponto de vista alheio;

Recorre sempre a fontes seguras de informação;

Acredita que existe uma causa para tudo o que acontece;

Não faz generalização indevida;

Baseia suas opiniões em fatos comprovados.

Possibilitando a vivência de atitudes científicas, o professor contribui para a formação do pensamento lógico e crítico do aluno, que o leva a adquirir uma postura crítica diante do mundo.

O professor, ao levar em conta essas funções do ensino de Ciências, certamente estará auxiliando o aluno na aquisição de conhecimentos científicos básicos e habilidades para resolver problemas, interpretar dados e gráficos, fazer síntese, realizar experimentos e discutir os resultados obtidos.

O emprego de múltiplas modalidades didáticas é fundamental para dinamizar as aulas de Ciências e “sobretudo” motivar e facilitar a aprendizagem dos alunos.

Para ensinar Ciências o professor tem que:

Fazer com que seus alunos discutam e troquem idéias para interpretação de informações;

Analisar situações que ilustram a importância da ciência;

Evitar o caráter dogmático das aulas puramente expositivas e a paralisação do raciocínio provocada pelas informações fornecidas prontas e acabadas;

Dar aulas práticas em que os alunos realmente investigam problemas, elaboram hipóteses, planejam e realizam experimentos, interpretam dados e tiram conclusões.

O aluno que participa das aulas de Ciências:

Descobrem que o ensino é mais do que simples memorização de conceitos científicos transmitidos pelo professor ou encontrado em livros;

Verifica que o estudo de ciências é principalmente uma atividade mental, um desafio à imaginação e um trabalho em que raciocínio e criatividade são recompensados;

Desenvolve a capacidade de interpretar dados a partir de experimentos;

Passa a importar os conhecimentos, ou seja, faz uma aprendizagem real;

Quando solicitado por situações novas, é capaz fazer uso do que aprendeu.

Objetivos Gerais

Os alunos deverão:

Entender-se como ser social integrante do meio ambiente e agente transformador do mundo que habita;

Compreender a ciência como processo de construção e reconstrução do conhecimento associada aos aspectos sociais, econômicos, políticos e cultural;

Identificar relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade, tornando-se sabedor dos princípios éticos;

Compreender a saúde pessoal, social e ambiental como bens que devem ser promovidos pela ação de diferentes agentes;

Despertar a curiosidade científica que, servida por habilidades de estudo bem orientados conduzirá a criança ao uso de pensamento lógico e reflexivo, conseqüentemente, à capacidade de resolver problemas;

Formar na criança uma atitude de interesse que vive de valorização dos esforços desenvolvidos pelo homem na obtenção de novas e arrojadas conquistas científicas.

Conteúdos Específicos

1ª série

corpo: partes, diferenças e semelhanças, necessidades básicas (higiene, saúde, alimentação, etc..), órgãos dos sentidos;

elementos naturais: ar água, solo, ecologia, saneamento básico, reciclagem, modificação da natureza causadas pelo homem;

meio ambiente (preservação, conservação e conscientização de que o homem integra o meio)

animais: classificação, diversidade, reprodução, utilidade e nocividade;

plantas: classificação, diversidade, reprodução, importância e utilidades.

2ª série

Despertar a consciência de seu próprio corpo bem como a necessidade de hábitos de higiene para a preservação da saúde.

Proporcionar ao aluno a interpretação do meio ambiente que o rodeia, fazendo-o perceber-se como parte desse meio e que interage como ele.

Despertar a consciência da necessidade de preservação e de cuidados com o nosso meio ambiente.

Conhecer e examinar as principais questões relativas ao ambiente, tanto do ponto de vista local, regional, nacional e internacional.

3ª série

sistema solar (planetas, estrelas, satélites)

nosso planeta terra;

recursos naturais: água, ar, solo, plantas, animais.

Composição química dos recursos naturais Ex.: água – hidrogênio, oxigênio;  ar – nitrogênio, oxigênio,  carbono etc... ; solo – ferro, ouro, zinco, metais em geral; plantas e animais – carbono e nitrogênio.

Higiene e saúde: saúde física, mental e social;

Saneamento básico: lixo, abastecimento de água, esgotos;

Reciclagem de lixo; poluição ambiental;

Doenças: como são transmitidas, como evitar doenças contagiosas;

Nutrição: hábitos de boa alimentação e higiene

4ª série

o ser humano e o meio ambiente;

utilização dos recursos naturais (água, ar solo, animais, minerais...;)

o corpo humano: ( sistema digestório, circulatório, respiratório, reprodutor, locomotor, muscular, excretor  e urinário, nervoso...) 

higiene corporal, ambiente e social;

doenças transmissíveis e prevenção;

5ª série

Características dos seres vivos (respiração, reprodução, regeneração, ciclo vital, nutrição, sensibilidade)

Classificação dos seres vivos-reinos (Animal, Vegetal, Protista, Monera, Fngos)

2.1- Prevenção de doenças causadas por vírus, moneras, protistas e  fungos

Níveis organização dos seres vivos na biosfera (átomo, molécula, célula, tecido, órgão, sistema, organismo, população, comunidade, ecossistema, biosfera)

Reino Vegetal

4.1- Algas

4.2- Briófitas

4.3- Pteridófitas

4.4- Gimnospermas

4.5 Angiospermas

4.6 Fatos evolutivos de cada grupo

5- Organologia vegetal (raiz, caule, folha, flor, fruto e semente. Funções, partes, tipos e utilidade para a humanidade).

6ª série

Evolução dos animais

Características e classificação dos seres vivos

Nomenclatura dos seres vivos

Categorias de classificação

Reino Animal

5.1- Vertebrados (mamíferos, aves, répteis, anfíbios e peixes)

5.2- Invertebrados (equinodermos, moluscos, artrópodes, anelídeos, nematelmintos, platelmintos, celenterados e poríferos)

6- Características de cada classe, suas subdivisões

7-Importância ecológica, econômica referente a cada classe.

7ª série

Células

Tecidos

Sistemas

3.1 – Sistema reprodutivo

3.1.1- Hormônios e anticoncepção

3.1.2- DST e AIDS

3.2 Sistema digestório

3.3 Sistema respiratório

3.4 Sistema circulatório

3.5- Sistema excretor

3.6 Sistema locomotor

3.7 Sistema nervoso e órgãos dos sentidos.

Prevenção das doenças referentes a cada sistema.

8ª série

Matéria e suas propriedades

O átomo

2.1- Histórico dos modelos atômicos, estrutura atômica, n° atômico, de massa, prótons, nêutrons e elétrons.

Elemento químico

3.1- Símbolo, nomenclatura, propriedades, características da tabela periódica e classificação dos elementos

Substâncias

4.1- Classificação e separação de misturas

Ligações químicas

Fórmulas químicas

Reações químicas

Funções químicas

8.1- Ácidos, bases, sais e óxidos

8.2- A química e a física no meio ambiente e no cotidiano do homem

9-Física

9.1- Transformações de unidade

10- Movimento uniforme e variado

11- Forças

12- As forças e as Leis do movimento

13- Força da gravidade

14- Trabalho, potência e energia.
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1.3 EDUCAÇÃO FÍSICA 

Introdução


A Educação Física, através da história, teve a tendência de formar Patriotas, função também atribuída a Escola. Indivíduos fortes, ágeis, aptos, disciplinados, corpo atlético e adaptados à proposta social dominante
.


Enfocar a Educação Física com uma identidade escolar é o nosso grande desafio para o novo milênio. Enfoca-la com uma proposta pedagógica mediadora e significativa, definida e sustentada pelas teorias educacionais produzidas historicamente.


Conceituar Educação Física como um termo composto por dois elementos: (1) Educação que vincula a um determinado conjunto de práticas sociais e físicas que o circunscreve ao domínio daquilo que se entende por físico
.


Ora, educação é um processo dinâmico e sendo assim, há necessidade de constante busca de (re) significação dos conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade que constituem o referencial teórico prático da Educação Física Escolar
.


No município de Brusque, o ensino da disciplina de Educação Física, era ministrado de acordo com a formação profissional de cada profissional e sua busca pela formação continuada, suas crenças e desejos de conhecimento.


Suas crenças projetaram alguns planejamentos diferenciados, mas em sua maioria eram práticas esportivas fracionadas e reducionistas, ministradas bimestralmente. 


Sempre houve por parte dos dirigentes da área a troca de experiência profissional, mas não houve a sistematização das mesmas com fundamentação teórica para sua sustentação pedagógica.


Uma proposta de Educação Física foi sistematizada para Educação Infantil que passou a ser atendida através de um projeto.


Temos garantido, em grade curricular, a disciplina de Educação Física para o Ensino Fundamental com três aulas semanais e com duas aulas semanais para a Educação Infantil e o espaço destinado ao Ensino Médio não está mais contemplado em grade própria.


A Educação Física municipal está estruturada em duas partes que segue: Educação Física Curricular e Educação Física Extracurricular. A Segunda, através de projetos de extensão como: CAPOEIRA, ESPORTE NA ESCOLA, FESTIVAIS DE MANIFESTAÇÃO CULTURAL.

Histórico da Educação Física


Com o advento do Iluminismo, surge uma concepção de Educação Física científica, produzida e pensada pela e para a classe burguesa, classe essa em plena ascensão social e política.


O século XIX é particularmente importante para o entendimento da Educação Física, uma vez que foi nele que se elaboram conceitos básicos sobre o corpo e sobre a utilização enquanto força de trabalho. Na Europa, e em especial na França, esse foi o período no qual se consolidaram o Estado burguês e a burguesia enquanto classe, criando condições objetivas para que as suas próprias contradições de classe no poder aparecessem, e fosse inevitável o reconhecimento da existência de seu oponente histórico – a classe operária. Para manter a hegemonia, a burguesia, então, investiu na construção de um novo homem, que pudesse suportar uma nova ordem política, econômica e social, um novo modo de reproduzir a vida sob novas bases. É nessa perspectiva que podemos entender a Educação Física, como disciplina necessária a ser viabilizada em todas as instâncias, de todas as formas, em todos os espaços onde poderia ser efetivada a construção desse homem novo: no campo, na família, na escola. 


A Educação Física será a própria expressão física da sociedade do capital. Ela encarna e expressa os gestos automatizados, disciplinados e, se faz protagonista de um corpo “saudável”; torna-se receita e remédio para curar os homens de sua letargia, indolência, preguiça, imoralidade e desse modo, passa a integrar o discurso médico, pedagógico e familiar.


As raízes da Educação Física, no Brasil, estão paradigmaticamente ligadas à escola e remontam à época do Império. Em 1851, foi expedido um regulamento para a instrução pública primária, que determinava: “A instrução compreenderá a Educação Física, moral e Intelectual”. Em 1854, foi expedido o regulamento da instrução primária e secundária, que incluía a ginástica nos currículos das escolas públicas de ensino primário. Com seus pareceres sobre as reformas do ensino primário, secundário e superior, Rui Barbosa criou uma mentalidade favorável à prática das atividades físicas, propondo também, a equiparação dos professores e da disciplina com as demais do currículo escolar, em termos de autoridade, valor e vencimentos.

A Educação Física Brasileira, segundo Ghiraldelli Jr. (1989), passou por cinco tendências marcantes. Isso não significa dizer que umas desapareceram quando outras se estabeleceram. Todas,de certa forma clássicas, moderna, tênis de mesa, populares de salão sobrevivem até nossos dias.

Educação física Higienista -até 1930

Com as leis abolicionistas, os negros, recém libertos, se deslocaram para as cidades em busca de trabalho nas primeiras indústrias que surgiam. As péssimas condições de trabalho e a falta de saneamento básico em suas moradias eram propícias ao surgimento de doenças. As autoridades, preocupadas em garantir condições de saúde para a população branca, providenciaram a vinda de médicos higienistas. Foi dessa forma que se utilizou a escola para disseminar hábitos de higiene, e a Educação Física, como a disciplina que melhor viabiliza tal prática. Esta concepção dá ênfase à questão da saúde, cabendo à Educação Física papel fundamental na formação de homens sadios, fortes e dispostos à ação e, também, ser agente de saneamento público, na busca de uma sociedade livre de doenças infecciosas e dos vícios que deterioravam a saúde e o caráter dos homens. Os métodos utilizados eram a Ginástica Calistênica e o Método Alemão.

Educação Física Militarista  1930 – 1945


Período compreendido entre a Revolução de 30 e o fim da 2ª Guerra Mundial. Foi nesse cenário que se estabeleceu essa concepção visando impor, a toda a sociedade, padrões de comportamento estereotipados, frutos da conduta disciplinar própria do regime militar. Também se preocupou com a saúde, mas o objetivo fundamental da Educação Física militarista foi à obtenção de uma juventude capaz de suportar o combate, a luta a guerra. Nesse período o método francês de ginástica, que havia sido adotado pelo exército brasileiro na década de 20, dói adotado nas escolas.

Educação Física Pedagogicistica 1945 – 1964

Foi a concepção do pós-guerra, que reclamou da sociedade a necessidade de encarar a Educação Física, não somente com uma prática capaz de promover a saúde ou de disciplinar a juventude inserida no currículo escolar. Assim como a Higienista, ela foi concebida sob o pensamento liberal e buscou no modelo norte-americano (nas teorias psicológicas e sociológicas da Escola Nova) sua base de sustentação teórica. A Educação Física tornou-se o “centro vivo” da escola pública e advogou a “educação do movimento” utilizando a ginástica, a dança e o desporto com meio de educação do aluno. A Educação Física Desportiva Generalizada foi o método que se estabeleceu nesse período, destacando o valor educativo do jogo.

Educação Física Competitivista – após 1964

O processo de esportivização da Educação Física já fora iniciado anteriormente, porém a ideologia do “desenvolvimento com segurança” e a divulgação pelos meios de comunicação acelerou a expansão do esporte em todo país. Neste período de ditadura militar, a Educação Física estava a serviço da hierarquização e da elitização social, voltada para o culto do atleta herói, aquele que, a despeito de todas as dificuldades, chegou ao pódio. A Seleção para turmas de treinamento era a preocupação dos professores. Passou-se a buscar a especialização dos alunos num esporte específico, reduzindo desta forma a Educação Física, ao “desporto de alto nível” capaz de brindar o país com medalhas olímpicas.

Educação Física Popular

Sustentava-se basicamente numa “teorização”, transmitida oralmente entre gerações de trabalhadores deste país. Não pretendia ser disciplinador de homens e muito menos estava voltada ao incentivo da busca de medalhas, servindo aos interesses daquilo que os trabalhadores historicamente vêm chamando de “solidariedade operária”. 

Na década de 80 constatou-se que o modelo atual de Educação Física não transforma o Brasil em um país olímpico. Criou-se, então uma profunda crise de identidade, configurando a necessidade de mudança nos rumos da Educação Física. Brasileira. Profissionais da área, empenhados em “práticas alternativas” questionavam seu papel com componentes curriculares e buscavam em outras ciências, como Psicologia, a Filosofia e Sociologia. Outros conceitos para legitimar a Educação Física Escolar, originando uma mudança no enfoque. Ao invés da função técnico-deportivo passou-se a viabilizar outras possibilidades como: a educação do movimento pelo movimento, a psicomotricidade e os enfoques crítico-social e emancipatória.


A lei de diretrizes e Bases, promulgada em 20 de dezembro de 1996, buscou transformar o caráter que a Educação Física assumiu nos últimos anos. O artigo 26, em seu parágrafo 3º, diz: “a Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da educação básica, ajustando-se ás faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos”. Desta forma, a educação Física deve estar inserida em toda educação básica.

Educação Física na Proposta da Lei 9.394/96


A Educação Física, como disciplina escolar, esta prevista em lei e amparada nos artigos abaixo relacionados:

Artigo 26 – Parágrafo terceiro -...A educação física integrada à proposta pedagógica da escola é componente da escola, é componente curricular da Educação Básica, ajustando-se as faixas etárias e as condições da população escolar, sendo facultativo nos cursos noturnos.

Artigo 27 –...Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes...

Inciso IV - Promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não formais.

Educação Física na proposta da Lei 9.696/98


Art. 1º - O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos de Educação Física.


Art. 2º - Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:


I – os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido;


II – os possuidores de diploma em Educação Física expedida pôr instituições de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;


III – os que, até a data do início da vigência desta lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.


Art. 3º - Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividade física e do desporto.


Art. 4º - São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Educação Física.


Art. 5º - Os primeiros membros efetivos e suplentes do Conselho Federal Educação Física serão eleitos para um mandato tampão de dois anos, em reunião das associações representativas de Profissionais de Educação Física, criadas nos termos da Constituição Federal, com personalidade jurídica própria, e das instituições superiores de ensino de Educação Física, oficialmente autorizadas ou reconhecidas, que serão convocadas pela Federação Brasileira das Associações dos Profissionais de Educação Física – FBAPEF, no prazo de até 90 (noventa) dias após a promulgação desta lei.


Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Educação Física na Proposta da Lei 10.328/01


Introduz a palavra “obrigatório” após a expressão “curricular”, constante do § 3º do art. 26 da Lei 9.394 de 20 de Dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.


Art. 1º - O § 3º do art. 26 da Lei 9.394 de 20 de Dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 26


(...)


§ 3º - A Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.


(...)” (NR)


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Objetivos da Educação Física escolar


Espera-se que ao final do ensino fundamental e médio os alunos sejam capazes de:

Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e construtivas com os outros, reconhecendo e respeitando características físicas e de desempenho de si próprio e dos outros, sem discriminar por características pessoais, físicas, sexuais ou sociais;

Adotar atitudes de respeito mútuo, dignidade e solidariedade em situações lúdicas e esportivas, repudiando qualquer espécie de violência;

Conhecer, valorizar, respeitar e desfrutar da pluralidade de manifestações de cultura corporal do Brasil e do mundo, percebendo-as como recursos valiosos para integração entre pessoas e entre diferentes grupos sociais;

Reconhecer-se como elemento integrante do ambiente, adotando hábitos saudáveis de higiene, alimentação e atividades corporais, relacionando-os com os efeitos sobre a própria saúde e de recuperação, manutenção e melhoria da saúde coletiva;

Solucionar problemas de ordem corporal em diferentes contextos, regulando e dosando o esforço em um nível compatível com as possibilidades, considerando que o aperfeiçoamento e o desenvolvimento das competências corporais decorrem de perseverança e regularidade e devem ocorrer de modo saudável e equilibrado;

Reconhecer condições de trabalho que comprometam os processos de crescimento e desenvolvimento, não as aceitando para si nem para os outros, reivindicando condições de vida dignas;

Conhecer a diversidade de padrões saúde, beleza estética corporal que existe nos diferentes grupos sociais, compreendendo sua inserção dentro da cultura em que são produzidos, analisando criticamente os padrões divulgados pela mídia e evitando o consumismo e o produzido, analisando criticamente os padrões divulgados pela mídia e evitando o consumismo e o preconceito;

.  Conhecer, organizar e interferir no espaço de forma autônoma, bem como reivindicar locais adequados para promover atividades corporais de lazer, reconhecendo-as como uma necessidade básica do ser humano e um direito do cidadão. 
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	 Por ser parte do conhecimento historicamente construído, a Educação Física, deve desenvolver o que for de mais significativo ligado ao conceito Movimento, Corporeidade/Ginástica/Jogo e Dança.

	MOVIMENTO
	
	
	
	

	JOGO
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	3º CICLO
	4º CICLO
	

	CORPORIEDADE
	
	
	
	
	
	
	
	
	 Por ser parte do conhecimento historicamente construído, a Educação Física, deve desenvolver o que for de mais significativo ligado ao conceito Movimento, Corporeidade/Ginástica/Jogo/ Dança e Esporte.

	MOVIMENTO
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	JOGO
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	*
	
	

	
	ATLETISMO
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	TÊNIS DE MESA
	
	
	
	
	
	
	
	
	


(*) - quando a opção escolar for o trabalho em ciclos

	CONCEITOS CIENTÍFICOS
	SÉRIAÇÃO do  ENSINO MÉDIO
	CONCEITOS CIENTÍFICOS

	
	1ª
	2ª
	3ª
	

	CORPORIEDADE
	
	
	
	 Por ser parte do conhecimento historicamente construído, a Educação Física, deve desenvolver o que for de mais significativo ligado ao conceito Movimento, Corporeidade/Ginástica/Jogo/ Dança e Esporte.

	MOVIMENTO
	
	
	
	

	JOGO
	
	
	
	

	GINÁSTICA
	
	
	
	

	DANÇA
	
	
	
	

	ESPORTES
	
	
	
	


LEGENDA: Observar e respeitar os diagnósticos regionais, escolares e da turma a ser trabalhada. 


Maior intensidade


Menor intensidade

Conteúdos

Corporeidade e Movimento


Buscar a identidade escolar e fazê-la com extremo profissionalismo e competência é questão de ordem para nossa classe. Com este firme pensamento, nós, Profissionais de Educação Física, buscamos fazer o melhor possível para amenizar nossas angustias e  vencer os desafios que encontramos enquanto segmento,  vinculado a Educação.


Entendemos que não temos um corpo, mas todos nós somos um corpo
, acreditamos nisso. Não podemos aceitar a proposta cartesiana como a única verdade construída, onde nosso corpo é como visto um amontoado de partes e aparelhos. Descartes comparava o corpo humano a um relógio. 

 Temos e somos vida. Vida cósmica, planetária, energia pura canalizada para a evolução. O ser devir
.


Recapitular, através da história, as definições de corporeidade e movimento se faz necessário para compreendermos os conceitos a serem trabalhados.


Busquemos na filosofia algumas definições:


Thomas HOBBES,  empirista inglês do século XVI, reduz o movimento ao corpo. Define que o espírito nada mais é que um movimento em certas partes do corpo orgânico. Dualista define o corpo com instrumento e a alma como movimento. 


René Descartes, racionalista século XVI, via o corpo (homem) como duas substâncias: uma alma racional com poder de dirigir o curso mecânico de acontecimentos e o corpo como ações estritamente mecânicas.


Para os teóricos materialistas como Marx e Engels não implicava a necessidade de negação da substancialidade da alma, tampouco implicava a negação da instrumentalidade do corpo mesmo que alma seja corpórea, a matéria é e será a fonte de análise. 


A filosofia moderna elencou quatro soluções para a questão abordada:

1º - Negar a diversidade das substâncias – redução substanciais corpóreas para espirituais –corpo e mente juntos como um todo unificado
;

2º - Corpo sinal da alma (idéia)
;

3º - Negar  diferentes  substâncias, não diferença entre o corpo e alma, considerar alma e corpo  duas manifestações de um mesma substância
;
4º -  Considerar o corpo como uma forma de experiência ou como um modo de ser vivido, que tenha um caráter específico ao lado de outras experiências o modos de ser.


Necessário se faz buscarmos definições para o movimento a fim de entendermos melhor os conceitos a serem trabalhados:


1º - O movimento é a realização do que está em potência
. Ex: construção, aprendizagem, cura...


2º - O corpo que se move adquiri alguma coisa: o movimento que é a perda da aquisição do “onde” e nesse sentido é uma forma fluente
.

3º - Movimento é o transporte de uma parte da matéria ou de um corpo da proximidade dos corpos que o tocam imediatamente e que consideramos em repouso, para a proximidade de outros corpos
.


Conceitos postos devemos analisar e usufruir os ensinamentos construídos historicamente para fundamentarmos nossa prática pedagógica. Todas as definições são verdadeiras e devem ser analisadas com criticidade. 

Para conhecer nosso corpo necessitamos conhecimentos anatômicos, fisiológicos, biomecânicos, bioquímicos e culturais que capacitam a nossa  análise sobre os mesmos.

O conhecimento de anatomia referem-se principalmente à estrutura muscular e óssea e são abordados sob o enfoque da percepção do próprio corpo, sentindo e compreendendo, por exemplo, os ossos e os músculos envolvidos nos diferentes movimentos e posições, em situações de relaxamento e tensões.


Os conhecimentos de fisiologia são aqueles básicos para compreender as alterações que ocorrem durante as atividades físicas (freqüência cardíaca, queima de calorias, perda de água e sais minerais) e aquelas que ocorrem em longo prazo (melhora da condição cardiorespiratório, aumento da massa muscular, da força e da flexibilidade e diminuição de tecido adiposo).


 A bioquímica abordará conteúdos que subsidiam a fisiologia: alguns processos metabólicos de produção de energia, eliminação e reposição de nutrientes básicos. Os conhecimentos de biomecânica são relacionados à anatomia e contemplam, principalmente, a adequação dos hábitos posturas, como, por exemplo, levantar um peso e equilibrar objetos.


Ao analisar a cultura local produzida, principalmente a partir da percepção do próprio corpo, isto é,  o aluno deverá, por meio de sua percepção,  analisar e compreender as alterações que ocorreram em seu corpo durante  e depois de fazer atividades.


Análises a curto, médio e longo prazo poderão e deverão ser feitas. 


Também sob a ótica da percepção do próprio corpo, os alunos poderão analisar os movimentos através do tempo (histórico) e no espaço em que foram e são produzidos.


As habilidades motoras poderão ser aprendidas durante toda a escolaridade, do ponto de vista prático, mas sempre contextualizadas nos conteúdos de todos os blocos de ensino. 


Teoricamente podem ser abordados e apreciados dentro dos esportes, jogos, ginástica  e esportes. 


Os hábitos posturais e atitudes corporais também podem ser abordados. Necessidades biomecânicas e a conhecimento historicamente produzido para gestos e posturas. São válidas análises com outras culturas e associação com outras disciplinas tais como história (movimentos locais), geografia (nível de desenvolvimento corporal – raça, fator econômico local), Português (gesto associado à apropriação da linguagem), Pluralidade cultural.


Abordagem sobre diferentes hábitos, postura dos alunos em grupo também são válidas, para diferentes situações e por quê.

Jogos, Ginástica, Dança, Esporte e Temas Transversais

Tentar definir critérios para delimitar cada uma destas práticas corporais é tarefa arriscada, pois as sutis interseções, semelhanças e diferenças entre uma e outra estão vinculadas ao contexto em que são exercidas. Existem inúmeras tentativas de circunscrever conceitualmente cada uma delas, a partir de diferentes pressupostos teóricos, mas até hoje não existe consenso
.

Os jogos devem ter uma flexibilidade maior nas regulamentações, devem sempre, estar adaptadas a realidade local em que se atua, respeitar as condições culturais em que se esta inserida, condições de espaço e material disponível, número de alunos, entre outros. Podem ser aplicados em condições de caráter competitivo, cooperativo ou recreativo em diversas situações como: festivais, confraternizações ou simples passatempo e diversão. Incluem-se nesta lista jogos tradicionais (de construção cultural), faz de conta, de construção, pré-esportivos e dramatização. Os teóricos materialistas defendem o jogo como mediadores no processo de desenvolvimento e aprendizagem. As situações proporcionadas no jogo, tais como regras, socialização, percepção do outro, possibilitam para criança a internalização de significados culturais.


O jogo cria uma zona de desenvolvimento proximal e possibilita ao educando um comportamento além do habitual para sua idade, fazendo o mesmo atingir um nível de desenvolvimento potencial
.


As ginásticas são técnicas de trabalho corporal que, de modo geral, assumem um caráter individualizado com finalidades diversas. Podem ser usados aparelhos, aplicadas em locais fechados, ao ar livre ou água. Esses conteúdos tem uma relação muito grande com o conhecimento sobre o corpo, pois, nas atividades de ginástica, esses conhecimentos se explicam com bastante clareza. As ginásticas formativas, olímpica e rítmica devem ser trabalhadas visando à percepção do próprio corpo: ter consciência da respiração, perceber relaxamento e tensão dos músculos, sentir as articulações da coluna vertebral etc...


As danças  devem contemplar as respostas perceptomotoras, assim como estabelecer correlação e propiciar aptidões necessárias à realização de sua vida acadêmica. Esta atividades perceptomotoras integradas a um currículo de Dança podem ser valiosas para melhorar, enriquecer, incentivar, nortear a aprendizagem de um modo geral. Respeitando-se a produção cultural pode-se trabalhar os brinquedos cantados, as cantigas de roda, as atividades rítmicas, a linguagem gestual, a expressão corporal e as danças folclóricas, clássicas, modernas, populares e danças de salão não ignorando o que é produção de domínio universal.


Os esportes são práticas em que são adotadas regras de caráter oficial e competitivo, organizados por suas respectivas federações em todos os níveis. Exigem movimentos próprios que devem ser trabalhados de acordo com o nível de desenvolvimento real de cada educando. O esporte como zona de desenvolvimento potencial deve proporcionar ao educando um avanço em seu nível de desenvolvimento potencial. O desenvolvimento desta modalidade deve respeitar os espaços físicos e a produção cultural do meio de trabalho. Deve-se trabalhar as seguintes  modalidades esportivas: Atletismo, Handebol, Basquetebol, Voleibol, Futebol, Futsal, Tênis de mesa etc. Temas como Jogos Olímpicos e Copas Mundiais nas diversas modalidades devem ser abordados para o desenvolvimento de uma abordagem crítica por parte do educando de acordo como seus valores em construção.


Faz-se necessário salientar que uma prática pode ser vivida ou classificada em função do contexto em que ocorre e das intenções dos participantes. Ex: o futebol quando praticado em locais de dimensões físicas adaptadas , regras de consenso e de forma recreativa  passa a obter caráter de jogo e não caráter de esporte que exige uma outra abordagem para sua prática.   


 Em todas as abordagens feitas é necessário  salientar a dimensão que o esporte de modo geral atingiu em nível mundial e não é mais possível ignorar a mídia como formadora de opinião em nosso meio social. Temas abordados podem ser discutidos em seus aspectos técnicos, táticos e estéticos que possibilitem ao educando uma visão macro de sua realidade a fim de formular sua opinião a respeito de um determinado tema.

Temas Transversais


A educação para a cidadania requer que questões sociais sejam apresentadas para a aprendizagem e a reflexão dos alunos.


Os temas transversais se apresentam como um trabalho que requer uma reflexão ética, norte para o desenvolvimento de posicionamentos e concepções a respeito de suas causas e efeitos, de sua dimensão histórica e política.


O oitavo volume dos parâmetros curriculares nacionais, aborda este tema com muita propriedade e é à base deste texto.


Sugerimos  os seguintes temas a serem desenvolvidos, sempre respeitando a cultura e a realidade local do educando:


Ética: diz respeito às reflexões sobre as condutas humanas, local, regional e nacional;


Pluralidade Cultural  para aprender democraticamente a viver em uma sociedade plural é preciso respeitar os diferentes grupos e culturas que a constituem;


Meio Ambiente: respeitar e conviver com  a diversidade e as relações ambientais é fundamental para equilíbrio e a manutenção da vida em nosso planeta;


Saúde: desenvolver a consciência de saúde como equilíbrio cultural, econômico, religioso, filosófico etc. As concepções reducionistas da atual medicina também podem ser trabalhados e desenvolvidas em comparação a medicina holística, suas vantagens e desvantagens. 


Orientação Sexual: A orientação sexual na escola deve ser entendida com um processo de intervenção pedagógica que tem como objetivo transmitir informações e problematizar questões relacionadas à  sexualidade, incluindo posturas, crenças, tabus e valores  a ela associados.


Temas Locais: Tratar de conhecimentos diretamente vinculados à realidade deve estar aberto à assimilação de mudanças apresentadas por essa realidade.
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1.4 EDUCAÇÃO RELIGIOSA NAS SÉRIES INICIAIS

Objetivos: 

Esta disciplina tem como compromisso levar o aluno a ter consciência de seus atos, assumindo e respondendo por suas conseqüências.

Compreender o grande benefício da  convivência humana, despertando o espírito fraterno que existe em cada um, descobrindo e valorizando a alegria de fazer algo útil.

Promover valores humanos como: solidariedade, fraternidade, igualdade, cooperação e diversidade.

Conceitos e valores:

1ª Série

relacionamento com os outros como forma de sobrevivência;

crescer em: maturidade, amizade, responsabilidade, amor e inteligência;

resolução de problemas presentes na realidade local, por meio de variadas formas de ajuda mútua, respeito mútuo, diálogo, solidariedade e limites;

resgate das boas maneiras:  compreender que temos liberdade de expressão, mas  é necessário que saibamos respeitar algumas “normas” quando nos relacionamos com o outro. Utilizar termos como: com licença, por favor, obrigado ... .

2ª Série

-     direitos e deveres;

pluralidade cultural;

respeito aos valores;

liberdade e solidariedade; ...

3ª Série

as diferenças entre as pessoas, derivadas de sexo, cultura, valores, opiniões, religiões;

 o respeito a todo ser humano; direitos e deveres;

o uso e valorização do diálogo como instrumento para esclarecer conflitos;

a valorização do patrimônio cultural e o zelo por sua conservação;

amor ao próximo, solidariedade.

4ª Série

pluralidade cultural;

respeito aos valores;

liberdade e solidariedade.

1.5. FILOSOFIA

Histórico da Filosofia

A palavra filosofia vem do grego e foi considerado por eles como amigo da sabedoria, amante do saber. Nesta expressão já inicia o desafio do professor de filosofia que é levar o educando a desenvolver o amor pela sabedoria. O conceito de filosofia aponta para a tarefa de buscar os fundamentos, as origens, e estabelecer um quadro com o mundo, enquanto visto como totalidade. É necessário situar que o papel do filósofo está relacionado aos valores e também aos interesses próprios e universais, dentro de uma concepção: de mundo, de conhecimento, de ser humano, de sociedade, estando ele comprometido com a realização prática de sua representação teórica” (Proposta Curricular).

A filosofia por si só não precisa de muitos argumentos para caracterizar sua importância, pois a mesma já existia no período colonial e seus professores eram os padres jesuítas.

Como prova de sua importância, passou por várias turbulências dentro do período Imperial e Republicano.

É de conhecimento de todos nós que a filosofia procura valorizar a cidadania, a ética, a autonomia intelectual e o pensamento crítico. Porém, quando os militares assumiram o poder no Brasil em 1964, com “medo dos subversivos”, querendo, portanto tornar a sociedade submissa, tiraram a filosofia do Currículo Escolar. Em 1968 o modelo político do país tornou-a optativa sendo, finalmente extinta pela lei 5692/71.  

Desde 1964 os filósofos, a disciplina de filosofia e os professores, foram perseguidos no Brasil. 

Finalmente em 1985, com o fim do regime militar, se dá novamente abertura para que essa disciplina retorne às escolas. Muito lentamente a mesma está retornando, sem profissionais inteiramente habilitados na área, mas o que vem sendo demonstrado, é muita vontade de acertar. 

Sendo Brusque um município intelectualizado, a Rede Municipal, juntamente com seus Educadores, buscam introduzir essa disciplina em várias escolas, totalizando hoje- 2002, inúmeros estabelecimentos com a disciplina de filosofia.

Objetivo da disciplina

Tem como objetivo principal desenvolver “no aluno” a consciência crítica, a reflexão, a criação, a superação do senso comum, a desenvolver a transcendência e desenvolver o senso crítico e filosófico.

Enquanto disciplina, deverá ser contemplada por todos os professores, nas diversas áreas do conhecimento, mesmo que implicitamente.

Conteúdos da Filosofia

5ª Série

Filosofia

Escola –Adaptação-

Organização-Limites-

Direitos e deveres

Política

Violência

Drogas

Discriminação

Preconceito

Profissão

Classes Sociais

Mito

Valores

Sexualidade

Aborto

Liberdade

Cosmologia-Mundo-Planeta e Universo

Meio Ambiente

Família

Responsabilidade

6ª Série

Filosofia

Auto-Estima

Amizade

Direitos Humanos

Limites-Competição

Respeito-Justiça

Existencialismo

Discriminação

Preconceito

Violência-Guerras-Grupos

Prostituição

Classes Sociais

Política-Democracia-Mudanças

Família-Irmão-Separação-Abandono

Adolescência

Sexualidade

Abuso Sexual

Gravidez na adolescência x Aborto

Drogas

DST

Religião x Mito X Lenda

Meio Ambiente

Desemprego

Namoro

7ª Série

Filosofia

Sexualidade

Amizade

Relacionamento

Lógica

Violência

Crenças

Lendas

Mito

HIV

Drogas

Paz x Guerra

Globalização

Indivíduo

Valor da Vida

Direitos Humanos

Respeito ao Outro

Liberdade

Desmprego

Política

Antropologia

Culturas

Existencialismo

Economia

8ª Série

O que é filosofia?
Origem da Filosofia
Mito
Relação da filosofia com outras disciplinas
Política
República
Liberalismo
Socialismo
Ética
Moral
Clonagem
Sexualidade
Busca do Prazer
Respeito
Globalização
Ciências
Corrupção
Profissão
Solidariedade
Racismo
Folclore
Violência
Classes Sociais
Antropologia-Mundo-Planeta-Universo
Metodologia

Os professores de filosofia da Rede Municipal de Brusque para nortear seu trabalho dentro da sala de aula, utilizam-se da seguinte metodologia.

Debates de temas.

Exposição de conteúdos

Vídeos que possibilitam uma reflexão através das discussões.

Exposição de trabalhos pelos alunos.

Teatro.

Paródias.

Elaborações de textos reflexivos.

Criação de desenhos com sentido lógico e criativo.

Trabalhos sobre a atualidade, notícias, análise, coerência no pensar dos alunos.

A disciplina de filosofia não possui conteúdos prontos e acabados, mas é no processo de desenvolvimento do pensar que se vai construindo alternativas para um desenvolvimento crítico e lógico da formação do aluno do ensino fundamental.

Dessa forma, as várias maneiras de aprender filosofia tem o fim de construir, nos alunos, novos pensamentos, levando-os a novos conhecimentos desenvolvidos de acordo com a realidade e a necessidade que cada um vive tanto no ambiente escolar como no ambiente real que vive.

Avaliação

A avaliação da disciplina de filosofia deverá levar em conta a realidade que o aluno vive, o desenvolvimento criativo e crítico que cada aluno apresentar. A avaliação deverá ocorrer de várias formas, indo da construção de textos críticos, da criação de visões das coisas e do mundo, da realidade que vive, das possibilidades de mudanças ao relacionamento com os demais alunos da sala e da escola.

A avaliação do aluno deverá ocorrer com muita atenção e observação por

parte do profissional da educação em relação ao crescimento construtivo e reflexivo dos alunos sendo no sentido individual e coletivo.
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1.6 GEOGRAFIA

Introdução 

Geografia vem das palavras gregas "geo" e "graphos" significando respectivamente Terra e escrever. 

A Geografia é o estudo científico da superfície da Terra com o objetivo de descrever e analisar a variação espacial de fenômenos físicos, biológicos e humanos que acontecem na superfície do globo terrestre.
A superfície da Terra é a camada do planeta de contato e inter-relacionamento entre a Atmosfera, Biosfera, Hidrosfera e Litosfera. Esta camada permite através de seu equilíbrio natural o surgimento de minerais, água, solos diferentes, vida animal, vida vegetal e uma série quase infinita de outros acontecimentos que tendem a mudar com o tempo.

 
É de essencial importância para a geografia o estudo destes fenômenos no espaço, no tempo, seu inter-relacionamento e agrupamento em padrões e funções. 
Surgida na Grécia antiga o estudo da superfície da Terra se perdeu no mundo cristão junto com o conhecimento grego na Idade Média, ressurgindo com o renascimento e os grandes exploradores do século XIV e XV. Dadas todas as possibilidades de estudo, a geografia é hoje uma disciplina extremamente complexa e está dividida em inúmeras áreas especializadas: Social, Política, Econômica, Cultural, Urbana e Física (Climatologia, Biogeografia, Geomorfologia)

Se pretendermos um ensino de Geografia fundamentado numa concepção cientifica onde o espaço geográfico é produzido e organizado pelo homem, e se  estudar essa produção supõe perceber as relações que os homens desenvolvem entre si e com o meio, a forma(método), como se desenvolve o processo de estudar também é decisivo para a verdadeira apropriação dos significados e sua contextualização. Por isso, o professor de Geografia deverá ser o mediador entre o conhecimento geográfico(produção cultural) e o educando(sujeito da produção cultural) facilitando o processo de compreensão das relações sociedade-natureza, numa perspectiva sempre crescente de apropriação e saber.

História da Geografia

Considerada por alguns como uma das mais antigas disciplinas acadêmicas, a geografia surgiu na Antiga Grécia, sendo no começo chamada de história natural ou filosofia natural.
Grande parte do mundo ocidental conhecido era dominada pelos gregos, em especial o leste do Mediterrâneo. Sempre interessados em descobrir novos territórios de domínio e atuação comercial, era fundamental que conhecessem o ambiente físico e os fenômenos naturais. O céu claro do Mediterrâneo facilitava a vida dos navegantes gregos, sempre atentos às características dos ventos, importantes para sua navegação em termos de velocidade e segurança. Sobre tais experiências, os gregos deixaram para as futuras gerações escritos que contavam a sua vivência geográfica. Estudos feitos acerca do rio Nilo, no Egito, detalhavam, entre outras coisas, seu período de cheia anual. 
No século IV a.C., os gregos observavam o planeta como um todo. Através de estudos filosóficos e observações astronômicas, Aristóteles foi o primeiro a receber crédito ao conceituar a Terra como uma esfera. Em sua especulação sobre o formato da Terra, Strabo acabou escrevendo uma obra de 17 volumes, 'Geographicae', onde descrevia suas próprias experiências do mundo - da Galícia e Bretanha para a Índia, e do Mar Negro à Etiópia. Apesar de alguns erros e omissões em sua obra, Strabo acabou tornando-se o pai de geografia regional. 

Com o colapso do Império Romano, os grandes herdeiros da geografia grega foram os árabes. Muitos trabalhos foram traduzidos do grego para o árabe.

 Ocorreram, no entanto, a partir daí, algumas regressões: após o ano de 900 d.C., as indicações de latitude e longitude já não apareciam mais nos mapas. De todo modo, os árabes acabaram recuperando e aprofundando o estudo da geografia, e já no século XII, Al-Idrisi apresentaria um sofisticado sistema de classificação climática. Em suas viagens à África e à Ásia, outro explorador árabe, Ibn Battuta, encontrou a evidência concreta de que, ao contrário do que afirmara Aristóteles, as regiões quentes do mundo eram perfeitamente habitáveis.
Já no século XV, viajantes como Bartolomeu Dias e Cristóvão Colombo redescobririam o interesse pela exploração, pela descrição geográfica e pelo mapeamento. 

A confirmação do formato global da Terra veio quinze anos mais tarde, em uma viagem de circunavegação realizada pelo navegador português Fernando Magalhães, permitindo uma maior precisão das medidas e observações.
Grandes nomes se empenharam no estudo das várias áreas da geografia.

A geografia social, por exemplo, recebeu a dedicação de nomes como Goethe, Kant, e Montesquieu, preocupados em estabelecer em seu estudo a relação entre a humanidade e o meio ambiente. A geografia recebeu novas subdivisões, entre as quais, a geografia antropológica e a geografia política. 
Por volta do século XIX, surgia a Escola Alemã, apresentando o determinismo, que suportava a idéia de que o clima era capaz de estimular ou não a força física e o desenvolvimento intelectual das pessoas. 

Assim, afirmava que nas zonas temperadas a civilização teria um desenvolvimento mais elevado do que nas quentes e úmidas zonas tropicais. Já nos anos 30, a Escola Francesa lançava o possibilismo, que afirmava que as pessoas poderiam determinar seu desenvolvimento a partir de seu ambiente físico, ou seja, sua escolha, determinaria a extensão de seu avanço cultural. 
Chegaram os anos 60 com todas as suas revoluções, e o desejo de fazer da geografia um estudo mais científico, mais aceito como disciplina, levaram à adoção da estatística como recurso de apoio. 

No final da década e próximas, duas novas técnicas de suma importância para a geografia começavam a ser desenvolvidas: o computador eletrônico( GIS, Rastreamento eletrônico, Internet, e-mail) e o satélite, dando nova ênfase à disciplina. 

A Disciplina de Geografia na proposta de Lei 9354/96

Os artigos propõem uma nova discussão na disciplina de Geografia, remodelando nossa visão curricular, para que haja em cada unidade escolar a possibilidade de construção da cidadania.

Uma construção feita através da educação, tentando romper com a mesmice da escola. Desenvolvendo uma pratica que seja aberta a possibilidade de questionar o que se faz, de incorporar de fato os interesses dos alunos, e de ser capaz de produzir a capacidade de pensar, agindo com criatividade e com autoria de seu pensamento.


Considera-se a questão epistemológica da geografia e o seu papel enquanto transformadora do espaço ( desde o inicio do século).


Nessa perspectiva forma discute-se a questão pedagógica contraposta a um conteúdo especifico, dado pelo objeto da ciência e a formação do educador.

Capitulo II

Da Educação Básica

Seção I

Das Disposições Gerais

Art.26º.§ 1º. Os currículos  a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política , especialmente do Brasil.

Art.7º I . a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e á ordem democrática;

Seção III
Do Ensino Fundamental
Art. 32.: II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

Competências e habilidades a serem construídas no Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série:

Aperfeiçoar e enriquecer o conhecimento social no tempo e espaço ao qual o aluno está inserido. Conscientiza-lo que todos fizemos parte da história da humanidade e nos cabe o exercício da cidadania.

Oportunizar ao educando o conhecimento social, político e econômico através da descoberta, da observação e reflexão da sociedade em que vive, bem como de seus deveres e direitos em relação a mesma. Perceber o espaço em que vive, o meio ambiente e as transformações que ocorrem através da ação dos homens e dos fenômenos naturais.

Competências e habilidades a serem construídas no Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série:

Conhecer o mundo atual em sua diversidade, favorecendo  a compreensão, de como as paisagens, os lugares e os territórios se constroem;

Identificar e avaliar as ações dos homens em sociedade e suas conseqüências em diferentes espaços e tempos, de modo que construa referenciais que possibilitem uma participação propositiva e reativo nas questões socioambientais locais;

Conhecer o funcionamento da natureza em suas múltiplas relações, de modo que compreenda o papel das sociedades na construção do território, da paisagem e do lugar;

Compreender a espacialidade e temporalidade dos fenômenos geográficos estudados em suas dinâmicas e interações;

Compreender que as melhorias nas condições de vida, os direitos políticos, os avanços tecnológicos e as transformações socioculturais são conquistadas, porém não usufruídas por todos os seres humanos, dentro de suas possibilidades, empenhar-se em democratiza-las;

Conhecer e saber utilizar procedimento de pesquisa da geografia para compreender a paisagem, o território e o lugar, seus processos de construção, identificando suas relações, problemas e contradições;

Orienta-los a compreender a importância das diferentes linguagens na leitura da paisagem, desde as imagens, musica e literatura de dados e de documentos de diferentes fontes de informação, de modo que interprete, analise e relacione informações sobre o espaço;

Saber utilizar a linguagem gráfica para obter informações e representar a espacialidade de fenômenos geográficos;

Valorizar o patrimônio sociocultural e respeitar a sociodiversidade, reconhecendo-os como direitos dos povos e indivíduos e elementos de fortalecimento da democracia.

Metodologia

Na metodologia reside a grande possibilidade de encaminhar um estudo coerente com a realidade do mundo atual. Deve-se, portanto, superar a leitura pura e simples do texto e o questionário para responder; assim como deve-se dar conta de usar as informações como instrumento para a compreensão da realidade que o espaço expressa.

É preciso compreender o espaço construído pelos homens como resultado de um jogo de forças e de poder entre os homens, e destes com a natureza. É preciso conhecer as formas como se associam nos diversos lugares os fenômenos físicos e humanos em si e entre si, e conseguir explicar as paisagens resultantes.

É fundamental um conhecimento cada vez mais preciso do espaço terrestre, das possibilidades que o ambiente natural coloca e das condições que os homens têm de construir o seu espaço.

A Geografia deve dar conta também da formação de determinadas competências e habilidades. Competência para que se possa verificar no aluno a sua capacidade de fazer a leitura do espaço, de que consiga organizar o seu saber, oriundo do senso comum, diante do saber  cientificamente produzido e repassado ou pelo livro-didático, pelo mapa ou pelo professor, criando um novo conhecimento próprio, que resulte da interlocução dos saberes. Habilidades no sentido de conseguir se orientar no espaço, enfim, de saber trabalhar com a linguagem cartográfica.

A noção de espaço é uma das categorias essenciais de pensamento. E como pensamos, cada vez mais, basicamente por meio de imagens espaciais, a orientação é fundamental no ensino da Geografia.

Esta orientação é dada, é construída a partir da percepção que o educando tem do seu lugar no mundo, e guardados os níveis de escala que ele seja capaz de compreender.

A análise geográfica supõe que se faça o estudo da realidade considerando certos critérios que são dados pelo referencial teórico e por um método de trabalho. Este assenta em determinados aspectos que são fundamentais, tais como: a observação direta das paisagens, ou de figuras que representam espaços, fotos, pinturas e mapas.

É na análise de apreensão do espaço geográfico que as descrições, as observações, devem  servir para qualificar as explicações dando-lhes as informações que vão justificar seu estudo. Ao invés de uma simples memorização de informações, estimular-se-á no aluno a capacidade de pensar criticamente através da Geografia. A educação não é mais ensinar regras, decorar definições, etc. As definições mudam a cada instante. São facilmente superadas. 
 Importante se faz, considerar os conhecimentos que o aluno traz consigo, do que conhece da sua realidade e permitir-lhe o acesso aos instrumentos para a compreensão teórica e a interligação com o conhecimento cientificamente produzido.

       
É  dado inquestionável que o homem, por conta de sua inteligência, atua sobre o meio em que vive, transformando-o continuamente, criando sempre novos instrumentos, no intuito de desvendá-los, dominá-lo e colocá-lo a serviço de seu bem-estar. Cria sempre novos meios , novos instrumentos, novos conhecimentos que o auxiliem no desempenho de suas atividades. São  processos, métodos, técnicas e tecnologias sempre renovados. Perceber a presença da tecnologia no cotidiano de nossas vidas e da Geografia já é uma realidade.

É cada vez mais freqüente, também o uso da Cartografia Automatizada  na produção final de mapas,e o uso do Sistema de Informações  Geográficas. Da mesma forma, a linguagem e a operacionalidade computacional têm-se revelado como instrumentos técnicos muito empregados no conhecimento científico.

É recomendável valermo-nos desta tecnologia no processo de ensino, propiciando ao aluno maiores possibilidades de interpretação do mundo atual. 

          
Diante, pois, das muitas alternativas que a moderna tecnologia coloca à disposição do ensino, em geral, e da Geografia em particular, não se pode prescindir deste rico instrumental, sob pena  de comprometer toda uma geração.

          
Acreditando na capacidade do professor de desenvolver a sua autonomia  e conduzir ele próprio o seu trabalho, as reflexões a seguir encaminham possibilidades de realizar a operacionalização da prática de sala de aula.

Os temas conceituais sugeridos são abertos e podem ser relacionados ou ampliados na medida do conhecimento da realidade dos alunos, da comunidade escolar e do Projeto Político Pedagógico da Escola. 

Geografia para a vida: uma questão de cidadania

 
As aulas devem ser de forma que os educandos possam desafiar, engajar-se e questionar o que lhes é proposto, a partir da forma e da substância do processo de aprendizagem.  Muda, portanto, a perspectiva do conteúdo trabalhado, pois “o saber deve ser visto como mais do que uma questão de aprender determinado corpo de conhecimentos; deve ser visto como um engajamento crítico que visa distinguir entre essência e aparência, entre verdade e falsidade” (Giroux, 1986, p. 263). 

A relação da sala de aula deve ser deslocada do educador que sabe, que ensina aos educandos que não sabem e devem aprender o que o educador propõe.

Aos educandos devem ser dadas condições e chances de “produzir, bem como de criticar os significados da sala de aula” (Giroux, 1986, p. 263). O conhecimento não é o fim, a finalidade do processo de ensino-aprendizagem, mas o intermediador do diálogo entre os que aprendem.. O papel do professor é redimensionado.  Jamais abdica do que sabe e nem some a hierarquização dos papéis sociais que temos a cumprir..

 Os educandos devem aprender a pensar criticamente, a ir além das interpretações literais e dos modos fragmentados de raciocínio..

Os educandos devem buscar  operar com um quadro de referências, conseguindo dar

conta de como ele se constitui e “como ele fornece um ‘mapa’ para se organizar o mundo”

(Giroux, 1986, p. 264) Mas para isso é necessário ver o mundo de forma globalizada no

interior do qual acontecem, regionalizados, fenômenos que têm necessariamente as explicações ao nível do global e do local. “Fatos, conceitos, problemas e idéias devem ser

vistos dentro da rede de conexões que lhes dá significado” (Giroux, 1986, p. 264). As

aulas de Geografia que apresentam um conteúdo, em geral, fragmentado encaram aqui um

desafio: clarear e/ ou definir/construir este quadro de referências – quais são os elementos

fundamentais para tanto? Como transitar do local para o internacional, fazendo as interconexões possíveis dos diversos locais entre si, no todo que é? Como superar a divisão do mundo entre continentes (critério geológico-geomorfológico de terras emersas) e entendê-lo no conjunto dos fenômenos atuais que abalam o mundo hoje?

O significado do estudo não pode estar nas informações, nas verdades descritas, mas

estas devem remeter à formulação de conceitos que o educando deve construir.

Uma postura pedagógica que permite ao aluno se dar conta da dignidade e do valor de suas próprias percepções e histórias é uma postura que permite estudar a própria realidade concreta em que se vive, superando o senso comum e reconhecendo a história do meio em que vive como a sua própria história. A partir daí põe-se a necessidade de abstrair da situação concreta em que se vive, a fim de buscar as explicações gerais que dão conta das realidades locais. 

No sentido de valorizar a dinâmica da própria vida, das histórias pessoais e dos grupos sociais mais restritos dos quais os estudantes fazem parte, o estudo do local onde

vivem se torna fundamental, ao mesmo tempo em que é um importante exercício para

entender o mundo da vida.

Ao propor o estudo do município como a possibilidade de os alunos se apropriarem

das histórias da sua própria vida, parte-se da constatação (novamente trazida pelos professores dos diversos lugares com que temos trabalhado em cursos de extensão) de que a

realidade brasileira é muito condicionada pelo nível da divisão administrativa que é o

município,fazendo-os olhar para além dos limites administrativos, reconhecendo, que o que acontece ali naquele espaço e naquele tempo é resultado de uma dinâmica muito mais ampla da sociedade, de movimentos do capital, de interesses financeiros e políticos mais gerais e que afetam de uma ou de outra forma todos os lugares.

O grande desafio é perceber que a maioria dos professores está trabalhando com a

geografia do lugar e que este tem sido o município. Resta-nos conseguir fazer avançar do

senso comum teorizando as questões, compreendendo a organização espacial como o resultado

Os educandos devem aprender que existem valores que devem ser resgatados e considerados pois “são indispensáveis à reprodução da vida humana” (Giroux, 1986, p.264). Em Geografia, a partir dos conteúdos trabalhados pode-se considerar inúmeros valores decorrentes da forma de organização dos povos, da apropriação dos territórios, das lutas travadas para tanto, das questões étnicas, dos valores culturais e religiosos, do acesso ao espaço na construção dos territórios (seja microespaço particular/individual, sejam macroespaços nacionais). Valores embutidos nas questões específicas das populações e sua relação com o espaço ocupado por elas, tais como controle da natalidade, migrações, acesso à moradia, a lugar para trabalhar (reforma agrária), a direito de organização social. Estes valores devem ser considerados, “imbricados na própria textura da vida humana, como eles são transmitidos, e que interesses eles apóiam, com relação à qualidade da existência humana” (Giroux, 1986: 264). Na medida em que os alunos conseguem entender a origem das próprias crenças e de sua ação, eles conseguem ter a explicação para os problemas que ocorrem no mundo e no seu dia-a-dia, superando talvez o senso comum enraizado nas mentes e na vida de cada um.

Os educandos devem aprender a respeito das forças ideológicas que influenciam e restringem suas vidas. Para exemplificar a partir dos Estudos Sociais, numa concepção radical, Giroux se vale da análise de Glesson e Whitty, (1976), que dizem que se deva começar com um reconhecimento de que os processos sociais na escola e na vida influenciam, direcionam, restringem as oportunidades de vida dos educandos. No estudo das relações do homem com a natureza pode-se perceber que as possibilidades postas pela

natureza para seu uso são condicionadas por questões sociais, políticas e econômicas. Ao

fazer o estudo do local pode-se observar e questionar as habitações, as ruas, as oportunidades de emprego, etc.

Estas proposições trazem embutidas uma postura pedagógica diferenciada, em que o

educando deve ser considerado o sujeito da aprendizagem e o conteúdo, o instrumento.

O conteúdo de Geografia continua a ser o mundo, isto é, o espaço produzido pelos 

homens na sua luta contínua para sobrevivência – o território. O caminho é que tem que

ser reconstruído, e existem caminhos diversos e alternativas possíveis. A escolha destes

deve se dar de acordo com as circunstâncias do mundo atual.. 

As formas de organização dos povos, o espaço apropriado como resultados dos fenômenos localizados espacialmente num ou noutro lugar devem ser considerados não numa perspectiva absolutizada, mas contextualizados em nível geopolítico, cultural e social.

Fenômenos mundiais e nacionais devem ser considerados na localização espacial em que acontecem, mas sempre referidos aos problemas cotidianos e locais dos educandos.

Embora ao longo do tempo permaneça sempre a idéia de espaço como objeto da

Geografia, é o espaço no sentido mais amplo, e a sua apropriação pelos povos, quer dizer,

o território no sentido mais restrito, o tema a ser trabalhados. A delimitação dos conteúdos

não pode ser feita isolada do contexto das problemáticas atuais do mundo.

Entende-se que não é uma lista de conteúdos que se deve ter, mas idéias e objetivos que se constituam em elementos básicos que englobem aonde se pretende chegar, de que forma e com que caminhos, e daí definir quais os conteúdos que servem para instrumentalizar os interesses definidos.

Situados neste quadro mais amplo de definições, pode-se estabelecer uma série de

conceitos que são fundamentais para compreender a realidade do território e da sociedade.

. A prática da Geografia como componente curricular muito nos tem ensinado,

no que se refere tanto à Geografia especificamente como às posturas pedagógicas. 
Temas conceituais:

Temas a serem explorados e trabalhados no Ensino Fundamental, dependendo da série a ênfase do tema é maior ou menor:










Conceitos a serem trabalhados na 1ª série:

paisagem natural e urbana;

elementos naturais;

adaptações realizadas pelo homem;

transformação de produtos naturais para servir ao homem;

impacto sobre o meio ambiente;

meio urbano: seus elementos e produtividade;

interdependência do meio rural e urbano;

tipos de habitação;

local onde está inserida a escola e sua residência.

Conceitos a serem trabalhados na 2ª série:

-paisagem natural e urbana (reconhecer e comparar o papel da sociedade e da natureza na construção das diversas paisagens);

semelhanças e diferenças entre os modos de vida  da cidade e do campo relativas ao trabalho, moradia, hábitos cotidianos, lazer e cultura;

consequências das transformações da natureza presentes nas paisagens locais;

conhecimento e valorização da preservação e conservação do meio ambiente, mantendo assim, a qualidade de vida;

aspectos geofráficos ( bairro, rua, escola)

localizando o indivíduo no planeta, continente, país, estado, município, bairro e residência.

Conceitos a serem trabalhados na 3ª série:

-o que significa geografia;

localização espacial (o planeta, oceanos e continentes, América do Sul, Brasil, Estado);

O Município: 

-     limites;

-     paisagem natural

-     clima

-     relevo

-     vegetação

-     hidrografia

-    o homem e o meio ambiente (poluição, lixo e reciclagem)

-    os bairros e comunidades

zona rural e urbana.

Conceitos a serem trabalhados na 4ª série:

planeta terra;

continentes e oceanos; 

América do sul; 

Brasil na América do Sul;

Divisão política e regional do Brasil;

Região sul;

Localização de Santa Catarina;

-     Limites;

-     relevo;

-     litoral;

-     rios;

-    clima;

-   vegetação;

-   atividades econômicas: agricultura, pecuária, pesca, extrativismo, indústria e comércio;

-   meios de transporte;

-   meios de comunicação;

-   turismo.

Conceitos a serem trabalhados na 5ª série:

Espaço geográfico/paisagem: paisagem naturais e paisagem humanizada;

Território: do micro ao macro (da rua ao Universo);

Lugar/localidade: espaço vivo/sociedade rural/sociedade urbana;

Sociedade e relações sociais: problemas e movimentos sociais;

Meio ambiente: desenvolvimento sustentável/recursos renováveis e não renováveis/degradação e preservação problemas ecológicos;

Novas tecnologias: a produção industrial e o nosso dia-a-dia.

Conceitos a serem trabalhados na 6ª série:

Espaço geográfico/paisagem: Espaço geográfico brasileiro;

Território: Regionalização do espaço brasileiro/divisão política do Brasil;o micro ao macro (da rua ao Universo);

Lugar/localidade: Espaço Urbano(complexo industrial) e Rural(agro-industria)

Sociedade e relações sociais: População, pluralidade, colonização e povoamento;

Meio ambiente: Desenvolvimento sustentável;

Novas tecnologias: Evolução da economia.

Conceitos a serem trabalhados na 7ª série:

Espaço geográfico/paisagem: Sociedade e cidadania;

Território: Cidades globais e locais;

Lugar/localidade: Aspectos dinâmicos;

Sociedade e relações sociais: Direitos e deveres do cidadão;

Meio ambiente: Fontes de energia - meio ambiente/urbano/industrias e a cidadania;

Novas tecnologias: A revolução técnico- científica .

Conceitos a serem trabalhados na 8ª série:

Espaço geográfico/paisagem: Globalização;

Território: Cidades Espaço mundial/fronteiras;

Lugar/localidade: Desenvolvimento e subdesenvolvimento;

Sociedade e relações sociais: Fluxos da Globalização;

Meio ambiente: Impactos ambientais, globais e as lutas pela preservação;

Novas tecnologias: Inclusão e exclusão digital.

Objetivos específicos por série de 5ª a 8ª série:

Objetivos específicos para a 5ª série do Ensino Fundamental:

Relacionar a forma de adaptação humana e da sociedade as diferentes regiões, reconhecendo a importância da tecnologia na transformação da natureza e da paisagem natural que vai sendo alterada pela ação humana, surgindo, assim a paisagem cultural ou espaço geográfico;

Distinguir um elemento abstrato de um concreto, identificando as medidas usadas para medir o tempo e o espaço;

Conceituar e diferenciar espaço natural de geográfico, urbano de rural;

Identificar as diferenças sociais e os diferentes espaços de vivencia e reconhecer assim a importância da população no processo de organização do espaço;

Identificar o que é o Universo e a grande variedade de astro nele existente, conhecendo o Sistema Solar;

Entender que os pontos cardeais, colaterais e subcolaterais indicam direção, posição e localização, reconhecendo assim os meios de orientação disponíveis para uma melhor movimentação na superfície terrestre;

Localizar-se na superfície terrestre através da latitude e da longitude;

Caracterizar as zonas térmicas da terra, compreendendo a importância dos fusos horários nas comunicações;

Reconhecer as formas de apresentação gráfica da Terra e o processo de elaboração dos mapas, conhecendo as legendas ou convenções;

Identificar as convenções cartográficas universais, que representam muito bem os espaços geográficos;

Entender e diferenciar plantas, tipos de escalas e mapas;

Identificar o que é superfície terrestre, conhecendo a estrutura da Terra e seus aspectos fundamentais;

Compreender a longa evolução pela qual passou nosso planeta e as características principais das eras geológicas, conhecendo e estabelecendo diferenças entre rochas e minerais;

Interpretar o mapa geológico do Brasil e as relações entre ocorrências minerais e as formações rochosas, avaliando a importância dos minerais e das rochas para diferentes grupos humanos;

Compreender a ação de forças internas e externas que atuam constantemente sobre as camadas rochosas, percebendo assim a importância dos processos erosivos em solos agrícolas;

Compreender e identificar o significado da teoria das placas para atuação dos agentes internos e externos;

Reconhecer e definir a importância da atmosfera para a vida humana, caracterizando suas principais camadas, elementos e componentes;

Distinguir tempo de clima, os  diferentes tipos de clima, identificando fatores responsáveis pela variação da temperatura, mecanismos dos ventos e das massas de ar;

Relacionar as agressões que atmosfera vem sofrendo com a ação do homem sobre o meio ambiente;

Reconhecer a importância da água para a vida, compreendendo o ciclo da água na a natureza, identificando os vários tipos de rios, características e aproveitamento pelo homem;

Entender o relacionamento dos regimes fluviais com as condições climáticas;

Localizar os grandes rios do planeta e classificar as bacias hidrográficas do Brasil, identificando a distribuição geográfica das grandes massas líquidas do planeta;

Perceber a importância econômica da hidrosfera;

Compreender as principais formas do relevo submarino, os principais movimentos das águas oceânicas e o papel dos mares como agentes do relevo terrestre;

Reconhecer que os seres vivos têm seu ambiente natural, que devemos valorizar e preservar o espaço geográfico;

Entender o que é vegetação natural e sua distribuição espacial, identificando os tipos de floresta, campos e outras formações vegetais do Brasil;

Objetivos específicos para a 6ª série do Ensino Fundamental:

Identificar a formação da sociedade civil, conhecendo as etapas de desenvolvimento, ao longo da história;

Buscar entender o que é Estado e suas origens, espaço geográfico e a divisão política;

Explicar o que é economia, mapeando a sua evolução até os dias atuais;

Reconhecer e caracterizar as origens e situações de desenvolvimento e subdesenvolvimento;

Analisar e classificar as características marcantes da industria moderna e diferentes fontes de energia;

Entender as reais condições das atividades industriais do Brasil, através de sua evolução, suas características principais e suas potencialidades, analisando a atuação das multinacionais/transnacionais;

Caracterizar o meio urbano e rural e suas funções, estabelecendo suas diferenças globais e locais;

Diferenciar o processo de urbanização e o conceito de rede urbana;

Destacar a dinâmica da industria e a formação dos blocos econômicos e suas conseqüências;

Entender a evolução da população mundial através dos tempos, reconhecendo e analisando  a distribuição no espaço geográfico;

Entender os critérios usados para caracterização de uma região geográfica.

Identificar os principais aspectos de cada região brasileira;

Compreender por que a interdependência regional leva a integração espacial;

Objetivos específicos para a 7ª série do Ensino Fundamental:

Compreender e relacionar sociedade e natureza, enfatizando território, lugar e região, buscando conhecer a identidade das paisagens e lugares;

Relacionar e compreender a questão de espaço e a temporalidade dos fenômenos geográficos estudados em suas dinâmicas e interações;

Identificar e assimilar os meios de comunicação e sua influência na sociedade e na produção do espaço geográfico;

Identificar os problemas ambientais e sociais que afetam o local e o mundial;

Compreender  a evolução da atividade industrial e suas transformações advindas dela.

Conhecer e compreender a organização do espaço rural e suas relações com o espaço urbano, percebendo a importância da reforma agrária para a sociedade;

Perceber a importância dos meios de transporte e seu funcionamento de forma articulada para a sociedade e a estruturação do espaço geográfico;

Perceber e relacionar a organização política e regional do território brasileiro e sua dinâmica e a inserção do Brasil no cenário mundial.

Objetivos específicos para a 8ª série do Ensino Fundamental:

Criar condições de desenvolvimento de projetos no qual o educando perceba-se parte integrante do mundo, a partir de sua localidade e do cotidiano do lugar, construindo assim sua identidade;

Compreender a evolução histórica do capitalismo, a globalização e o seu estágio de expansão capitalista, sustentada pela revolução técnico-cientifico;

Ter capacidade de fazer leituras de mapas, dados imagens e documentos de diferentes fontes de informação, interpretando, analisando e relacionando informações sobre o território, lugares e diferentes paisagens;

Identificar e compreender os vários fluxos da globalização e perceber que não atinge o mundo inteiro de forma direta;

Conhecer, diferenciar e entender a importância das cidades globais de megacidades, percebendo a inclusão e a exclusão de acesso ás tecnologias advindas da globalização;

Compreender o papel do Estado e sua organização, bem como os processos de divisão em continentes e paises, perceber a mundialização e a consolidação da na  globalização;

Identificar, relacionar e entender os principais blocos econômicos de integração econômica e noções básicas em cada continente;

Identificar e compreender os principais conflitos mundiais, buscando analisar as origens, causas e as influencias das mídias;

Obter noções de impactos ambientais e globais buscando entender suas causas que advém de vários impactos localizados. 
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1.7 HISTÓRIA

Introdução


A evolução da disciplina que tem por base os estudos da História aponta para uma longa aventura da Humanidade. Sua evolução, portanto foi dolorosa e cheia de percalços, procurando como outras ciências, acompanhar a época na qual se inseria, marcada pela busca de status científico e valor acadêmico.


Marcada pela crítica em determinado tempo, a disciplina História nasceu e se constituiu a partir de modelos, criados pelo próprio homem ao longo de sua evolução. O nascimento do conceito de História está baseado na narrativa factual contemporânea ao sujeito que se dedica a esta área do conhecimento. Portanto o tema estava associado à narrativa local e verídica, caracterizada pela vivência do historiador com os fatos, sendo o principal representante desta corrente, o grego Heródoto de Haliscarnasso, que se colocava mais como um jornalista do que propriamente um historiador, isto se nos basearmos no conceito de que ser historiador é tratar com zelo científico um passado no qual esse profissional não está inserido.


Se o conceito do ato de se escrever sobre os acontecimentos for o principal fator que conceitua atividade do profissional de História, concordamos com Eduardo Galeano, no que se refere à afirmação de que “ser historiador é ser um profeta, com o rosto voltado para trás”.


Profeta ou realista, na Grécia Clássica existiu alguém preocupado com o seu tempo, ao passo que registra para a posteridade os acontecimentos da Civilização e o faz com a ternura e o rigor de veracidade para todos os seus registros. Naquele momento, o profissional da História também se caracterizava como alguém futurista, de olhar muito distante do seu tempo, ou seja, para além da imaginação da sociedade onde se inseria.


A paixão, pelo contrário não ofusca a realidade e o prazer pela veracidade que se busca também da vivência contida no processo sócio-cultural nas diversas eras da vivência humano sobre o planeta. A paixão é fruto do trabalho pelo qual nos dedicamos com prazer de fazer e transformar, do sonhar e realizar. Levamos a certeza de que ciência e saber não devem ser somente poesia, mas que pode existir uma dose de poesia em tudo que fazemos com amor. E fazer, se transforma a cada dia mais, no ato de construir uma compreensão mais detalhada do processo cultural no qual estamos inseridos.


Curiosa se torna a rapidez, com a qual a humanidade caminha no campo das transformações. Tal rapidez possibilita profundas transformações, baseadas na dicotomia entre o tradicional e o novo. Certamente as transformações induzem a se pensar um mundo melhor, que deve emergir necessariamente de antigas formas. Por isso o homem se preocupa com o processo histórico dos antepassados, procurando respostas que o satisfaçam e respondam as suas angústias presentes. Conhecedor de sua própria realidade o ser humano pode conhecer mais a si e projetar um mundo melhor para as futuras gerações. 


Durante a Antiguidade, bem como nas Idades Média, Moderna e Contemporânea emergiram diversas formas de compreender as recorrências e transformações das estruturas, a partir da leitura de novas formas de se analisar a produção material e imaterial das sociedades humanas nas suas mais variadas formas e estágios. 


O conceito de ciência histórica vai evoluindo no âmbito das próprias transformações das culturas humanas. Da simples narrativa dos acontecimentos a História passa pela questão compreensão do passado e conhecimento sobre o passado. Da ciência História surge, portanto a Disciplina História.

Historiografia Contemporânea: Escola dos Annales – História Socila e Sócio Cultural

1 - A História nos Séculos XIX e XX – Horizontes Teóricos


A história evoluiu durante todo o século XIX, apresentando-se no século XX como um termo polimorfo, onde os historiadores podem identificar três aspectos básicos: “passado”, “conhecimento do passado” e “fundamentos do conhecimento do passado”.


Quanto ao primeiro aspecto, o termo História traduz mais comumente apenas o passado, onde é enfatizado o registro de acontecimentos . No segundo aspecto são visíveis as interpretações acerca do passado. Quanto ao terceiro aspecto encontramos a epistemologia do conhecimento histórico.


Para fazer uma reflexão temporal, retornamos, gostaríamos de buscar na Antigüidade certos traços de compreensão de como a História é entendida. A Civilização Antiga entendia História como mera narração de eventos. Porém, o maior salto para a cientificidade ocorre no século XIX, que marca o nascimento da História como Ciência, tendo sua maior expressão no movimento conhecido como “Historicismo Alemão” de Leopold Von Hanke , no “Positivismo Francês”  de Auguste Comte e no “Materialismo Histórico” de Karl Marx e Friederich Engels.


A História vista até então como “Mestra da Vida”, passa a adquirir um contexto científico. Embora o século XIX, seja marcado pela elaboração de uma  historiografia que não necessita de comprovação, o Historicismo Alemão exige certa dose  de rigidez no que se refere a esta comprovação. O fator que leva o Historicismo Alemão a tomar certa postura se deve a busco da imparcialidade aspirada por Leopoldo Von Hanke, que centra a História na Política e nas Instituições. Os Positivistas, ao contrário de Hanke despreocupam-se com o aspecto de cientificidade da História em virtude de vê-la como parte de uma ciência mais geral, a Sociologia.

Para Auguste Comte, o Conhecimento Histórico não pode ser observável, nem experimentado, nem sentido. A História é então uma construção evidenciada pelo objeto que está contido nas fontes (mediador), analisadas com extrema dose de rigor.


O Materialismo Histórico vê a História como uma Grande Ciência, que dispõe de método próprio, o Método Dialético, o qual conhece-se o todo contraditório para romper com a estrutura assentada. A identidade do Marxismo com a do Positivismo se revela pela preocupação de ambos com a globalidade e com o aspecto cientificista. 

2 - A Corrente Historiográfica Alemã – alguns autores teóricos

2.1 - R.G. Collingwood - Tratou a História como um fundamento científico pós-pragmático da História presentista. Para o autor a História é uma espécie de investigação ou inquérito, sendo sua função o levantamento de dados desconhecidos. O objeto da História é, portanto Rés Gestae (ação/fato) praticados no passado. Assim, para estudar-se o passado devemos praticar um verdadeiro inquérito sobre ele. A interpretação do objeto deve ser feita através das provas (os documentos) - (COLINGWOOD, R.G. A idéia da História, 1944). 

2.2 - Henri-Irenée Marrou - Este autor parte do passado desconhecido, sem muita preocupação com o presente vivido. Pôr isso à compreensão do Historiador de hoje acerca do passado é a melhor e mais ampla forma de se ver a História uma vez que este profissional está com elevada dose de imparcialidade frente ao passado. (MARROU, Henri Irenée. Do Conhecimento Histórico, 1954.).

2.3 – Paul Ricoeur - Para Ricoeur, há sentido na História. Cada acontecimento é o centro irradiador de sentido e significação, ou seja, os fatos mais importantes são o que dão sentido à História. Assim o princípio da racionalidade para a História é obtido por este sentido, no caso o fato. A História, portanto aqui é vista como factual. O Historiador confere uma ordem ao passado, que deve ser dada expressamente pela teoria. (RICOEUR, Paul. História e verdade. 1950).

3 – Corrente Historiográfica da Década de 1960– 1970.


O período foi marcado por uma inversão epistemológica, arraigada aos conceitos de pós-modernidade ou mesmo a crise da modernidade, uma postura peculiar das pessoas pertencentes à sociedade pós-industrial do mundo desenvolvido. A pós-modernidade passou a ser um reflexo da máquina, da tecnologia, da mídia, que ganham vulto, causando talvez a maior crise de conceitos entre os homens.


A década de 1970 apresenta-se como um período de desconstrução dos paradigmas teóricos do passado, onde o discurso científico se opõe a ciência. O que se discute aqui é o rigor do método como único fator que pode dar status de ciência a História. A História na pós-modernidade opta pela narrativa no que se refere ao saber acadêmico, podendo ser um romance, uma trama ou uma crônica. Destacam-se os Historiadores Paul Veyne, Michel Foucault e Peter Burke como escritores de grande importância. No período pós-moderno.

4 - A Nova História – Escola dos Annales.


Conhecida como uma corrente de pensamento ou movimento intelectual, nascido na França no século XX. O grande impulso para o surgimento da Escola dos Annales partiu da  concepção de dos historiadores  ex-positivistas, Marc Bloch, Lucien Febvre e Henri Berg, que criaram a Revista dos Annales em 1929. Com o lançamento da revista, têm início as atividades do movimento ou corrente de pensamento conhecida como Escola dos Annales, que trabalha inicialmente com História Econômica e Social até 1945. 


Muitos historiadores de diversos continentes têm se dedicado incansavelmente em construir uma historiografia séria e verdadeiramente abrangente. Porém é inegável a corrente historiográfica européia, com verdadeiro destaque a Francesa.


A título de descrição, enumeramos as principais figuras de destaque no meio acadêmico, fazendo um breve comentário sobre suas atividades profissionais e suas obras.


A primeira fase da revista é sua afirmação nos meios intelectuais fora da Universidade de Sorbone. Posteriormente, numa segunda fase, a revista afirma sua hegemonia no interior da academia, difundindo-se por Universidades e Centros de Estudos de todo mundo.


Destacamos a figura  impressionante do  historiador Fernand Braudel, que estudou História com uma visão holística (História Total), portanto uma História dotada de interdisciplinaridade, no momento em que a História adota e mesmo aproveita métodos de diversas ciências na sua construção. Exemplificamos: Quando Braudel fala sobre o termo Civilização, estão incluindo na História todos os aspectos da Economia, da Sociedade e da Cultura.  


A “Nova História” de Fernand Braudel cria matrizes (a História Serial), representado pelo quantitativo (série) de documentos. Braudel ainda se tornou um dos mais importantes historiadores, ao estudar As Estruturas  e colocá-las num patamar mais significativo em relação ao fato. A Estrutura para Braudel é todo o imóvel, que se move lentamente. (BRAUDEL, Fernand. Mediterrâneo e o mundo na época de Felipe II e capitalismo e Civilização Material).

Para este autor, a estrutura  é algo que representa  uma grande dose de profundidade, sendo chamada de Macro-história, uma História do movimento lento, tempos longos ou Longa duração.


Ainda foi capaz de ver outro significado, como a Conjuntura representada pela superficialidade, algo que denomina de Micro-História, a História dos movimentos rápidos, ou de tempos breves, a Curta-duração. 


Numa linha mais economicista, destaca-se Ernest Labrousse, enfatizando estudos de História Serial e História Quantitativa. 


A mesma linha é seguida por Pierre Vilar, que estudou a questão do Ouro e das moedas também na matriz  de História Serial. Ainda, Pierre Vilar se dedica a estudos da chamada “A Outra História” em que mapeia  os ritmos alternantes da ação popular e expressão política Catalã.


Na mesma linha de raciocínio está Cristopher Hill, que denomina “povo” a todo um conjunto da população: homens, mulheres, ricos e pobres, em estudos de História sobre o povo Inglês do século XVII. Realiza, porém trabalhos de História bem mais abrangentes do que Pierre Vilar.    


O historiador Emanuel Le Roy Ladurrie, Francês e professor do Collége de France realizaram importantes estudos sobre a História do  Clima  e camponeses na França no início do ano mil. Obras: Le Paysans de Languedoc, Histoire du Climat depuis l’an mil).


Já o historiador Georges Duby, também Francês e professor do Collége de France, parte para estudos significativos  de conjuntura e estrutura. Ele estudou classes menos favorecidas do Sistema Feudal, como os guerreiros e os camponeses em detrimento do Clero e da Alta Nobreza da Idade Média. Dirigiu importantes trabalhos de História da França Rural. Obras: (Guerreiros e Camponeses no tempo das Catedrais, Hommes e structures du Moyen Âge e Histoire de La France Rurale, La Bataille de Bouvines).


Jacques Le Goff, Francês, diretor e Presidente da Seção de Ciências Sociais da Cole des Hautes Études de Paris, preocupou-se em reconstruir o imaginário medieval, no tocante a ideologia dos intelectuais, pensamento e ação econômica e certos traços de análise da história religiosa. Obras: La naissance du Purgatoire, O Imaginário Medieval, Mercadores e Banqueiros na Idade Média, Os intelectuais na Idade Média, Civilização do Ocidente Medieval, Para uma outra Idade Média e A Bolsa e a Vida: A usura na Idade Média.


Michel de Certeau é membro da Escola Freudiana de Paris e professor na Universidade de Paris VII. Traz à tona importantes estudos sobre a História da Cultura. Obras: (Le Possesion de Loudun , L’Absent de l’Histoire, La Culture au Pluriel, L’Écriture de l’Histoire.)


Paul Marie Veyne  é professor de História de Roma no Collége de France, Doutor em Letras, efetivou estudos significativos sobre o objeto da História, considerando as diversas formas de compreensão sobre este objeto. Obras: (O pão e o circo, Como se escreve a História e o inventário das diferenças).


Philipe Ariès está classificado na linha da História das Mentalidades, dando ênfase a estudo de comportamentos como forma de expressões de sobre determinado significado para a História. Obras: (Les Traditions sociales dans le Pays de France, Histoire des Populations Françaises et leus Atitudes devant la vie depuis de XVIII siécle, Le temps de l’Histoire, L’Enfant et la vie familiale sous l’Ancien Régime e Essais sûr l’Histoire de la motr en occident du Moyen Âge a nos jours).


Pierre Nora, professor na École Pratique des Hautes Études de Paris e Diretor da coleção “Biblioteque des Histoires” da Editora Gallimard.  Organizou com Jacques Le Goff a obra “Fazer História”.  


Roger Chartier, historiador da História Cultural Francesa. É Diretor de investigações da Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais, tendo grande afinidade com a História Cultural dos Annales. Participa com estudos individuais e também coletivos como as obras: (Nouvelle Histoire, Histoire de l'Édition Française, Histoire de la vie privée. Sua principal obra individual é: História Cultural: Entre práticas e representações).


Carlo Ginzburg, Historiador Italiano e professor de História Moderna na Universidade de Bolonha. Redige a Revista Quadernii Storici e inspirou uma coleção de Micro-História da Editora Einaudi.Sua obra marca séria renovação na Historiografia Européia, por procurar o diálogo com a Sociologia, a Antropologia e a Filosofia. Desenvolve também uma coleção sobre Memória e Sociedade, onde estuda a questão do preconceito, História da Arte e Análise dos comportamentos coletivos como as conspirações na Idade Média. Propõe ainda estudos de caso e métodos de análise como procedimentos por indícios, entre outros. Suas obras: (I Benedenti(1966), I Formaggio e i vermi(1976), Storia Notturna(1989) e A Micro-História e Outros Ensaios(1990).


Na linha de produção historiográfica marxista da Escola Inglesa , grande destaque tem o Egípcio de Alexandria Eric Hobsbawn, que realizou sua formação profissional na Europa. Atualmente, como professor aposentado do Birkbeck College da Universidade de Londres, trabalha na New School for Social Reserch em New York, sendo ainda professor visitante de diversas universidades Européias e Americanas.  Para o autor, o século XX pode ser dividido em três fases: 1) a Era da catástrofe, período  de 1914 até 1949, que compreende o período entre 1ª e 2ª   Guerras Mundiais, o marxismo Soviético, o Totalitarismo e a Crise de 1929; 2) A  Era dos Anos Dourados, período entre os anos 1950/1960, em que a paz viabilizou o Capitalismo e transformou a sociedade e 3) Era do Desmoronamento Final, onde a queda das Instituições representa o barbarismo  contemporâneo, que leva ao futuro incerto. Esta classificação é feita por um autor  marxista de renome internacional, afogado no saudosismo teórico do marxismo, após a queda mundial do Marxismo Soviético, estando presente na obra “A Era dos Extremos: o breve século XX(1914-1991)”. Suas principais obras foram: “A Era das Revoluções, A Era dos Impérios, A Era do Capital, Rebeldes e Primitivos, Os trabalhadores e o mundo do trabalho, Da Revolução Industrial Inglesa ao Imperialismo, Os Bandidos e A Era dos Extremos”.

E.P.Thompson, ao lado de Eric J. Hosbawm, Cristhopher Hill E Perry Anderson são historiadores comprometidos com as causas populares, demonstrados pela opção  de crítica a ideologia dominante. Procuram uma abordagem alternativa para o processo histórico. Obras: (A Formação da Classe Operária Inglesa, três volumes).

Wintold Kula, historiador Polonês de inspiração Marxista, contribuiu para a análise Histórica, com a criação de modelos de análise. Principais Obras: (Teoria Econômica do Sistema feudal e Problemas e Métodos da História Econômica).

Objetivo Geral do Ensino de História - 1ª a 4ª Série

Oportunizar ao educando o conhecimento social, político e econômico através da descoberta, da observação e reflexão da sociedade em que vive, bem como de seus deveres e direitos em relação a mesma. Perceber o espaço em que vive, o meio ambiente e as transformações que ocorrem através da ação dos homens e dos fenômenos naturais.

Objetivos Gerais do Ensino de História – 5ª a 8ª Série


Compreender as diferenças na mensuração das diversas formas de tempo: Cronológico, biológico, geológico, da natureza e das mentalidades, tendo por base o cotidiano e as relações sócio-culturais vivenciadas pelo homem no espaço geográfico historicamente vivenciadas.


Conceituar mito e memória, tendo por base as alteridades e interculturalidades humanas como elementos próprios de diferentes formas civilizatórias. Aspira a presente conceituação reconstituir o processo histórico das diversas culturas que convivem e interagem entre si.


Discutir os diversos conceitos de propriedade privada e coletiva nas diversas fases da História da Humanidade.


Compreender as perspectivas sócio-culturais locais e globais na construção da cidadania nas diversas sociedades humanas no âmbito do processo de mundialização sócio-econômica e ideológica dos diversos povos do planeta.

Sugestões de Conteúdos -1ª a 4ª Séries

1ª Série

eu como agente social: origem do nome, minha história, minha família, minha casa, minha rua, meu bairro, minha escola;

meios de transporte;

trânsito: sinais mais usados e seus significados, prevenção de acidentes, direitos e deveres do pedestre, ciclista, motorista ...

meios de comunicação: tipos, utilidades, reflexão sobre os pontos positivos e negativos dos meios de comunicação de massa;

datas comemorativas;

2ª Série

quem sou eu ?

família: como se formam, tipos de família, necessidades, direitos e deveres da criança, adolescente, cidadão;

casa: tipos de moradia (planta baixa), suas partes;

escola: espaço físico, história, funções e conhecimento da administração, funcionários e função social da escola;

bairro: zona rural e urbana, tipos de bairro, história do bairro, evolução comercial e industrial, comunidade, associações, necessidades e precariedades (bairro, rua, comunidade);

trânsito: conhecimentos gerais sobre regras, sinais, direitos e deveres;

meios de transporte;

meios de comunicação: conhecimentos gerais sobre os meios de comunicação de massa;

datas comemorativas; 

análise da realidade (profissões, comércio, religiões, etc...)

3ª Série

A minha história;

História do Brasil (breve);

O Município:

histórico

colonizadores

pontos turísticos

história da indústria e comércio

nossos costumes e tradições

festas típicas

governo do município (administração desde o período colonial até a atualidade)

os símbolos (bandeira. Brasão, hino)

meios de transporte;

meios de comunicação;

datas comemorativas.

4ª Série

conhecimento geral sobre a história do Brasil: descobrimento e reflexão sobre esta realidade;

o estado de Santa Catarina:

primeiros habitantes;

início da colonização (açorianos, alemães, italianos, negros);

costumes e tradições;

fatos históricos (resoluções e personagens ilustres que marcaram a história do nosso estado);

o Estado hoje;

nosso governo ( 3 poderes);

os símbolos do estado de Santa Catarina;

hino de Santa Catarina;

datas comemorativas;

Sugestões de conceitos - 5ª a 8ª Série


A perspectiva da História Sócio-cultural enceta a necessidade de ver o homem no espaço interagindo em relações culturais onde entra em cena uma gama de fatores. Esta propositura desmistifica o conceito de que só alguns míticos personagens são os atores do processo de construção e sobrevivência da civilização humana. Portanto a ampliação do conceito de sujeitos que se relacionam com outros sujeitos e objetos são uma forma mais completa de perceber o mundo e as diversas formas culturais que interagem no processo histórico. Assim todo o conteúdo programático nega a necessidade de se impor conteúdos fixos e de forma fechada, mas sim sugerir conceitos mínimos ou eixos temáticos para que os professores possam, de forma autônoma e criativa trabalharem a diversas épocas e os desdobramentos culturais existentes em seu contexto.

Nesta linha de raciocínio a equipe de trabalho sugere os seguintes conceitos para a disciplina História.

5ª Série

O Tempo Geológico: Formação do Universo, teorias planetárias, origens da terra e do homem.

Arqueologia: Estudo dos vestígios das sociedades primitivas na Pré-história.

O significado das transformações do ser humano.

Estudos sobre manifestações da memória: Lembrar e esquecer, As diversas formas de esquecimento e lembranças como um exercício da mente e das culturas hominídeas.

As marcas civilizatórias através do tempo: calendários diversos.

As diferenças culturais através dos variados tempos.

Modos de vida a partir da cultura material e imaterial das civilizações

6 ª Série

Diversas formas de cultura e conflitos humanos.

Mito e memória histórica.

As viagens continentais e intercontinentais marítimas e o encontro das diversas culturas.

As culturas autóctones e a visão do outro.

As culturas dominantes a tentativa de supremacia.

Alteridades e interculturalidades entre as variadas formas culturais (confronto e aceitação).

A sociedade colonial como uma amálgama de relações e conflitos interculturais.

As categorias sócio-culturais brasileiras.

7 ª Série

Propriedade e posse nos diversos períodos da história humana.

Territorialidade, soberania, política e religião.

Terra, propriedade nas diversas civilizações.

Propriedade privada no conceito do capitalismo moderno.

Propriedade coletiva no conceito do Socialismo.

Estado, nação e política.

Os sistemas e regimes políticos do Brasil.

As diversas revoltas e rebeliões e seus significados no Brasil.

O significado dos movimentos contemporâneos pela posse da terra: exclusão e miséria social e a questão da concentração da propriedade e da renda.
8ª Série

Globalização, cidadania e exclusão social sob as perspectivas do mundo moderno pós-industrial: capitalismo, socialismo e sociedade de consumo.

As diversas fases e princípios da construção da nacionalidade no Brasil e no mundo.

Os conflitos bélicos, ideológicos e as formas diplomáticas mundiais.

Mundialização econômica, ideológica e cultural da humanidade.

As sociedades da informação e no mundo contemporâneo.

Formas de Avaliação

No âmbito da História Cultural a avaliação deve refletir uma forma ampla de análise do conhecimento assimilado, através da mensuração de formas conceituais que remetam para o campo da análise reflexiva do aluno. Portanto, o saber não deve ser entendido como uma forma fechada e memorizada dos conceitos, mas como capacidade reflexiva e conclusiva de cada aluno envolvido no ensino-aprendizagem. Portanto, a avaliação deve ser refletir a prática educativa de forma coerente, contínua, ampla qualitativa, abrangente e que reflita a capacidade de síntese do aluno. Deve ser coerente não somente com a quantidade, mas com a qualidade do saber construído pela relação professor-aluno.

A avaliação, portanto deve satisfazer um questionamento amplo, eficaz, seguro e diversificado. Neste item a prova escrita e principalmente objetiva como único momento para medir o ensino-aprendizagem deve ser evitada.

Concepção do Processo de Ensino - Aprendizagem


A opção profissional pela linha teórica da História nos levou a optar pela metodologia diversificada a ser aplicada na construção do conhecimento. Portanto devemos romper com a visão esclerosada que permeia o processo, como as posturas medievais e também positivistas que reflete a prática docente no cotidiano escolar. Esta postura necessariamente não reflete a despreocupação com os conteúdos, estes desenvolvidos de forma metodologicamente diferente. Ao variar a metodologia de trabalho, procuramos ajustar a visão de que a relação ensino-aprendizagem não se realiza de forma tradicional e somente na sala de aula, como querem alguns educadores tradicionais. A preocupação básica é, portanto como desenvolver tais metodologias, sem esquecer os princípios norteadores da nova LDB. Estes procedimentos só visualizarão mudanças se for possível realizar um trabalho conjunto e harmônico dos profissionais que fazem parte da gestão escolar, ou sejam, os coordenadores pedagógicos, diretores e orientadores educacionais. Uma postura crítica e objetiva deve partir dos profissionais da educação para que possam interpretar a nova LDB e refletir as significativas transformações por que passa a sociedade contemporânea.


Nossa sugestão é que a escola atual esteja continuamente repensando suas práticas educacionais através de um tempo previsto no calendário escolar em forma de horas-atividade. Esta prática viabilizaria um planejamento conjunto, na qual participariam professores, direção, coordenadores pedagógicos e orientadores educacionais na busca de construir uma escola preparada e responsável na construção do conhecimento nesses tempos de crise dos paradigmas tradicionais e deslocados do mundo em constante transformação.
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1.8 INGLÊS

Histórico

A cidade de Brusque, no Vale Europeu em Santa Catarina, vem sendo um destino turístico pelas belezas naturais e arquitetônicas, pelas peculiaridades históricas e por seu grande potencial em vendas de vestuário e tecidos na pronta entrega com grande variedade e qualidade a preços direto de fábrica. 

Privilegiados por este cenário,  o conhecimento básico do inglês torna-se primordial,  pois ele possibilita que esses segmentos interajam nas diversas relações sociais de uma forma globalizada e representa,  além daquela que a língua materna oferece, a possibilidade de se agir no mundo pelo discurso. 

O município de Brusque, com mais de 76 mil habitantes, possui uma rede de ensino com 54 estabelecimentos: 39 municipais, 9 estaduais e 6 particulares. Todas as três redes de ensino optaram pela língua inglesa nos seus projetos curriculares. 

A rede municipal de Brusque conta com 18 escolas que contemplam o ensino de inglês, sendo 2 na educação infantil, 15 na educação do ensino fundamental e 1 no ensino médio. Consta no currículo desses estabelecimentos, 1 aula na educação infantil e 2 aulas semanais obrigatórias no ensino fundamental de 5ª a 8ª séries e no ensino médio.

O quadro docente do ensino de inglês conta com 16 profissionais, sendo que 10 são habilitados na área e 6 são estudantes do curso de Letras. Durante os anos de 2001 e 2002, esse quadro docente vem realizando encontros mensais para fins de atualização, discussões de propostas e anseios,  e busca de soluções para dificuldades encontradas nas suas realidades educacionais.  No ano de 2001, o conteúdo básico a ser ensinado foi determinado por esse grupo de professores. Em julho de 2002, esses professores sentiram a necessidade de uma hegemonia de atuação nessas escolas municipais em relação ao ensino de inglês. Para tanto, decidiram adotar uma apostila padrão, por eles próprios elaborada, para facilitar a situação nos conteúdos aos alunos transferidos e para promover um aprofundamento e intercâmbio permanente entre os professores de inglês da rede municipal de ensino. 

É opinião geral dos professores que no ensino fundamental deva-se enfatizar as quatro competências lingüisticas: a compreensão oral e escrita, a produção oral e escrita, e a  leitura. No ensino médio o uso da língua inglesa deve ser mais restrito à habilidade de leitura, haja vista que os exames de ingresso nas faculdades e a admissão aos cursos de pós-graduação estão vinculados ao domínio competente da habilidade de leitura.


É  vontade geral dos professores de inglês da rede municipal, incluir aulas de língua estrangeira em todas as escolas que trabalham com educação infantil, bem como nas quatro primeiras séries do ensino fundamental. Acreditam, esses educadores, que a aprendizagem tornar-se-ia mais eficiente porque criar-se-ia um ambiente “ideal” e acionar-se-ia comportamentos de aprendizagem cognitivos e afetivos numa idade que é a mais profícua para o ensino de uma segunda língua, segundo estudos e pesquisas científicas.


É importante ressaltar que alguns profissionais ressentem-se da falta de ou até mesma da ausência de computadores nas suas escolas. Muitas atividades sugeridas nos encontros de atualização não podem ser por eles efetuadas porque esta ferramenta tão motivadora e eficiente inexiste nas suas realidades escolares e particulares. 

Objetivo Geral da área 

Através do conhecimento de línguas estrangeiras aproximar o aluno de outras culturas, oportunizando a sua integração ao mundo globalizado, caracterizado pelo avanço tecnológico e o intercâmbio entre os povos, contribuindo desta maneira para seu crescimento profissional, pessoal e acadêmico.

Objetivo Geral da disciplina

Levar o aluno a:

Perceber a importância da língua inglesa, que é hoje instrumento de comunicação universal, como meio de acesso aos mais variados tipos de informações;

Desenvolver uma visão mais ampla da cultura e do idioma inglês, integrando o estudante com outros países que falam inglês, fazendo com que este desenvolva um espírito crítico e reflita sobre sua percepção de mundo bem como respeite as diferenças entre culturas;

Automatizar o uso da língua inglesa mediante aquisição de estruturas gramaticais e vocabulário em nível de Ensino Médio.

Metodologia


A grande maioria dos profissionais que atuam na rede municipal de ensino de Brusque vem de universidades ou escolas de línguas que adotavam o realismo como sua filosofia, portanto, que enfatizavam as áreas de ensino separadas e não programas interdisciplinares. Naquela filosofia, os professores de língua utilizavam uma abordagem conservadora onde havia um currículo a seguir e a preocupação primordial em passar um conteúdo básico aos seus alunos, utilizando-se de formas estruturais, ao invés de fazê-los construir conhecimento. As necessidades e desejos dos  alunos não eram primordiais. A prática pedagógica era centrada no professor. Os alunos tinham de aprender e obedecer às regras da escola de uma forma rígida, (Ozmon & Craver, 1999).


Os estudos mais recentes de lingüistas renomados no mundo inteiro e as atuais exigências de uma sociedade globalizada exigem dos educadores e, por conseqüência, dos professores de  língua estrangeira, a prática da filosofia pragmática. Esses segmentos querem, o que John Dewey (1994) propunha, levar o próprio aluno a descobrir-se como alguém capaz de aprender.  


Duas filosofias educacionais estão associadas com a epistemologia da filosofia pragmática: o progressivismo e o reconstrucionismo.  Educadores progressivistas baseiam sua prática de ensino nas experiências sociais de trabalhos em grupos e projetos com a participação crítica dos envolvidos. Os reconstrucionistas vão um passo além, propondo  que a educação reconstrua a sociedade utilizando-se de acontecimentos atuais e problemas sociais. Eles acreditam que a educação não inclui somente a informação contida nos livros, mas inclui também o envolvimento na comunidade, promovendo o ativismo e a interação social. Portanto,  as propostas curriculares devem apresentar palavras como interação, cidadania, identidade cultural, projeto, etc. 

As afirmações anteriores podem também fundamentar-se nas formulações de L.S. Vygotsky ( 1991) sobre a construção do conhecimento.

A aprendizagem é uma atividade de natureza social.

“Aprendemos dos outros e com os outros.”

“No desenvolvimento (do aprendiz)  toda função aparece duas vezes: primeiro em nível social e mais tarde em nível individual; primeiro entre pessoas (intersubjetiva) e depois no interior do próprio educando (intra-subjetiva).  Todas as funções  superiores da inteligência  - seja a atenção voluntária, a memória lógica, a formação de conceitos – originam-se como relações entre os seres humanos.” 

“As categorias de estruturação do pensamento procedem do discurso e do intercâmbio.” 

“O desenvolvimento do pensamento está determinado pela linguagem. [...] O desenvolvimento da lógica é uma função direta da linguagem socializada. [...] O crescimento intelectual depende do domínio dos mediadores sociais do pensamento, isto é, do domínio das palavras. A linguagem é a ferramenta do pensamento.”

É a aprendizagem que favorece o desenvolvimento das funções mentais.

É necessário considerar a zona de desenvolvimento proximal do aluno, isto é, o nível em que ele não consegue atuação independente mas em que realiza as tarefas propostas com a ajuda de outros colegas. O educando será capaz de fazer sozinho amanhã o que ele pode fazer com assistência hoje.

As experiências partilhadas de aprendizagem estabelecerão a ponte entre o nível de desenvolvimento proximal ou potencial (em nível em que o sujeito consegue realizar as tarefas propostas com auxílio) e o de desenvolvimento real (aquele que revela a possibilidade de uma atuação independente do sujeito). 

Assim, o professor deve propor um trabalho com a língua inglesa via interação em sala de aula como condição imprescindível para buscar o desenvolvimento da capacidade de abstração, do pensamento sistêmico  (em oposição à visão fragmentada da realidade), da criatividade, da curiosidade, do pensamento divergente, da capacidade de trabalhar em equipe, da disposição para o risco e para a procura de críticas e aceitação a elas, do pensamento crítico e da capacidade de buscar conhecimento.

 Professores que acreditam nos seus alunos, planejam atividades que mostram a sua crença na capacidade deles. Neste contexto, todo aluno é capaz de aprender se ele estiver engajado em atividades significativas, construídas no seu conhecimento prévio e interesse, servindo às suas necessidades, proporcionando oportunidades para a interação social, desenvolvendo as habilidades lingüísticas e a sua auto estima. 

Quando o aluno compartilha a sua idéia, novas convenções sociais são criadas. Quando a aprendizagem colaborativa é organizada pelo professor, o trabalha em grupo permite, ao aluno, desenvolver a habilidade de colaboração, a qual desenvolve a proficiência acadêmica, cognitiva e lingüística mais facilmente.

A prática pedagógica dos professores de língua inglesa deve ser influenciada pela abordagem comunicativa, cuja pedagogia permite ao aluno fazer uso da língua estrangeira em situações significativas centradas na semântica da língua e não na forma estrutural e gramatical da língua. O processo deve levá-lo a refletir na sua aprendizagem e a aplicar o conhecimento adquirido dentro e fora do contexto da sala de aula.

As competências e habilidades a serem desenvolvidas, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino fundamental, são apresentadas a seguir:

Escolher o registro adequado à situação na qual se processa a comunicação, o aspecto lingüístico e o vocábulo que melhor reflita a idéia que pretende comunicar.

Utilizar os mecanismos de coerência e coesão na produção oral e escrita.

Utilizar as estratégias verbais e não-verbais para compensar as falhas, favorecer a efetiva comunicação e alcançar o efeito pretendido em situações de produção e leitura.

Conhecer  e usar a língua estrangeira como instrumento de acesso a informações, a outras culturas e a grupos sociais.

Avaliação


Avaliar o processo ensino aprendizagem, discuti-lo, examinar alguns dos aspectos que o envolvem e algumas das implicações que essas idéias trazem para a sala de aula é um ponto altamente relevante numa proposta curricular.


O objetivo da educação é auxiliar os seus aprendizes a modificarem o seu comportamento em termos de  reflexão, atitudes, desempenho e de se destacarem no contexto ao qual eles pertencem. O papel da avaliação deve ser o de mostrar os objetivos alcançados e aqueles que ainda precisam ser modificados ou recuperados. A avaliação deve ser uma ferramenta que auxilia o professor a decidir sobre procedimentos a serem adotados para alcançar os objetivos almejados. Ela não deve meramente coletar dados em testes objetivos ou quantificar a aprendizagem do aluno unicamente por ser uma necessidade burocrática do sistema educacional.

 De acordo com Luchesi (1996), o professor geralmente conduz os procedimentos de avaliação levando em conta uma classificação onde os aprendizes são rotulados de acordo com critérios pre-estabelecidos (notas de 0 a 10, e conceitos muito bom, bom, satisfatório, não satisfatório). Não existe uma avaliação diagnóstica que ajude o aluno a enfrentar os problemas que ele está encontrando. Portanto, os professores da rede municipal devem aprimorar o seu processo de avaliação, criando um processo único para a rede municipal de ensino. A proposta curricular dos professores de inglês propõe uma avaliação reflexiva e dinâmica que vê o aluno como sujeito do processo de aprendizagem e parte de um contexto. O professor deve levar o educando a construir conhecimento,  responsabilidade e solidariedade.  O papel do professor deve ser o de encorajamento e de acompanhamento do aluno, sem compará-lo com seus colegas, mas observando o seu desempenho em relação aos critérios e objetivos selecionados e estabelecidos pela escola. 

A visão de língua e do ensino de língua consiste em saber como usar a língua de acordo com o tópico e o contexto social; isto é, o aprendiz deve desenvolver não somente competência gramatical mas competência estratégica, socio-língüistica e discursiva. Isto pode ser visualizado nas atividades que as atuais salas de aulas propõem: exercícios que exijam comunicação significativa dentro do contexto social. Autores como Larsen-Freeman (1986), Ellis & Sinclair (1994) e Nunan & Lamb (1996) ressaltam que os aprendizes têm um papel ativo e interativo no seu processo de desenvolvimento. Além disso, estes autores enfatizam que os próprios alunos podem avaliar o seu aprendizado e discutir com o professor as suas descobertas e dúvidas.

Conteúdos da disciplina

5ª série:

Funções da linguagem:

cumprimentos

apresentar-se

perguntar e responder o nome

alfabeto

números de 0- 100

perguntar e responder a idade 

objetos escolares

identificar os membros da família

perguntar e responder como as pessoas estão

perguntar e responder de onde as pessoas vem

soletrar palavras

cores

descrever pessoas

profissões

localização de pessoas e objetos

roupas 

animais

frutas 

países

dias da semana

meses do ano

estações 

numerais ordinais

-     perguntar e informar horas

      Gramática:

verbo to be-  formas: afirmativa, negativa e interrogativa.

Pronomes especiais 

Pronomes possessivos- my , your , his , her.

Pronomes demonstrativos

Pronomes interrogativos

Artigos indefinidos  a/ na

Artigos definidos 

Pronomes de tratamento

Preposições

Adjetivos

Plural dos substantivos                                 

6ª  série:

Funções de linguagem:

-    revisão da 5ª série

habilidades- perguntar sobre habilidades

cômodos e mobília de uma casa

atividades diárias

preferência

localização- pedir dar direções- meios de transporte

perguntar e responder sobre preços

oferecer ajuda

perguntar e responder o que alguém está fazendo

fazer convites- aceitar e recusar

tempo- clima- estações. Perguntar e responder sobre o tempo

identificar perguntas e responder sobre quantidades contáveis e incontáveis

expressar posse

      Gramática:

can 

there to be (afirm.,inter., neg.)
how much/ how many
some/ any
presente simples- inter. e neg.
presente contínuo
verbo: let’s
substantivos contáveis e incontáveis
caso genitivo
verbo to have
advérbios
preposições
pronomes oblíquos
7ª série:

Funções da linguagem:

revisão da 6  série

expressar opiniões comparando pessoas, animais e coisas

expressar ações passadas

perguntar e responder sobre ações passadas

perguntar e responder sobre ações acontecendo no passado

perguntar e responder sobre a existência de coisas no passado

perguntar e responder sobre planos definidos no futuro

Gramática:

comparativos

presente simples
there to be
to  be passado
passado simples –verbos regulares e irregulares (afirm.,inter.,eneg.)
passado contínuo
advérbios ( de tempo, freqüência, de lugar e modo)
preposições
superlativo
futuro - going to
8ª série:

Funções de Linguagem:

revisão da 7ª série

perguntas e respostas sobre ações futuras

fazer pedidos, oferecer algo a alguém e pedir permissão

expressar proibição

pedir e dar conselhos

perguntar e responder sobre  ações que estavam ocorrendo em determinado momento

         no passado

perguntar e responder sobre fatos passados com ou sem definições de tempo

relatar acontecimentos presentes

Gramática:

futuro – will

verbos modais – (can/ can´t / could / should / would / may / must )

passado contínuo

passado simples

presente perfeito – (ever / never )

Observações: Durante o ano será trabalhado datas comemorativas e temas transversais de acordo com a realidade de cada escola.
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1.9 LÍNGUA PORTUGUÊSA 

Introdução 

Histórico da disciplina

Origem da Língua Portuguesa no Brasil

 

       Nos primeiros tempos de nosso país, a língua portuguesa estava ausente  não  só do currículo escolar, mas também , de certa forma, do próprio intercurso social. É que três línguas conviviam  no  Brasil colonial, e a  língua  portuguesa  não era a prevalente. Prevalecia aí  a Língua Geral: uma mistura  da língua indígena  com o latim. O português, embora fosse a língua oficial, tinha, como língua falada, “caráter de insularidade  nos centros  urbanos  emergentes” (Houaiss,1985, p.49). “E a língua  que  nas  famílias  se fala é a dos índios, e a portuguesa a vão os meninos aprender à escola.

       Coube  ao Marquês de Pombal, pelas reformas que implantou no ensino de Portugal e suas colônias  nos anos 50 do  século  XVII, intervir,  na realidade  brasileira,  nas seguintes  condições: a alfabetização através da língua geral e  a  continuação dos estudos utilizando o latim.Tornou, ele, obrigatório o uso da língua  portuguesa no Brasil, proibindo o uso de  quaisquer  outras  línguas. Controvérsias  à parte, o que não se pode negar é que  as  medidas  impostas pelo Marquês de Pombal  contribuíram significativamente  para a consolidação da língua portuguesa  no Brasil e para sua  inclusão e valorização na escola. A reforma  Pombalina seguiu a proposta de Verney: além do aprender a ler  e a escrever em português, introduziu-se o estudo da gramática portuguesa, que passou a ser componente  curricular, ao lado da gramática latina. Persistiu também a retórica. Na verdade esses  dois conteúdos (GRAMÁTICA E RETÓRICA) prevaleceram  do século XVI  ao século   XIX, na área de estudos da língua.

       Paulatinamente, à  medida que  o latim  foi perdendo seu uso e valor social (perda que só se concretizou já no século  XX, quando foi excluído do ensino fundamental e médio), a gramática do português   foi-se libertando  de sua ancilagem  em relação à gramática latina, e ganhando autonomia. Contribuíram  sem dúvida  para isso numerosas gramáticas  brasileiras que surgem a partir do século  XIX.

 A evolução da disciplina no Brasil

 

       O  Colégio Pedro II, criado em 1837,  se tornou durante décadas,  modelo  e padrão para o ensino secundário no Brasil,  o estudo da língua  portuguesa foi incluído  no currículo  sob forma  das disciplinas  Retórica e Poética, abrangendo esta a Literatura; curiosamente só  no ano seguinte,  em 1838,  o regulamento do Colégio passa a mencionar  a Gramática  Nacional como  objeto de estudo.

       É  a partir  dos anos 50 que começa a ocorrer uma real modificação no conteúdo da disciplina Português. E isso se dá porque uma  progressiva transformação  das condições sociais e culturais e,  sobretudo,  das possibilidades de acesso  à  escola vai exigindo a reformulação  das  funções  e dos  objetivos dessa instituição:  mudanças nas disciplinas curriculares.  É  então que gramática e texto,  estudo sobre a língua e estudo da língua, começam a constituir  uma disciplina com conteúdo articulado. Assim nos anos 50 e 60,  ou se estuda  a gramática a partir do texto ou se estuda o texto com os instrumentos que a gramática oferece. Além disso,  os manuais  didáticos passam a  incluir  exercícios de vocabulário,  de interpretação,  de redação,  de gramática.

        Já  nos anos 60,  completa-se  a fusão:  os livros  se organizam  em unidades,  cada uma  constituída  de texto para interpretação  e de tópico gramatical;  um exemplo: Português  através de textos de Magda Soares.

        Os anos 70 e as primeiras décadas dos anos  80,  o Português,  como todas as demais disciplinas  curriculares,  sofreu  em decorrência  da nova LDB,  uma radical mudança. A nova lei punha a educação  segundo os objetivos  e a ideologia  do governo  Militar.  A própria  denominação da disciplina  foi alterada:  Comunicação e Expressão,  nas séries iniciais e Comunicação em Língua Portuguesa,  nas séries finais,  do então criado 1º grau. No  2º grau ficou sendo:  Língua  Portuguesa e Literatura Brasileira.  A concepção   da língua como  ensino da gramática e a concepção  da língua   como expressão estética, são substituídas pela concepção da língua como  comunicação. Os objetivos passam a ser  pragmáticos e  utilitários:  desenvolver e aperfeiçoar  os comportamentos do  aluno como emissor e  recebedor de mensagens  de códigos diversos- verbais e não verbais.  Ou seja,  já não se trata  mais  de estudo sobre a  língua ou de estudo da língua, mas de desenvolvimento do uso da língua.  Nos livros didáticos a gramática  é minimizada.  Textos

de jornais e revistas,  histórias em quadrinhos,  publicidade,  humor passam  a conviver com os textos  literários;  amplia-se assim,  o conceito de leitura.  A linguagem oral,  outrora valorizada para o exercício da oratória,  em seguida esquecida nas aulas de Português,  volta a ser   valorizada, mas agora para  a comunicação  no cotidiano.

         Na  segunda metade dos anos  80,  volta-se à  denominação PORTUGUÊS, pois  a concepção de  língua e de ensino já  não encontrava  apoio no contexto político e ideológico,  nem  nas novas teorias desenvolvidas na área das ciências lingüísticas  que então  começavam  a chegar ao campo do ensino da língua materna:  a Lingüística, a Sociolingüística, a Psicolingüística  a Lingüística Textual, a  Pragmática  e a Análise do Discurso. 

         Mas não são  apenas as ciências  lingüísticas que vêm trazendo novas orientações para a disciplina Português. Três   áreas de estudo e pesquisas  recentes,  a História da Leitura e da Escrita,  a Sociologia da Leitura e da Escrita,  a Antropologia da Leitura e da escrita, ajudam nessa orientação. Ao  investigar  e analisar, a primeira, as práticas históricas  de leitura e escrita, a segunda, as práticas   sociais de leitura e escrita, a terceira, os usos e  funções da leitura e da escrita em diferentes grupos culturais, introduzem a necessidade de orientar o ensino da língua materna também por  perspectivas históricas, sociais e antropológicas. Talvez sejam essas contribuições de  variadas  ciências ao ensino da língua materna que estejam  configurando a disciplina  Português na escola  brasileira de hoje. 

          Três questões que estão  atualmente em discussão na área educacional brasileira só poderão  ser   esclarecidas e decididas, no que se refere à disciplina Português, se buscar realizar essa articulação e síntese: a definição  de parâmetros curriculares para a disciplina, a reformulação dos cursos  de formação de professores  e a avaliação  dos livros didáticos para essa  disciplina. 

A disciplina na proposta da lei 9.394/96


A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nª 9394/96 não faz referências específicas à Disciplina de Língua Portuguesa.


Sabendo que a Língua Portuguesa envolve todas as disciplinas curriculares do ensino Fundamental e Médio, a lei traz a seguinte disposição geral para a Educação Básica:


Art. 26 Os currículos de ensino Fundamental e Médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimeto escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

§1º Os crrículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.


De acordo com o Objetivo Geral serão também observados as seguintes diretrizes para a Educação Básica:

Art 27

I – a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e a ordem democrática;

II – consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III – orientação para o trabalho;

IV – promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Para o Ensino fundamental, a Lei no Art.32 fala da obrigatoriedade, gratuidade, da escola pública, com duração de no mínimo de 8 anos e com os objetivos da formação do cidadão, conforme:

I – o desenvolvimeto da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e socila, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade.

III – O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimento e habilidades e a formação de atitudes e valores.


Cita-se também dentro do Art 32, o §3º onde “O Ensino Fundamental regular será ministrado em Língua Portuguesa, assegurada as comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem”, levando em consideralção o aspecto interdisciplinar, uma vez que o conhecimento, nesta proposta, é entendio como um todo que se constrói pela colaboração existente entre as várias áreas do saber.

 Objetivos da disciplina
Objetivo Geral 

Desenvolver as competências lingüísticas de comunicação: falar, ouvir, ler, escrever; bem como a reflexão sobre as estruturas (textual, frasal, vocabular) implicadas nessas mesmas competências, de modo a possibilitar sua inserção efetiva no mundo da escrita, ampliando suas possibilidades de participação social no exercício da cidadania.

 Objetivos Específicos 

· compreender (atribuir) sentido das (às) mensagens orais que lhe são dirigidas, direta ou indiretamente, identificando objetivos e intenções do falante; 

· desenvolver atenção de escuta e respeito ao locutor;

· falar com eficácia e adequação à situação, expressando idéias, sentimentos, defendendo pontos de vista etc. ;

· participar eficazmente de atividades grupais como colaborador, ouvinte e relator;

· ler textos nos gêneros variados previstos, combinando estratégias de decifração, antecipação, inferência e verificação;

· ler prazerosamente textos da literatura infantil e  infanto-juvenil, juvenil e de literatura em geral: ficção, poesia etc.;

· proceder adequadamente na busca e estruturação de informações em jornais, periódicos, revistas, obras de referência etc. ;

· consultar regularmente gramáticas e dicionários;

· aplicar convenções em vigor nas correspondências fonema/grafema, tonicidade/acentuação gráfica, em Língua Portuguesa;

· produzir textos escritos, considerando o interlocutor e o identificando gênero e suporte que melhor atendam às intenções do comunicador;

· empenhar-se na produção das várias versões que um texto coeso e coerente requer;

· (re) construir um texto obedecendo à seqüência lógica das idéias e à ordem temporal dos eventos;

· transformar textos; interferindo nas estruturas frasais e vocabulares (por exemplo: discurso direto em discurso indireto e vice-versa; sujeito simples em sujeito composto; variando tempos verbais, observando concordâncias nominal e verbal, períodos simples em compostos e vice-versa; observando regências e flexões).

 Metodologia

“Toda e qualquer metodologia de ensino articula uma opção política – que envolve uma teoria de compreensão e interpretação da realidade – com os mecanismos utilizados em sala de aula.” Assim, “os conteúdos ensinados, o enfoque que se dá a estes conteúdos, as estratégias de trabalho com os alunos, a bibliografia utilizada, o sistema de avaliação, o relacionamento com os alunos, tudo isto corresponderá, nas nossas atividades concretas de sala de aula, ao caminho por que optamos.” (Geraldi, 1985, p. 42).

Pensemos: para que ensinamos o que ensinamos?  Para que as crianças aprendem o que aprendem? Estas questões prévias são esquecidas em detrimento de discussões sobre como, quando  e  o que ensinar. A diretriz parece estar na resposta ao: para quê?  Dar esta  resposta envolve uma concepção de linguagem.  

Existem três concepções que orientam o ensino de língua e,conseqüentemente, aportam um tipo de gramática.  Pode-se trabalhar numa concepção, na qual a linguagem é expressão do pensamento. Se concebermos a linguagem como tal, somos levados a afirmações como: pessoas que não conseguem se expressar não pensam. Esta concepção norteia a corrente de estudos lingüísticos da gramática tradicional.  Outra concepção é a de que a linguagem é instrumento de comunicação: esta está ligada à teoria da comunicação e vê a língua como código (conjunto de signos que se combinam segundo regras) capaz de transmitir ao receptor uma mensagem, assim, temos uma corrente que defende o estruturalismo e o transformacionalismo. A concepção adotada, nesta proposta, é a de que a linguagem é uma forma de interação: mais que possibilitar uma transmissão de informações de um emissor a um receptor, a linguagem é vista como um lugar de interação humana: através dela o sujeito que fala pratica ações que não conseguiria praticar a não ser falando; com ela o falante age sobre o ouvinte, constituindo compromissos e vínculos que não pré-existiam antes da fala. Os falantes se tornam sujeitos.

Sob o enfoque discursivo-interacionista de Bakhtin (1986), a interação verbal entre interlocutores, realizada através da enunciação, é o princípio fundador da linguagem e possui, fundamentalmente, caráter dialógico. Nesta perspectiva, toda enunciação é um diálogo e é o produto da interação de indivíduos socialmente organizados, seja ela um único ato de fala determinado por uma situação imediata ou um contexto mais amplo que constitui o conjunto das condições de vida de uma comunidade lingüística. Dessa forma, o centro organizador de toda enunciação é o exterior, o qual está situado no meio social que envolve o indivíduo. “A língua é, pois, pensada como discurso, enunciação e como decorrente das ações do homem nas suas interações sociais” (Pompílio et al., 2000, p.98) e “a linguagem como uma atividade constitutiva cujo espaço de realização e construção é a interação verbal” (Silva, 1999, p.95).

Segundo Bakhtin (1997) as várias formas de enunciação produzem os enunciados (orais e escritos), os quais são definidos como unidades reais da comunicação verbal, sendo concretos e únicos, que emanam dos sujeitos participantes da enunciação em diferentes esferas de utilização da língua. Esses enunciados refletem as condições específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas. 

Concebendo, então, que os fatos de linguagem têm caráter social, o processo e o produto pelos quais se dão a interação entre os interlocutores é o texto – enunciado na comunicação verbal de uma dada esfera. O texto não representa um objeto mudo; é, sobretudo, um ato humano e pressupõe um processo de interação pela linguagem. As relações de sentido, dessa forma, são estabelecidas no texto pela articulação de discursos da língua, os quais possuem um princípio dialógico inerente a si mesmos. Isso se deve, basicamente, a três ocorrências (op.cit., p.316-321): a enunciação é determinada por uma orientação social; desde o início, é elaborada em função do outro, em conseqüência, visa à resposta, uma compreensão responsiva ativa e, por fim,  relaciona-se com outros enunciados -  é essencialmente polifônica. Segundo o autor, “para a palavra (e, por conseguinte, para o homem) nada é mais terrível que a irresponsividade (a falta de resposta)” (op.cit., p. 356). Dessa forma, a compreensão sempre é, em certa medida, dialógica e é a  forma de ação fundadora da interlocução. 

Portanto, a unidade de ensino deve ser o texto, não mais a palavra ou a frase isolada de seu todo e, conseqüentemente, de seu contexto, o que provoca a ausência da construção do sentido.  De acordo com os PCN (1998, p.23) , 

toda educação comprometida com o exercício da cidadania precisa criar condições para que o aluno possa desenvolver sua competência discursiva
 .Um dos aspectos da competência discursiva é o sujeito ser capaz de utilizar a língua de modo variado, para produzir diferentes efeitos de sentido e adequar o texto a diferentes situações de interlocução oral e escrita. É o que aqui se chama de competência lingüística
 e estilística
. Isso, por um lado, coloca em evidência as virtualidades das línguas humanas: o fato de que são instrumentos flexíveis que permitem referir o mundo de diferentes formas e perspectivas; por outro lado, adverte contra uma concepção de língua como sistema homogêneo, dominado ativa e passivamente por toda a comunidade que o utiliza. Sobre o desenvolvimento da competência discursiva, deve a escola organizar as atividades curriculares relativas ao ensino-aprendizagem da língua e da linguagem.A importância e o valor dos usos da linguagem são determinados historicamente segundo as demandas sociais de cada momento. Atualmente, exigem-se níveis de leitura e de escrita diferentes dos que satisfizeram as demandas sociais até há bem pouco tempo – e tudo indica que essa exigência tende a ser crescente. A necessidade de atender a essa demanda, obriga à revisão substantiva dos métodos de ensino e à constituição de práticas que possibilitem ao aluno ampliar sua competência discursiva na interlocução. Nessa perspectiva, não é possível tomar como unidades básicas do processo de ensino as que decorrem de uma análise de estratos – letras/fonemas, sílabas, palavras, sintagmas, frases – que, descontextualizados, são normalmente tomados como exemplos de estudo gramatical e pouco têm a ver com a competência discursiva. Dentro desse marco, a unidade básica do ensino só pode ser o texto. Os textos organizam-se sempre dentro de certas restrições de natureza temática, composicional e estilística, que os caracterizam como pertencentes a este ou aquele gênero. Desse modo, a noção de gênero, constitutiva do texto, precisa ser tomada como objeto de ensino.

Acreditar que o texto é a unidade de ensino implica concebê-lo como um enunciado que se materializa através de gêneros discursivos. Segundo  Bakhtin (op.cit., p. 285), uma dada função (científica, técnica, ideológica, oficial, cotidiana) e dadas condições específicas, para cada uma das esferas da comunicação verbal, geram um dado gênero, ou seja, um dado tipo de enunciado, relativamente estável do ponto de vista temático, composicional e estilístico. Os enunciados e o tipo a que pertencem, ou seja, os gêneros do discurso são as correias de transmissão que levam da história da sociedade à história da língua. 

Bakhtin(1997) propõe distinguir gêneros de discursos primários  e secundários.  Os primeiros constituídos por aqueles da vida cotidiana, produzidos em situação espontânea e que, portanto, mantêm uma relação imediata com as situações nas quais são produzidos (por ex., os diferentes tipos de diálogo oral, linguagem das reuniões sociais). Já o segundo grupo é o dos que aparecem em situações de uma troca cultural mais complexa e se manifestam, principalmente, na língua escrita. Estes gêneros (romance, teatro, sermão, discurso científico) repousam sobre instituições sociais e tendem a explorar e a incorporar os discursos primários, que perdem desde então sua relação direta com as situações espontâneas de onde originaram.

Portanto,  o professor precisa estar atento ao seu espaço escolar a fim de selecionar os gêneros do discurso que já são conhecidos pelos alunos e os que necessitam ser sistematizados.  Isso se deve a uma grande variedade de gêneros do discurso que circulam em todas as esferas da sociedade.  Saber selecionar é a chave para o trabalho com o texto.

Nesta perspectiva, a diversidade dos gêneros do discurso é advinda de uma variedade dos escopos intencionais daquele que fala ou escreve. Tornar o discurso inteligível é somente um elemento abstrato da intenção discursiva em seu todo. O próprio locutor é um respondente, pois não é o primeiro locutor, que rompe, pela primeira vez, o eterno silêncio de um mundo mudo e não pressupõe apenas a existência do sistema da língua que utiliza, mas também a existência de enunciados anteriores aos quais se vinculam, por algum tipo de relação, seu próprio enunciado. “É nesse território de atos dialógicos, fundadores das ações interativas, agenciadoras de relações com outros discursos, que os sujeitos se constituem como tais, à medida que, pela e na linguagem, potencializada pelos gêneros discursivos, compreendem o mundo, representam-no e agem sobre ele” (Silva, 1999, p.95).

Segundo Barbosa (2000, p.152-3), a eleição dos gêneros do discurso como objeto de ensino  pode  contemplar de maneira mais satisfatória o complexo processo de produção e compreensão de textos. A noção de gênero abrange elementos da ordem do social e do histórico, possibilita considerar a situação de produção de um dado discurso (quem fala, para quem, lugares sociais dos interlocutores, posicionamentos ideológicos, em que situação, em que momento histórico, em que veículo, com que objetivo, finalidade ou intenção, em que registro), incorpora o conteúdo temático – o que pode ser dizível em um dado gênero, a construção composicional, que diz respeito à forma de dizer e à organização geral que não é inventada, mas que está disponível em circulação social, e o estilo verbal – seleção de recursos disponibilizados pela língua, orientada pela posição enunciativa do produtor do texto. Nessa direção, a apropriação de um determinado gênero passa, necessariamente, pela vinculação deste com seu contexto sócio-histórico-cultural de circulação.

Apesar da adoção dos gêneros discursivos  como objeto de ensino disponibilizar tantos benefícios no trabalho de produção e compreensão de textos, outro desafio se apresenta aos professores ou mesmo à escola em geral conforme Rodrigues (2000, p.208): quais gêneros a escola ou os professores devem priorizar como objetos de aprendizagem? Em primeiro lugar, são necessários fundamentos que possam fornecer indicações para a seleção e priorização de gêneros. Com base em Bakhtin, Rodrigues (op.cit., p.210) propõe que um dos critérios na elaboração de currículos sejam as diferentes esferas sociais, considerando que, no projeto pedagógico, há um conjunto de outros critérios como o processo de aprendizagem dos alunos, os objetivos de ensino, entre outros. A autora (op.cit, p.208-9), remetendo-se a Dolz e Schneuwly
, explica que eles “propõem a elaboração e progressão de um currículo para a produção oral e escrita para os diferentes ciclos do 1o grau a partir de gêneros, elaborados em torno de três critérios: os diferentes domínios sociais de comunicação, as capacidades de linguagem dominantes e os aspectos tipológicos já presentes nas teorias de texto e documentos escolares.” Cinco agrupamentos são propostos a partir desses critérios: do narrar, do relatar, do argumentar, do expor e do descrever ações. Entretanto, nesta proposta, não optamos por uma tipologia enunciativa, preferimos o enfoque discursivo-interacionista de Bakhtin.

O importante, acima de tudo, é que se tenha clareza de que “o bom desempenho lingüístico-discursivo nas diferentes esferas sociais está ligado à compreensão e ao domínio dos gêneros que nelas circulam” (op.cit., p.212). Compreende-se, como aborda Rodrigues (op.cit., p.213), que a escola, enquanto instituição com função social específica, também tem seus próprios gêneros, os quais podem ser denominados gêneros escolares, em que se constituem e desenvolvem-se as interações escolares, as atividades de ensino e de aprendizagem. Porém, o que se deve combater são os gêneros escolarizados que, em conseqüência de reduções das concepções da escrita e da leitura e da adoção de tipologias textuais para a prática de produção escrita que tomam a parte pelo todo, não encontram referência concreta na comunicação discursiva.

Contribuindo para estas reflexões, Barbosa (2000, p.154) esclarece que “não se pode ensinar linguagem oral em geral, da mesma forma que não se pode ensinar linguagem escrita em geral.” Não se pode, por exemplo, ensinar narrativa em geral, porque, mesmo que vários textos possam ser classificados como sendo narrativos, eles se concretizam em formas diferentes – gêneros – que possuem diferenças específicas. Assim, o trabalho com categorias como “começo, meio e fim” nessas e outras produções são demasiadamente genéricas e não são produtivas no processo de produção de textos, pois gêneros como fábula, conto de fadas, romance policial, possuem grandes diferenças entre si. Da mesma forma, muitos textos como um artigo de opinião, uma resenha crítica e um artigo científico são abordados através da definição de dissertação, em que muitos professores insistem em apresentá-los como um tipo de texto que tem  apenas uma introdução, um desenvolvimento e uma conclusão. Dessa forma, é preciso considerar, como afirma a autora (op.cit., p.157) que “cada gênero traz em si mesmo conteúdos específicos de ensino a ele relacionados.”

Portanto, a prática da linguagem, na perspectiva sócio-histórica de Bakhtin, associada à utilização de gêneros discursivos que circulam na sociedade, podem ser bastante produtivas. No entanto, de acordo com Barbosa (p.159), a validade deste trabalho pode ficar comprometida se esta proposta com gêneros for tomada, por professores, de forma indiferenciada dos trabalhos que adotam tipologias textuais, seja porque alguns relacionam essa proposta com explorações tipológicas estruturais que já realizam, supondo ser a mesma coisa, ou porque não compreendem exatamente o que propor no lugar das práticas já consagradas, por não conseguirem realizar uma descrição de gênero e uma transposição didática adequadas por diversos motivos  - falta de condições ideais de trabalho, de materiais didáticos e paradidáticos nessa perspectiva, de formação para tal, ou por falta de um claro entendimento da abordagem teórica em questão.

O professor da escola “tradicional” que está acostumado a ter a palavra como sua unidade de ensino, se pergunta como trabalhar, então, a gramática.  O trabalho com a língua requer, como já ficou evidente, uma concepção clara do que seja linguagem e isso norteia a metodologia para o ensino da gramática.  Na proposta que ora apresentamos aos professores, o ensino se concentra na análise lingüística, pois a unidade de ensino é o texto. 

O professor (membro da escola tradicional) no ensino do Português se limita a ensinar a gramática normativa, dando ênfase ao ler e escrever, esquecendo, assim, o falar e o ouvir. Quando há espaço para a redação, esta é visa como aplicação de regras gramaticais.

As conseqüências aparecem na avaliação e correção: em vez de privilegiar o conteúdo e a criatividade do aluno, a estrutura do texto, assinalam-se implacavelmente todos os erros de grafia, pontuação, sintaxe, e atribui-se nota ou conceito por subtração baseada nessas deficiências. ...o aluno não faz redação para praticar a língua, para se expandir lingüisticamente e manifestar suas emoções ou idéias, nem para aprender a estruturar seu pensamento por escrito; o aluno faz redação para o professor corrigir. (Luft, 1986, p.51)

A realidade escolar, como se pode perceber, valoriza o conhecimento pronto e acabado. Se a criança suportar aprender de forma explícita o que já domina implicitamente, conseguirá terminar seus estudos. Ao final do processo, a escola terá, na grande maioria, um aluno que não aprendeu a teoria gramatical ou que aprendeu, de forma fragmentada, regrinhas soltas, que perturbam a comunicação livre e autêntica.

Portanto, as aulas de Português deveriam dar ênfase à leitura, comentário, análise e interpretação de bons textos, oportunizando a tentativa constante de produzir pessoalmente textos bons. Deveria. Mas a realidade é bem outra. Confunde-se estudar a língua com estudar gramática; expressão escrita com “fazer redação”, para o professor corrigir e não para o aluno criar livremente, oportunizando o seu crescimento. É estranha a linha de “progresso” do ensino estudantil (geralmente antes da primeira série), sente prazer em lidar com a língua, gosta de contar e inventar histórias. Mas “à medida que suas folhas se enchem de correções do professor, e ela é censurada na sua linguagem, submetida a normas puristas, ao estudo da Gramática, a criança perde espontaneidade, e parte importante de sua personalidade se encolhe, fica tolhida, murcha” (Luft, 1986, p. 23). 

Para se evitar um quadro como o descrito anteriormente, é preciso que as aulas de gramática meramente expositivas sejam substituídas por uma forma inteligente de ensinar a gramática.  Isso mesmo, é preciso construir conhecimentos lingüísticos, apesar de muitas pessoas acharem que, numa proposta com o texto não se deva trabalhar a gramática.  Essa confusão é natural, pois nem todas as pessoas têm claro que a cada concepção de linguagem, língua, norma e erro corresponde uma concepção de gramática. 

Gramática aqui é definida como conjunto de regras que o falante da língua domina.   Logo, a ênfase não recai sobre uma norma eleita, mas sobre a comunhão das variedades de uma mesma  língua.  Possenti (1997, p. 85) adverte que 

nos momentos em que a escola toma a língua como assunto sobre o qual se fala, a reflexão sobre os valores sociais e situacionais das variantes lingüísticas deveria, aliás, receber preferência sobre a análise da estrutura.  Não se trata, é claro, de substituir os manuais de análise sintática por capítulos sobre variação lingüística, e menos ainda por listas de expressões e modos de dizer próprios de ricos e pobres, nortistas e sulistas, situações formais e informações. Isto seria, de novo, levar para a sala de aula questões artificiais, ignorando que há, no próprio conhecimento do aluno e no confronto com a variedade padrão, material de trabalho mais do que suficiente.

Portanto, o ensino da língua deve ser compreendido como uma tarefa de construção do conhecimento, o que faz a grande diferença entre uma e outra concepção de linguagem e de ensinar: o professor pode transmitir  ou pode construir a partir do já conhecido.  Cabe, a quem planeja o ensino, a decisão.  

Para tal, sugerimos que o trabalho com a língua  seja feito tendo como base a prática da análise lingüística
: 

1. o ensino da gramática somente tem sentido se for auxiliar o aluno e por isso partirá do texto dele;

2. a  preparação  das aulas de análise lingüística será a própria leitura dos textos produzidos pelos alunos nas aulas;

3. para cada aula de prática de análise lingüística, o professor deverá selecionar apenas um problema;

4. a prática de análise lingüística caracteriza-se pela retomada do texto produzido para a reescrita no aspecto tomado como tema na aula de análise;

5. material necessário: textos dos alunos, caderno para anotações, gramáticas e dicionários;

6. atividades em pequenos grupos ou grande grupo;

7. princípio: partir do “erro” para chegar à autocorreção (monitoria). 

Percebe-se, então, que para desenvolver a prática de análise lingüística, é preciso que se realize um ótimo trabalho de leitura e produção de textos.

Como já afirmamos, a seleção dos gêneros discursivos é o primeiro passo para a organização do planejamento do trabalho com o texto.  O aluno precisa ir construindo uma visão de que a leitura e a produção do texto estão atreladas às características do gênero em estudo. 

Quando se trata de texto escrito é necessário pensar em adequação ao leitor, afinal há diferença entre o iniciante, o em processo, o outro já fluente e, finalmente, o crítico
.  Por isso é importante que aquele que escolhe os textos  seja capaz de avaliar o material escrito o qual, na maioria das vezes, no contexto escolar, desencadeia uma série de atividades, uma delas a produção textual.  Se há uma relação entre leitura e escrita, então é preciso oferecer textos que não sejam principalmente  fragmentados e  descontextualizados. Cabe lembrar que, para muitos alunos, a escola é seu único espaço de acesso a textos escritos, e estes serão modelos para a produção.

Falar em modelos não significa oferecer fórmulas para produção (melhor, mera redação) ou formas para  despejar a massa amorfa das palavras.  Quando a escola começa a oferecer imagens, modelos que devem ser absorvidos pelo aluno, acabam gerando dúvida e conflito quanto à forma de se comportar.  Não podemos esquecer que, na produção escrita, o aluno se revela de acordo com os seus estímulos exteriores e interiores.  Ou seja, pode receber influência do meio e de si, oferecendo ao outro uma imagem que não é sua, ora usando máscara de aluno comportado e conformado ora de rebelde.  O difícil é haver a revelação no papel.

Para que isso não ocorra, o modelo deve ser entendido como o ponto de partida, o elemento de discussão. Será apenas uma forma de ver o mundo e compor um texto, não o caminho único e correto.  No começo, se absorve um modelo daqui , outro de lá, até se conseguir o domínio suficiente para a transgressão, ou seja, para superar modelos.  “Quem começa a escrever, primeiro põe no papel o que já leu, mais ou menos como está lá.  Depois, vai combinando as idéias e as palavras de forma nova, pessoal, passando a constituir o seu próprio texto num novo modelo para os outros.”

De acordo com Geraldi (1997), leitura e produção estão inseridos num processo recursivo, pois à medida que há a necessidade de uso da linguagem escrita, paralelamente, busca-se em diferentes fontes de leitura subsídios para compor essa prática escrita.  Partindo desse pressuposto, definimos leitura como um processo interativo.
Assim, ler é mais do que extrair ou atribuir sentido ao texto, é um processo de interação entre leitor e texto que leva à compreensão. Esta, segundo a Teoria dos Esquemas, “dá-se na medida em que o leitor atribui um valor a cada uma das variáveis que configuram um determinado esquema.” (Leffa, 1996,p. 37).  Esta definição vai ao encontro do que dizem os PCN quanto à leitura.  Assim, um leitor competente sabe tanto selecionar um texto como ir além da descodificação, atribuindo-lhe sentido. Os PCN lembram a importância do papel da escola na formação dos leitores do 3º e 4º ciclos, pois é aí que “muitos alunos ou desistem de ler por não conseguirem responder às demandas de leituras colocadas pela escola, ou passam a utilizar os procedimentos construídos nos ciclos anteriores para lidar com os desafios postos pela leitura, com autonomia cada vez maior.” (1998, p.70)

Nesse processo de formação de leitores, é fundamental levar em conta o trabalho com gêneros diversificados e que tenham alguma relação com os alunos pois sendo a leitura um processo interativo, a construção do sentido também se dá a partir dos conhecimentos ativados pelo leitor, ou seja, o texto não está pronto, ele precisa do leitor.

Cabe à escola pensar um planejamento seqüenciado de obras, partindo sempre da preferência do aluno, a fim de que os diferentes gêneros possam ser lidos e analisados em sala de aula. Além disso, é preciso ter claro que cada gênero pede um tipo de leitura, logo um texto informativo, como uma reportagem, não pode ser lido da mesma forma que um poema. Aí está o desafio para a escola: criar um espaço de diálogo no qual, pela interação, novos conhecimentos, valores e atitudes sejam construídos.

Conteúdos

A presente proposta tem como unidade de ensino o texto, que será estudado nos mais diversos gêneros, dos quais foi feita uma seleção a fim de nortear o trabalho com Língua Portuguesa por série.  Assim, os tão freqüentes conteúdos presentes na gramática tradicional não estão aqui contemplados de forma explícita, pois a concepção de linguagem é outra, já apresentada na seção anterior.

Os quadros abaixo foram organizados levando em consideração os PCN nos quais são apresentadas quatro esferas de trabalho com o texto: literário, de imprensa, publicidade e divulgação científica.  A equipe também achou importante acrescentar a esfera mundo do trabalho, constituindo-se, assim, cinco núcleos de gêneros do discurso.  Os não assinalados com X deverão ser estudados sistematicamente naquela série e os demais também podem ser utilizados.  Importante frisar que essa é apenas uma diretriz e que cada professor, na sua sala de aula, deve levar em consideração o conhecimento prévio dos alunos e as suas necessidades.

1ª a 4ª Série

	Gêneros
	textos
	1ª série
	2ª série
	3ª série
	4ª série

	LITERÁRIOS
	Conto
	
	
	
	

	
	Peça
	
	
	
	

	
	Fábula
	
	
	
	

	
	Lenda
	
	
	
	

	
	História em quadrinhos
	
	
	
	

	
	Acróstico
	
	
	
	

	
	Rimas
	
	
	
	

	
	Trovas
	
	
	
	

	
	Trava língua
	
	
	
	

	
	Parlenda
	
	
	
	

	
	Piada
	
	
	
	

	
	Adivinhações
	
	
	
	

	
	Paródias
	
	
	
	

	
	Música
	
	
	
	

	
	Poema
	
	
	
	

	
	Filme
	
	
	
	

	DE IMPRENSA
	Notícia
	
	
	
	

	
	Receita
	
	
	
	

	
	Carta
	
	
	
	

	
	Bilhete
	
	
	
	

	
	Convite
	
	
	
	

	
	Cartão
	
	
	
	

	
	Reportagem
	
	
	
	

	
	Entrevista
	
	
	
	

	
	Classificado
	
	
	
	

	
	 Charge
	
	
	
	

	
	 Tira
	
	
	
	

	
	 Manchete
	
	
	
	

	PUBLICIDADE
	Propaganda
	
	
	
	

	
	Panfleto
	
	
	
	

	
	Rótulo
	
	
	
	

	
	Folder
	
	
	
	

	
	Outdoor
	
	
	
	

	
	Jingle
	
	
	
	

	DIVULGAÇÃO 
	Texto didático
	
	
	
	

	CIENTÍFICA
	relatório
	
	
	
	

	
	debate
	
	
	
	

	
	exposição
	
	
	
	

	MUNDO DO 
	Conversa telefônica
	
	
	
	

	TRABALHO
	Cheque
	
	
	
	

	
	cartaz
	
	
	
	

	
	recado
	
	
	
	


1ª série 

Conto, peça, poema, fábula, lenda, mito, história em quadrinhos, notícia, carta coletiva, bilhete, convite, reportagem, entrevista, classificados, tira, manchete, propaganda, panfleto, folder, rótulo, exposição, relatório, texto didático, cheque, cartaz, recado, conversa telefônica, trava língua, parlendas, piadas, adivinhações, músicas, paródias, receita.

· noções básicas de ortografia e acentuação;

· sinais de pontuação;

· estratégias de leitura;

· distribuição do texto na página;

· história da escrita;

· diferentes tipos de letras;

· escrita como função social, utilidade, benefícios, compreensão, qualidade e ações;

· escrita e leitura dos numerais;

· noções de concordância nominal e verbal;

· leitura de imagens;

· tipos de balões nas histórias em quadrinhos;

2ª Série
Notícia, reportagem, entrevista, classificados,manchete, música, rótulo, poesia, fábula, carta, bilhete, história em quadrinhos, lendas, adivinhações, panfletos, folder,propaganda.

- noções básicas de ortografia e acentuação;

- sinais de pontuação;

- distribuição do texto na página;

- estratégias de leitura;

- noções de concordância nominal e verbal;

- uso do dicionário ( ordem alfabética)

- caracterização (adjetivos)

- escrita e leitura dos numerais.

3ª Série:

Parlendas, trovas, adivinhações, notícia, classificados, reportagem, entrevista,manchete, tira, charge, rótulo, história em quadrinhos,poesia, música, rima, crônica, lenda, fábula, acrósticos,bilhetes, convites, carta e cartões.

· noções básicas de ortografia e acentuação;

· sinais de pontuação;

· noções de concordância nominal e verbal;

· uso do dicionário;

· escrita e leitura dos numerais;

· caracterização (adjetivos);

· estratégias de leitura;

· distribuição do texto na página;

· tipos de balões nas histórias em quadrinhos (diálogos);

· noções de versificação – verso, rima, estrofe;

4ª Série:

Poema, conto, peça, acróstico, história em quadrinhos, fábula, lenda, música, piada, adivinhações, notícia, entrevista, reportagem, classificado, manchete, carta, propaganda, filme,charge, rótulo, panfleto, folder, relatório, debate, exposição, cheque, cartaz, conversa telefônica.

· noções de ortografia e acentuação;

· sinais de pontuação;

· noções de concordância nominal e verbal;

· estratégias de leitura;

· utilização do dicionário;

· substantivo (classificação)

· caracterização (adjetivos)

· anáfora e dêixis (nome,pronome, advérbio)

5ª a 8ª Série

	LITERÁRIOS
	G.D.
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª

	
	conto
	X
	
	
	

	
	crônica
	X
	X
	
	x

	
	peça
	X
	
	x
	

	
	poema
	X
	
	x
	

	
	fábula
	
	x
	x
	x

	
	lenda
	
	x
	x
	x

	
	mito
	
	x
	x
	x

	
	história em quadrinhos
	
	x
	x
	x

	
	romance
	X
	x
	x
	

	DE IMPRENSA
	
	
	
	
	

	
	noticía
	
	x
	x
	x

	
	editorial
	X
	x
	x
	

	
	artigo
	X
	x
	x
	

	
	carta
	X
	
	x
	x

	
	reportagem
	X
	x
	
	x

	
	entrevista
	X
	x
	
	x

	
	classificado
	x
	
	x
	x

	
	charge
	x
	x
	x
	

	
	tira
	
	x
	x
	x

	
	manchete
	
	x
	x
	x

	PUBLICIDADE
	
	
	
	
	

	
	propaganda
	
	
	x
	x

	
	panfleto
	
	x
	x
	x

	
	folder
	x
	x
	
	x

	
	outdoor
	x
	x
	x
	

	
	jingle
	x
	
	x
	x

	
	rótulo
	x
	x
	
	x

	DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA
	
	
	
	
	

	
	exposição
	
	x
	x
	x

	
	seminário
	x
	x
	
	x

	
	palestra
	x
	x
	x
	

	
	debate
	x
	
	x
	x

	
	enciclopédia
	x
	
	x
	x

	
	relatório
	
	x
	x
	x

	
	texto didático
	
	
	
	

	
	artigo
	x
	x
	x
	

	
	trabalho acadêmico
	x
	x
	
	x

	
	resenha
	x
	x
	x
	

	MUNDO DO TRABALHO
	
	
	
	
	

	
	cheque
	
	x
	x
	x

	
	recibo
	x
	x
	
	x

	
	nota fiscal
	x
	x
	
	x

	
	carta
	x
	x
	x
	

	
	requerimento
	x
	x
	x
	

	
	cartaz
	
	x
	x
	x

	
	recado
	x
	
	x
	x

	
	ata
	x
	x
	
	x

	
	abaixo assinado
	x
	x
	x
	

	
	currículo
	x
	x
	x
	

	
	conversa telefônica
	x
	
	x
	x

	
	convocação
	x
	x
	
	x


Partindo dos gêneros do discurso selecionados em cada série, que aparecem destacados inicialmente, foram selecionados os conteúdos que devem ser trabalhados nas aulas de análise lingüística.  Lembrando que também fazem parte desta área os problemas identificados nos textos dos alunos, assim, além dos conteúdos abaixo relacionados, deve servir de referência para o trabalho em Língua Portuguesa: o texto produzido pelo aluno.

5ª série

Fábula, lenda, mito, história em quadrinhos, notícia, tira, manchete, propaganda, panfleto, exposição, relatório, cheque, cartaz.

· anáfora e dêixis (nome, pronome, advérbio)

· onomatopéia

· sinais de pontuação

· escrita e leitura de numerais

· noções básicas de ortografia e acentuação

· caracterização (adjetivos)

· estratégias de leitura

· distribuição do texto na página

· estrutura da seqüência narrativa: elementos da narrativa, discurso direto e indireto

· esquema

· o uso do verbo no texto narrativo

· tipos de balão nas histórias em quadrinhos

6ª série

conto, peça, poema, carta, propaganda, jingle, debate, enciclopédia, recado, conversa telefônica.

· linguagem figurada

· conteúdos implícitos

· denotação e conotação

· noções de concordância

· noções de versificação: verso, rima, estrofe

· resumo de idéias

· arquitetura da argumentação

· noções de coesão e coerência: (conjunção, pronome relativo, preposição)

7ª série

conto, crônica, reportagem, entrevista, folder, rótulo, seminário, trabalho acadêmico, recibo, nota fiscal, ata, convocação.

· pessoas do discurso

· semelhanças e diferenças entre o sistema oral e o sistema escrito

· coesão e coerência

· regência nominal e verbal

· preposição

· transitividade verbal

· normas técnicas (ABNT)

· estrutura  da seqüência da descrição (cinco sentidos) 

8ª série

Conto, peça, poema, romance, editorial, artigo, charge, outdoor, palestra, resenha, carta, requerimento, abaixo-assinado, currículo.

· ambigüidade e homonímia

· polissemia

· noções de formação de palavra

· leitura de imagens

· operadores argumentativos: uso das conjunções, advérbios, preposições
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1.10 MATEMÁTICA

Introdução


O mundo está em corrente dialética de valores, na qual vários paradigmas imergentes e emergentes se dão numa velocidade muito rápida, e neste mundo estão inseridos os indivíduos, que possuem suas diferenças de todos os âmbitos (etnias, crença, raça etc.) cada um com seus valores e aspirações. E é a este indivíduo que está ligada a escola como uma mola propulsora para que o mesmo possa se localizar no meio físico, social, político e econômico, e é função da escola lhe dar suporte para que este indivíduo possa transcender, e com isto facilitar o pleno exercício de sua cidadania.

*
Sabe-se que ao ingressar na escola a criança, é oriunda de um seio familiar e social, que empiricamente já lhe cedeu uma grande teia de informações Matemáticas, quer estes através de signos, símbolos, ou de operações, que variam de acordo com suas afinidades com as várias áreas do conhecimento.


Dentro de uma óptica olhística, é comum encontrarmos alunos com uma grande aptidão ao raciocínio lógico e entre estes estão inseridos elementos com visões e diferenciadas, para isto, se faz necessário aliar a matemática com o seu cotidiano, ou seja, relacionar os conteúdos matemáticos com a sua vivencia diária, que está amparada nos PCNs nacionais de relacionar a partir da realidade local e relacionando com seu contexto global.


Como todo ser é único, se faz necessário respeitar suas individualidades, e atualmente se fala muito sobre as várias formas de inteligências, o que não o relega a um segundo plano de que este possa se alienar do conhecimento científico de algumas áreas, mas sim, dotá-lo com um nível de conhecimento básico para sua socialização.


Em várias estâncias da educação matemática, alguns conteúdos são de utilização imediata enquanto que outros conteúdos são de suporte para conteúdos seguintes e não fica claro ao aluno a utilização da mesma, porém, é necessário que o professor deixe claro ao aluno sua necessidade, para que o aluno possa então se situar na realidade escolar.


Todo conhecimento é historicamente produzido, portanto ele é uma conseqüência das necessidades da sociedade, conhecimento este, aproveitado por gerações seguintes porém com certas adequações e aperfeiçoamentos de utilizações, que apropriam se da tecnologia para facilitar sua operacionalidade, assim também a matemática deve valer-se destes recursos para possibilitar a aprendizagem, visto que estes recursos fazem parte do cotidiano do aluno.

Objetivos gerais


- Contribuir para que o aluno desenvolva habilidades de observação, análise, comparação, classificação, interpretação, síntese e criação de conclusões e conceitos na resolução de situações problema do cotidiano, levantando e testando hipóteses individuais e coletivamente. 

- Desenvolver a capacidade de construção, reconstituição do uso e aplicação com autonomia de conceitos relacionados a matemática.

Histórico da matemática


Como todo o conhecimento cientifico é construído pela humanidade, assim também a matemática, teve suas criações e inovações, com o desenvolvimento da sociedade, para isso passaremos por um breve histórico matemático para uma posterior passagem da educação matemática no Brasil.


A matemática sempre esteve presente em todas as áreas do conhecimento desde os tempos remotos aos atuais. Partindo dos povos babilônicos seguindo com o povo egípcio, que pela diversificação do nível do Rio Nilo, foram forçados a reestruturar-se para previsões e demarcações antes e pós-chuvas, para o seu processo agrícola dando inicio ao estudo matemático, porém muito limitado, mas proporcionando um impulso matemático para o povo grego que teve suas visões do infinito, começando o processo de movimentação e continuidade. Foi também  na Grécia Antiga que se teve grande desenvolvimento da geometria baseado na álgebra, a que se tem grande utilidade até os dias atuais para resolução de problemas,  foi nesta época notória, que se destacaram grandes matemáticos como: PITAGORAS, EUCLIDES E ARQUIMEDES.


Com o cristianismo, a matemática, como também as outras ciências, teve uma parada devido ao domínio monopolizado pela igreja católica colocando em segundo plano o desenvolvimento cientifico em favor da fé, onde muitos trabalhos científicos foram destruídos devido ao pragmatismo da igreja.


Até o século XV pouco se desenvolveu nessa área destacam-se alguns casos como árabes que se desenvolveram o sistema de numeração decimal, hindo-arábico e introduzindo o zero. Aconteceram outras inovações pelo povo italiano, pelo contexto histórico de dominação sobre os gregos e usufruindo dessa cultura. A história nos deixa claro que muitos matemáticos tiveram que negar suas teorias como Galileu Galilei, São Thomaz de Aquino, Copérnico.


No Final do século XVI, início do século XVII a matemática ressurge como uma ciência primordial e essencial para a fundamentação de outras áreas. Com o surgimento de grandes gênios que desenvolveram teorias que foram uma alavanca para o despertar tecnológico. Foi nesse período que René Descartes anunciou que o mundo gira em torno da matemática, enfatizando como o centro de  todas as áreas científicas, surgindo assim um aprimoramento ao já existente e surgindo assim o calculo infinitesimal, neste período destacam-se: René Descartes (1601-1665), Pierre de Fermat (1602-1672), Evangelista Torricelli ( 1623-1662), Blaise Pascal (1629-1695), Isaac Newton (1665-1666), Gottfriend Wilhelm Leibniz (1654-1705), Leonhard Euler (1717-1783), Joseph Louis Lagrange (1749-1827), Pierre Simon de Laplace (1752-1833), Carl Friedrich Grauss (1781-1858), August Louis Cauchy (1802-1829).

Conteúdos


Os procedimentos por sua vez estão direcionados a consecução de uma meta e desempenham um papel importante, pois grande parte do que se aprende em matemática são conteúdos relacionados a procedimentos. Os procedimentos não devem ser encarados apenas como aproximação metodológica para aquisição de um dado conceito, mas como conteúdo que possibilite o desenvolvimento de capacidades relacionadas com o saber, fazer, aplicáveis a distintas situações.


Os conceitos matemáticos não podem estar sendo trabalhados fragmentadamente, pois os avanços de cada um destes requer abordagem de situações anteriores que subsidiem os atuais e estes conseqüentemente darão suporte para os seguintes

A matemática ainda é vista somente como uma ciência exata-pronta e acabada, cujo ensino e aprendizagem se dá pela memorização ou por repetição mecânica de exercícios de fixação, privilegiando o uso de regras e ‘macetes’.

A concepção do ensino de matemática, subjacentes a esta prática privilegia o caráter utilitário deste conhecimento, isto é, a matemática é entendida apenas como ferramenta para a resolução de problemas ou como necessária para assegurar a continuidade linear do processo de escolarização.

Se faz necessário iniciar o ensino de um conceito matemático a partir de sua forma mais atual, isto é, apenas definições precisas, favorecendo suas aplicações e relacioná-las ao seu cotidiano. Sendo a matemática uma forma especial de pensamento e de linguagem, a apropriação deste conhecimento pelo aluno se dá por um trabalho gradativo, interativo e reflexivo. Na formação desse pensamento e dessa linguagem o professor tem a função fundamental de ser o mediador entre o conhecimento historicamente produzido e sistematizado e aquele adquirido socialmente pelo aluno. O conhecimento relevante socialmente para o aluno é aquele que é capaz de desenvolver suas capacidades cognitivas, que permite produzir significados, estabelecer relações, justificar, analisar e criar. Estes são requisitos básicos para a formação da cidadania no sentido de que, possibilitam ao homem ler, compreender e transformar a realidade em dimensão física e social.

Enquanto mediador comprometido com a construção da cidadania do aluno, consiste em criar, em sala de aula, situações que permitam estabelecer uma postura crítica e reflexiva perante o conhecimento historicamente situado dentro e fora do seu contexto. Isto se dá num processo de produção de significados, de trabalhos interativos e de pesquisa. Um outro fator importante para que esta concepção de matemática seja trabalhada em sala de aula é a necessidade do professor se apropriar das teorias de aprendizagem, e fundamentalmente aquela teoria que entende a aprendizagem como um processo de interação entre os sujeitos históricos.

Sendo assim os conteúdos deverão ser abordados dentro de um processo continuo em cada parte envolvida em que facilitem a caminhada e que o desvelar deste conhecimento, para tanto, segue uma sugestão da continuidade respeitando o grito dos alunos.

Conteúdos significativos de 1ª a 8ª série do ensino fundamental

1ª Série

história dos números e sua função social (simbologia, signo)

construção do conceito de número;

ordem crescente e decrescente;

números pares e ímpares;

noção de números ordinais;

noção de números romanos

sistema monetário;

unidade, dezena e centena;

adição e subtração ( com e sem reserva e/ou recursos)

inteiro, metade e dobro;

gráficos contextualizados;

medidas de tempo (calendário, relógio)

noções de geometria;

multiplicação e divisão (introdução de forma concreta)

sistema de medidas, massa, capacidade  (contextualizado)

dúzia e meia dúzia. 

ordem crescente e decrescente;

antecessor e sucessor;

adição, subtração e multiplicação;

prova real;

2ª Série

interpretação e criação de problemas;

divisão/metade;

dúzia, dobro e triplo;

sistema de numeração romana;

sistema monetário;

sistema de numeração decimal

medidas de tempo, capacidade, massa e comprimento;

geometria: planificação, formas e figuras geométricas;

igualdade e desigualdade;

números indicando ordem/ordinais;

unidade, dezena e centena;

pares e ímpares;

usando o relógio e calendário;

tabuadas;

sinal maior, menor, igual, diferente;

frações: metade e terça parte;

números fracionários;

gráficos.

3ª Série

história dos números;

sistema de numeração decimal: unidade, dezena, centena e unidade de milhar          (classe e ordem);

leitura e escrita dos números;

números romanos e ordinais;

ordem crescente e decrescente;

antecessor e sucessor;

dúzia e meia dúzia;

metade, dobro, triplo, quádruplo, quíntuplo, sêxtuplo... ;

valor relativo e absoluto;

composição e decomposição;

operações com números naturais: adição e subtração, prova real, expressão   numérica;

problemas envolvendo adição e subtração – divisão e multiplicação;

expressões numéricas com as quatro operações;

sistema de medidas: Tempo, massa, comprimento, capacidade;

tabelas e gráficos contextualizados;

fração;

noções de geometria

sistema monetário: lucro, prejuízo, troco e prestações.

4ª Série

●    história da matemática ( porquê, quando, como);

sistema de numeração decimal;

operações fundamentais: adição, subtração, divisão, multiplicação (nomenclatura, propriedades, prova real, situações problemas);

expressões numéricas;

múltiplos: dobro, triplo, quádruplo, quíntuplo... ;

divisores;

números decimais e fracionários;

porcentagem;

sistema monetário;

sistema de medidas;

geometria (figuras geométricas, polígonos, ângulos e medidas) ;

estatísticas – gráficos.

comparação de frações;

introdução a operações com frações;

problemas envolvendo o cotidiano;

5ª Série

Sistema de Numeração ( Egípcio, Romano, etc.)

Números Naturais ( adição, subtração, multiplicação e divisão)

Propriedades 

 Potenciação

Raiz quadrada e cúbica

Expressões numéricas 

Múltiplos e divisores

Regras da divisibilidade 

Números primos

Decomposição em fatores primos

Seqüência (múltiplos)

MMC (mínimo múltiplo comum)

MDC (máximo divisor comum)

Números racionais (naturais)

Operações (adição, subtração, multiplicação e divisão)

Potenciação

Raiz quadrada

Expressões numéricas

Problemas

Forma decimal

Operação com fração e decimal

Dízima periódica

Média aritmética

Sistema métrico

Área e  perímetro

Geometria plana (formas mais comuns)

Geometria espacial ( formas  mais comuns)

6ª Série

Conjuntos numéricos (representações)

Conjunto dos inteiros

Operações

Expressões

Problemas

Gráficos e tabelas (noções de estatística)

Razão/proporção

Números racionais (inteiros)

Expressões

Problemas

Arcos e ângulos

Tipos de ângulos

Sistema de equações

Resolução de sistemas para adição e subtração

Regras de três simples e composta

Porcentagem

Juros simples

Problemas

7ª Série

Matemática comercial

Lucro e prejuízo 

Juros

Divisão em partes proporcionais

Gráficos

Números reais

Dízima periódica

Números irracionais

Raiz quadrada

Os números irracionais na geometria

Números reais

Operações com números reais

Álgebra

Monômio e polinômio

Valor numérico

Expressões algébricas

Operações com monômios

Operações com polinômios

Produtos notáveis

Quadrado da diferença 

Produto da soma pela diferença

Fatoração

Fator comum

Agrupamento

Trinômio e quadrado perfeito

Diferença de dois quadrados

Frações Algébricas

Mínimo múltiplo comum de polinômio

Adição e subtração de frações algébricas

Multiplicação e divisão de frações algébricas

Equações fracionárias

Equações, sistemas e inequações

Sistema de equações e problemas

Inequação em uma variável real 

Problemas

Geometria

Ângulos (tipos de ângulos, ângulos opostos pelo vértice e etc.)

Ângulo correspondente

Ângulos colaterais internos 

Ângulos alternos internos

Soma das medidas dos ângulos internos de um triângulo

Soma dos ângulos internos de um polígono convexo

Propriedades dos triângulos isósceles e eqüiláteros

Construções geométricas

Propriedades dos triângulos e quadriláteros

Circunferências 

Secantes e tangentes

Estatística

Noções

Leituras e interpretações de tabelas

Regras de construções de tabelas

8ª Série

Números racionais e irracionais ( revisão)

Potenciação e radiciação

Propriedade de potencia com expoente inteiro

Raiz quadrada, cúbica e enésima

Propriedades dos radicais

Introdução e extração de um fator do radical

Expressões com raízes

Racionalização do denominador

Equação do 2º grau

Completas e incompletas

Resolução pela fórmula de Baskara

Resolução pelo fator comum

Resolução pela extração da raiz

Estudo das raízes

Resolução pela regra da soma e do produto de dois termos

Problemas

Sistemas de equações do 2º grau

Equação fracionária

Função (conceitos)

Representação no plano cartesiano

Geometria

Teorema de Talles

Semelhança de triângulos

Relações métricas no triângulo retângulo

Teorema de Pitágoras

Trigonometria

Lei do seno, co-seno e tangente ( 30º, 45º e 60º)

Polígonos regulares inscritos na circunferência

Comprimento da circunferência

Área do polígono

Área do círculo

Estatística e gráficos

Media aritmética, mediana e moda

Os conteúdos que seguem na tabela abaixo, foram relacionados de forma que os que estão evidenciados deverão ser trabalhados nas séries correspondentes, conforme realidade de cada turma especificamente:

	CONTEÚDOS
	1ªSÉRIE
	2ªSÉRIE
	3ªSÉRIE
	4ªSÉRIE
	5ªSÉRIE
	6ªSÉRIE
	7ªSÉRIE
	8ªSÉRIE

	História dos números e sua função social
	
	
	
	
	
	
	
	

	Construção do conceito de número
	
	
	
	
	
	
	
	

	História da matemática
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ordem crescente e decrescente
	
	
	
	
	
	
	
	

	Números pares e ímpares
	
	
	
	
	
	
	
	

	Números ordinais
	
	
	
	
	
	
	
	

	Números romanos e egípcios
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sistema de numeração decimal
	
	
	
	
	
	
	
	

	Leitura e escrita  dos números
	
	
	
	
	
	
	
	

	Antecessor e sucessor
	
	
	
	
	
	
	
	

	As quatro operações
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meia dúzia e dúzia
	
	
	
	
	
	
	
	

	Metade, dobro, triplo, ...
	
	
	
	
	
	
	
	

	Valor relativo e absoluto
	
	
	
	
	
	
	
	

	Composição e decomposição
	
	
	
	
	
	
	
	

	Problemas envolvendo o cotidiano
	
	
	
	
	
	
	
	

	Expressões numéricas com as 4 operações
	
	
	
	
	
	
	
	

	Expressões algébricas
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sistema de medidas (tempo, massa...)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sistema monetário
	
	
	
	
	
	
	
	

	Porcentagem
	
	
	
	
	
	
	
	

	Números decimais e fracionários
	
	
	
	
	
	
	
	

	Estatística (tabelas e gráficos)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Geometria (figura, polígonos, ângulo e medida)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Comparações de frações
	
	
	
	
	
	
	
	

	Introdução a operações com fração
	
	
	
	
	
	
	
	

	Propriedades
	
	
	
	
	
	
	
	

	Potenciação
	
	
	
	
	
	
	
	

	Raiz quadrada e cúbica
	
	
	
	
	
	
	
	

	Múltiplos e divisores
	
	
	
	
	
	
	
	

	M.M.C. e M.D.C.
	
	
	
	
	
	
	
	

	Decomposição em fatores primos
	
	
	
	
	
	
	
	

	Números racionais naturais
	
	
	
	
	
	
	
	

	Números irracionais
	
	
	
	
	
	
	
	

	Números reais
	
	
	
	
	
	
	
	

	Média aritmética, mediana, moda
	
	
	
	
	
	
	
	

	Arcos e ângulos (tipos)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Geometria plana e espacial
	
	
	
	
	
	
	
	

	Regra de três simples e complexa
	
	
	
	
	
	
	
	

	Juros simples
	
	
	
	
	
	
	
	

	Álgebra (monômio e polinômio)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Multiplicação e divisão de frações algébricas
	
	
	
	
	
	
	
	

	Equações, sistemas, inequações
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ângulos colaterais internos
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ângulos alternos internos
	
	
	
	
	
	
	
	

	Propriedades dos triângulos
	
	
	
	
	
	
	
	

	Soma e medidas dos ângulos internos de 1▲
	
	
	
	
	
	
	
	

	Circunferências
	
	
	
	
	
	
	
	

	Secantes e tangentes
	
	
	
	
	
	
	
	

	Introdução e extração de um fator radical
	
	
	
	
	
	
	
	

	Expressões com raízes
	
	
	
	
	
	
	
	

	Racionalização do denominador
	
	
	
	
	
	
	
	

	Equação do 2° grau
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resolução pela fórmula báskara ▲
	
	
	
	
	
	
	
	

	Teorema de Talles
	
	
	
	
	
	
	
	

	Teorama de Pitágoras
	
	
	
	
	
	
	
	

	Trigonometria
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lei do seno  , cosseno, tangente, 30°, 45°, 60°
	
	
	
	
	
	
	
	

	Polígonos regulares inscritos na circunferência
	
	
	
	
	
	
	
	

	Composição da circunferência
	
	
	
	
	
	
	
	

	Função (conceito)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Semelhança de triângulos
	
	
	
	
	
	
	
	

	Relações métricas do triângulo retângulo
	
	
	
	
	
	
	
	

	Res.  regra da soma e do prod.de dois termos  
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produtos notáveis
	
	
	
	
	
	
	
	

	Quadrado da diferença
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto da soma pela diferença
	
	
	
	
	
	
	
	


Metodologia de ensino


Assim como todo conhecimento é historicamente construído pela humanidade e este em constante dialética sugere uma grande reformulação seqüencial. Como a matemática faz parte deste conhecimento, a educação matemática faz valer-se do mesmo, para que a caminhada flua gradativamente.

Ao nos relacionarmos com a matemática surgem angustias de “como, o que, e quando” devemos trabalhar os conteúdos científicos matemáticos para que os mesmo sejam assimilados e que eles possam vivenciar o exercício da plena cidadania.


Todo sistema é regido por pessoas que interagem através de trocas, assim também a educação matemática deve surgir de uma troca onde não haja ator e coadjuvante, mas sim uma partilha e cumplicidade entre professor e aluno, pois o professor deve ser o mediador que facilite a apropriação do conhecimento por parte do aluno.


Neste processo de ir e vir cabe ressaltar que a abordagem científica é relevante, porém não única e que esse conhecimento deva transcender o espaço escolar, para que o educando consiga interagir com o ambiente externo e contextualizá-lo universalmente.


Sendo a matemática parte integrante de todos os segmentos da atividade humana, não consegue sustentar isoladamente o indivíduo em sociedade; necessita estar vinculada (interligada) aos outros segmentos do conhecimento. E é no ambiente escolar que estas interações precisam ocorrer.


Estas relações interdiciplinares devem fluir de forma ampla e gradativa assegurando o desenvolvimento coletivo, respeitando as diferenças e individualidades de todos os sujeitos que fazem parte desse processo, de trocas e interações de suas experiências.


É no ambiente escolar que é oportunizado aos educandos o envolvimento com a aprendizagem e para que isto se estabeleça requer que os educadores estejam preocupados com a realidade do cotidiano, vivenciados pelo aluno. Neste sentido o professor desta área não pode restringir-se a um segmento metodológico, mas sim adequar-se as situações que mais se adaptarem aos conteúdos a serem desenvolvidos, procurando novas alternativas a partir de estudos e pesquisas, construindo a sua própria metodologia, produzindo assim novos conhecimentos. Não existem soluções mágicas, mas apenas propostas que são utilizados pelos mesmos nas suas atividades relacionadas com seus alunos em sala de aula.

A disciplina de matemática na Lei de Diretrizes e Base – 9.394/96


Qualquer proposta curricular fundamenta-se, explicita ou implicitamente, em alguns eixos fundamentais. Entendemos como eixos fundamentais uma concepção de homem e uma concepção de aprendizagem.


Pela primeira concepção, decide-se que homem se quer formar, para construir qual modelo de sociedade. Conseqüentemente, escolhe-se o que ensinar. Pela segunda concepção não está descolada da concepção de homem, escolhe-se a maneira de compreender e provocar a relação do ser humano com o conhecimento.


O ser humano é entendido como social e histórico. No seu âmbito teórico, isto significa ser resultado de um processo histórico, conduzido pelo próprio homem. Somente com um esforço dialético é possível entender  que os seres humanos fazem a história, ao mesmo tempo em que são determinados por ela.


Para a construção de uma prática em que o educando tenha acesso ao conhecimento matemático no qual ele se torne um cidadão no mundo, no trabalho e nas relações sociais e culturais, a matemática é uma constante na vida das pessoas, precisa então desenvolver relação em sala de aula com a prática de sua vida, incorporando momentos históricos e recursos das tecnologias da comunicação, conforme prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no seu artigo 26 inciso primeiro:

Art. 26.  Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 

Comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

Inciso 1º  Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política especialmente do Brasil.


Desse modo, um currículo de Matemática deve procurar contribuir, de um lado, para a valorização da pluralidade sociocultural, evitando o processo de submissão no confronto com outras culturas, de outro, criar condições para que o aluno transcenda um modo de vida restrito a um determinado espaço social e se torne ativo na transformação de seu ambiente.


“Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem: não a fazem sob circunstância de sua escolha e sim sob aquelas com as quais se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado. A tradição de todas as gerações mortas oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos.”  (MARX, 1978)


A matemática, sob uma visão histórico-critica não pode ser concebida como um saber pronto e acabado ou um conjunto de técnicas e algarítimos tal como concebe o ensino tradicional e tecnicista. Pelo contrário, a matemática deve ser entendida como um conhecimento vivo, dinâmico que vem sendo historicamente produzido, atendendo as necessidades concretas do homem.


Sobre isso, Fiorentini (1995 pág. 32), contribui dizendo:
Assim como acontece com todo conhecimento a matemática é também um saber historicamente em construção que vem sendo produzido nas e pelas relações sociais e, como tal, tem seu pensamento e sua linguagem. Ocorre, entretanto, que essa linguagem como passar dos anos foi se tornando formal, precisa e rigorosa, distanciando-se daqueles conteúdos dos quais se originou, ocultando, assim, os processos que levaram a matemática a tal nível de obstração e formalização.


Segundo Vygotsky (1987) a interação social é a força motivadora para o sujeito passar do nível de pensamento de pseudoconceito, para a elaboração de conceitos. Interagindo como adultos, as crianças inferem as estruturas dos conceitos e o significado dos mesmos, subjacentes e a fala dos adultos.
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2.  TEMAS TRANSVERSAIS EM UMA DIMENSÃO       INTERDISCIPLINAR

Os temas transversais é uma preocupação contínua do Ministério da Educação e de todo o Sistema de Educação Público ou Privado. Reflete uma consciência sobre os problemas sócio, econômicos, ideológicos e culturais onde as sociedades estão inseridas, tornando se um espaço de boa vontade, que se construiu no sentido de que os profissionais da educação possam pensar suas práticas educativas voltadas para a questão dos problemas locais enfrentados no cotidiano das coletividades. Tais temas devem ser tratados de forma interdisciplinar pelas disciplinas do currículo, se transformando numa oportunidade impar de serem desenvolvidos os mesmos temas nas diversas perspectivas do conhecimento humano.


Para a região de nosso município foram elencados alguns temas que julgamos de extrema importância estar discutindo continuamente com o educando, pois revelam ser a problemática local. Os conteúdos elencados neste contexto não algo fechado em si mesmos, mas alguns pontos dos quais podem e devem derivar uma gama de assuntos de interesse da coletividade municipal. São eles:

· Ética – vista no âmbito das relações de poder na sociedade e na relação do homem com o ambiente.

· Meio Ambiente - As relações entre homem e espaço, perspectivas de desenvolvimento sustentável e gerenciamento dos recursos da biodiversidade de maneira racional. Ocupação correta e ordeira do solo e a busca da melhoria da qualidade de vida das populações envolvidas nos limites territoriais do município.

· Saúde – Epidemiologia, higiene corporal e coletiva,  doenças sexualmente transmissíveis (DST), prevenção de moléstias contagiosas e doenças do mundo moderno (stress e depressão), vacinação, drogas e sua prevenção.

· Trabalho e consumo – Mercado de trabalho, profissionalismo, qualificação de mão-de-obra, desemprego e exclusão social, sociedades capitalistas e o mundo do consumo. Globalização e seus efeitos sobre a sociedade local

· Pluralidade cultural – Questões populacionais e étnicas formadoras do bairro e da cidade, questões de inserção do município na região, disparidades culturais locais e regionais e estranhamento das diversas culturas na formação do bairro e da cultura local e geral.

· Orientação sexual -  questões relacionadas a sexualidade como: posturas, crenças, tabus e valores a ela associados. A escola deve pedagogicamente, problematizar no coletivo  possibilitando a discussão de diferentes opiniões, evidenciando o conhecimento e o respeito ao próprio corpo.
Entendemos que os temas transversais não podem ser elaborados isoladamente, pois abrangem um conjunto de conhecimentos de diferentes áreas do saber. Implicam na necessidade de um trabalho contínuo no decorrer da escolaridade.

3. AVALIAÇÃO

É significativo, na educação compreender a avaliação como um processo contínuo e inclusivo, para isto, é necessário uma visão diagnóstica onde o professor consiga saber como o aprendizado aconteceu, no entanto é relevante considerar o eixo deste processo, a própria prática. Neste sentido a avaliação se caracteriza como um processo de ensino/aprendizagem  que implica na avaliação do aluno, e na auto-avaliação do professor

A avaliação acontecerá durante todo o processo escolar, não tendo como objetivo quantificar os resultados, mas sim a partir das observações diárias diagnosticar as dificuldades dos alunos, e através deste diagnóstico retomar os conteúdos para que a aprendizagem seja alcançada pelos educandos.

A avaliação é um processo e não um fim, utilizada como um instrumento que visa libertar e emancipar os sujeitos ao invés de controlar e classificar, procurando sempre resgatar àqueles que necessitarem e estimular os alunos para a construção de novos conhecimentos para que sejam críticos, capazes de atuarem na sociedade de forma criativa, contribuindo para a transformação da sociedade.

Focar a avaliação em momentos pontuais implica ao sujeito não manifestar o que aprendeu de fato. Uma avaliação investigativa que permeia diversos fatores  deve acontecer a todo o momento, sendo um permanente ato de reflexão; logo ela deve começar pelo professor que também será um orientador, um observador. A observação contínua do desempenho escolar ao longo do ano letivo é tão importante quanto a avaliação concentrada nos momentos de prova trabalhos individuais ou em grupo.

Pelo fato da avaliação ser contínua, o professor deve  levar em consideração os processos vivenciados pelas crianças como resultado de um trabalho intencional  que deverá constituir-se em instrumento para reorganização de objetivos, conteúdos, procedimentos, atividades e como forma de acompanhar e conhecer cada criança e grupo.

Desta forma a avaliação passa a ser um elemento integrador na aprendizagem do aluno – relevando as conquistas relacionadas ou não – o desempenho, os conteúdos selecionados, os métodos e a eficiência dos procedimentos didáticos adotados pelo professor.

A avaliação subsidiará o professor com elementos para uma contínua reflexão sobre  sua prática. Para o aluno, será instrumento de tomada de consciência de suas conquistas, dificuldades e possibilidades para reorganização de seu investimento na tarefa de aprender. Todavia a avaliação, deve ser constante onde  o professor e aluno estejam flexíveis às transformações.

A avaliação praticada nesta perspectiva apóia-se em dois pontos: 

· Confiança na possibilidade dos educandos construírem suas próprias verdades;

· valorização de suas manifestações e interesses.

A avaliação não deve ser vista como um instrumento de julgamento, mas sim de planejamento.Desta forma, o ato de avaliar significa analisar e pensar a prática dentro de uma perspectiva que promova e facilite o processo de apropriação e construção do conhecimento.

Numa longa caminhada e num processo democrático, a Rede Municipal de Ensino de Brusque, no ano de 2001, passou a discutir a possibilidade de registro único na Rede e ficou estabelecido que:
- nos bimestres 1° e 3°, a avaliação é descritiva, oferecendo informações sobre os alunos, considerando os avanços alcançados e dificuldades apresentadas,  objetivando orientações, sugestões e a descrição fiel de tudo o que foi observado durante aquele período.

-o educador terá como ferramenta critérios de avaliação. A escola também se preocupa muito em relatar nesta avaliação, com transparência, o desenvolvimento do aluno para a família, sendo esta elaborada de forma que fique o mais clara possível. Este trabalho exige do professor responsabilidade crítica e consciência sobre o que irá escrever, tendo um olhar sensível para respeitar as diferenças e avanços de cada um. Sendo assim, o aluno terá mais tempo para mostrar a sua evolução.

- n os bimestres, 2° e 4°, é que serão emitidas as notas. Este processo de avaliação (ação/ reflexão/ação) e o trabalho de recuperação paralela, proporcionará o  avanço do aluno. Ao avaliarmos o aluno pela nota deveremos tomar o cuidado de observa-lo durante todo o período, principalmente percebermos, a evolução, as dificuldades, limitações, conquistas... de cada um e não lançarmos uma nota simplesmente pelo desempenho das provas e trabalhos... e sim pelo seu desenvolvimento e mudança de comportamento em geral.

Para avaliar o aluno de forma significativa deve-se ter uma visão ampla do significado de avaliar. Levando-se em conta todo o desenvolvimento deste aluno durante o bimestre e durante todo o ano letivo.Desenvolvimento nos aspectos:

· crítico e construtivo;

· sócio-emocional

· interpretativo e questionador.

· cognitivo.

 Critérios de avaliação

Nossa rede de ensino desenvolve o processo ensino aprendizagem articulada com os quatro pilares da Educação: aprender a conviver, aprender a fazer, aprender a conhecer e aprender a ser. Para tanto, procura fazer uma avaliação voltada ao desenvolvimento integral do aluno, observando os princípios de dinâmica de grupo, responsabilidade, solidariedade, participação e desempenho, tanto do aluno quanto do professor. Destacamos alguns critérios para a avaliação:

* Pontualidade e assiduidade.

* Organização dos materiais.

* Envolvimento, participação e realização de atividades extraclasse (passeios, gincanas, jogos. Homenagens).

* Bom relacionamento com todos os membros da comunidade escolar.

* Interesse e participação durante as aulas dando contribuições referentes ao assunto.

* Respeito à opinião dos colegas de classe e cooperação nos trabalhos em grupo.

* Saber reconhecer-se como cidadão com direitos e deveres.

* Comprometimento e realização das atividades de casa (deveres, trabalhos, pesquisa, estudos, assinatura dos pais) e acompanhamento da família nas atividades escolares.

* Independência de ações.

* Saber ouvir.

* Participação das aulas.

* Manifestar curiosidade em descobrir conhecimentos úteis no seu dia a dia visando melhorar sua condição de vida e da sua comunidade.

* Observar, investigar, questionar e extrapolar os temas trabalhados.

* Estabelecer relações entre os conhecimentos prévios com o conhecimento científico.

* Desenvolver o movimento motor, afetivo, cognitivo e social com criatividade, organização, auto-estima e autoconfiança.

· Apropriar-se dos conhecimentos conforme objetivos de cada disciplina trabalhada no decorrer do período avaliado.

2. PROJETO DE BIBLIOTECA

JUSTIFICATIVA

A leitura tem lugar cada vez menor no cotidiano brasileiro. Em casa principalmente, ou com os amigos, é pobre o material escrito com que nossos alunos entram em contato.

Pretendemos com este projeto, motivar nossas crianças para ocuparem o seu tempo com a leitura de bons livros. As aulas de leitura, semanais em período alternado ao de aula, e a troca de livro no intervalo do recreio contribuem para este fim.

As atividades realizadas na biblioteca desenvolvem em nossos alunos o gosto pela leitura e pela pesquisa, através de atividades em grupo que estimulam a cooperação e o enriquecimento do vocabulário.

A escola atualmente atende aproximadamente 640 alunos, do pré-escolar à 8ª série e possui 32 funcionários para atender essa clientela. Diante deste quadro, tornou-se imprescindível à existência de um espaço para leitura no ambiente escolar.

Além do atendimento prestado aos alunos da escola, a biblioteca atende a toda comunidade que localiza-se a 7 km de distância do centro.

OBJETIVOS GERAIS:

Conscientizar à comunidade escolar da importância em ter uma biblioteca para auxiliar na pesquisa e formação de cidadãos críticos através da leitura de bons livros;

Motivar nossos alunos, para ocuparem o seu tempo ocioso com leitura e atividades culturais.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

Incentivar o gosto pela leitura;

Levar o aluno a ampliar sua capacidade de atenção, reflexão e observação;

Adquirir novos conhecimentos;

Desafiar a imaginação;

Descobrir o prazer de pensar e sonhar;

Desenvolver o interesse dos alunos pela pesquisa;

Atender toda comunidade com livros de leitura e pesquisa.

METODOLOGIA

Este projeto de biblioteca teve início no ano de 1996, onde observou-se nos alunos, grandes dificuldades na produção textual. Investir mais em leitura com a finalidade de melhorar a escrita dos alunos foi o caminho encontrado. Este objetivo, conforme verificamos foi alcançado já no segundo ano do projeto, quando os alunos que participaram do projeto entraram nas 5ª séries. A melhora na produção de textos e interesse pela leitura era bem mais acentuada que das turmas anteriores. Assim sucessivamente, durante esses quatro anos o resultado é visível. Tanto os pais como professores incentivam e apóiam seus alunos a participarem das atividades de biblioteca.

Nossa biblioteca escolar realiza troca de livros de literatura no intervalo do recreio para todas as turmas (as turmas de 1ª à 4ª série possuem recreio separado).

As turmas de pré-escolar possuem atendimento mensal de 1 hora, no horário normal de aula, com atividades pedagógicas e empréstimo de livros para leitura em casa. A biblioteca fica a disposição da professora, para uma oportunidade extra de levar seus alunos para terem aula de leitura neste ambiente.

Com as turmas de 1ª à 4ª série, além da troca de livros nos intervalos, os alunos vem a biblioteca semanalmente, em horário alternado ao de aula, sendo que cada turma possui um horário pré-estabelecido para a realização das atividades. As atividades são realizadas em torno de uma hora para cada turma. Sendo que mensalmente os alunos são dispensados 2 horas mais cedo para troca de idéias e estudo dos professores dessas séries.

As turmas de 5ª à 8ª série realizam suas atividades de leitura mensalmente no período de aula, com o acompanhamento da professora de português e a bibliotecária.

O desenvolvimento das atividades pedagógicas na biblioteca ocupa cerca de 1 hora por período de aula, sendo que, as atividades de pesquisa e troca de livros, ocupam o restante do tempo.

Os professores e demais funcionários também utilizam a biblioteca como fonte de pesquisa para o aprimoramento de seu trabalho diário. Várias são as coleções pedagógicas e assinatura de revistas com esta finalidade.

AVALIAÇÃO

O projeto é avaliado em um primeiro momento na unidade escolar pela direção que acompanha o desenvolver das atividades e nos conselhos de classe, onde professores e alunos fazem sua análise das atividades.

Em um segundo momento, os pais e toda comunidade nas reuniões por série avaliam o trabalho realizado.

A Secretaria de Educação, em suas visitas à escola tem acompanhado o projeto e também faz sua avaliação. 

3. PROJETO ESPIN (ESPAÇO PEDAGÓGICO INFORMATIZADO)

INTRODUÇÃO

Através deste projeto mostraremos como funciona a estrutura do Projeto ESPIN (Espaço Pedagógico Informatizado), na Escola de Ensino Fundamental Paquetá.

A origem do nome, os agentes humanos envolvidos, as dinâmicas desenvolvidas, a estrutura e seu uso e atividades realizadas por professores e alunos neste local.

Diante das novas tecnologias que estão sendo implantadas nas escolas da Rede Municipal de Ensino, percebemos que a informática vem ganhando seu espaço e trazendo grandes impactos para a formação educacional do cidadão do novo milênio.

Atualmente diversos e importantes especialistas brasileiros e internacionais vem debatendo em palestras, congressos, entrevistas e literaturas a questão da utilização da informática na educação. Até mesmo as Universidades sentiram a necessidade de implantar no currículo a informática aplicada a educação, oferecendo subsídios que atendam aos novos paradigmas e facilitem a vida do indivíduo.

Através deste projeto os alunos da escola pública tem a oportunidade de conhecer e ter acesso as novas tecnologias que se apresentam como instrumento colaborador no desenvolvimento do processo de aprendizagem.

DESENVOLVIMENTO:

Evitando que mais uma tecnologia chegasse à escola e fosse sub-usada por não conhecer seu potencial multifuncional, ou temida pelos professores na escola por desconhecimento ou por imaginar “mitologicamente” que o computador tudo pode, tudo sabe e tudo resolve e que iria substituí-los foi criado esse Espaço.

Acreditando que o computador é mais uma tecnologia que vem para ajudar, apoiar e assessor o professor na sua atividade de formar pessoas, foi que se decidiu chamar o local onde eles ficariam instalados para uso dos professores e alunos de Espaço Pedagógico Informatizado (ESPIN).

Os principais agentes humanos do ESPIN são: os professores e alunos, e o Agente de Apoio Pedagógico Informacional que são os Professores-Motivadores, que desenvolvem várias funções como:

· Dar suporte pedagógico para os professores nos aspectos relativos à informática e teóricos;

· Capacitar os professores na utilização dos softwares e hardwares para desenvolver suas atividades pedagógicas;

· Auxiliar os professores na criação de projetos que dinamizem os trabalhos curriculares associando as atividades de sala de aula com o ESPIN;

· Minimizar dúvidas sobre os aplicativos informacionais;

· Instalar ou desinstalar aplicativos;

· Orientar os alunos quanto ao uso e no cuidado com os recursos computacionais;

· Manutenção de softwares e hardwares do ESPIN;

· Responsável por todos os equipamentos da unidade local (ESPIN Paquetá).

DINÂMICA DAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS DESENVOLVIDAS NO ESPIN

O professor é quem comanda o ato pedagógico dentro do ESPIN, ele deixa de ser apenas o sujeito informador para ser o motivador, mediador e coordenador das atividades pedagógicas desenvolvidas neste espaço; o aluno deixa de ser visto como um ser passivo, que só recebe informação e passa a ser visto como um sujeito ativo que seleciona, analisa, gerencia e processa os mais diversos tipos de informações (texto, fotos, imagens, vídeo, som, etc), na construção do seu conhecimento.

ESTRUTURA DO ESPIN – PAQUETÁ:

O ESPIN da E. E. F. Paquetá está estruturada com 10 computadores K6-2.500 em rede com HUB de 16 portas, um servidor K6-2500, uma impressora Epson LX300, um Scanner Genius Colorpage-vivid3X, um ar condicionado, um servidor de Internet Explorer, sendo utilizada a mesma linha telefônica da secretaria, 55 Cds educativos e de jogos.

QUANTO AO USO DO ESPIN

Os professores tem autonomia para programar seus horários e desenvolverem suas aulas com os alunos nesse espaço, duas aulas por semana fica disponibilizado o acesso à internet e também em horários alternados o ESPIN fica disponível aos alunos para a realização de trabalhos relacionados as disciplinas escolares.

Os professores podem utilizar o ESPIN sempre que necessitar, desde que não esteja sendo realizada nenhuma atividade neste horário e com a presença do responsável da unidade.

Uma vez por semana é realizada a manutenção dos computadores, ficando nesse período impossibilitado o seu uso (é feito em períodos alternados).

Um dia por semana, não há atividades no ESPIN, devido à capacitação que se realiza na EBOM com o Coordenador Pedagógico de Informática Aplicada à Educação, Rogério dos Santos Pedroso.

PROFESSORES QUE TRABALHAM NO ESPIN PAQUETÁ:

· Ronei Zancanaro;

· Rosano Heleno Schlindwein;

· Simone Ratayczik;

· Solange Eger Michel

            -              Wander knihs Dias

ALGUMAS ATIVIDADES QUE FORAM REALIZADAS NO ESPIN PAQUETÁ 2.001/2.002

· Criação do CD ROM “Introdução à Geometria” versão 01 e 02, CD Azambuja, CD Fases da Vida ;

· Site da E. E. F. Isaura G. Gevaerd e E. E. F. Paquetá, estando todas no ar;

· Elaboração e desenvolvimento do projeto “Conhecendo Brusque” com a “História do Bairro”, apresentado no I INPEM/SEME;

· Exposição do CD ROM “Introdução à Geometria” na Feira Catarinense de Matemática que foi realizada em Tubarão/SC, sendo representado pelo ESPIN Paquetá;

· Participação na III Jornada Catarinense de Informática Aplicada à Educação em Florianópolis;

· Participação na Fenasoft 2.002 em São Paulo.

No ESPIN a qualidade do processo de ensino aprendizagem oportuniza a todos a igualdade de acesso aos recursos tecnológicos possibilitando aos alunos e professores uma nova mediação pedagógica para o ato de ensinar e aprender.

O desenvolvimento de projetos educacionais através de ambientes informatizados possibilitam a construção e desenvolvimento do conhecimento dentro de um espírito de autonomia colaborativa.

É importante salientar que esses recursos estão disponíveis, mas dependem de projetos educativos que levem a aprendizagem e que possibilitem o desenvolvimento do espírito crítico e de atividades criativas. O recurso por si só não garante a inovação, mas depende de um projeto bem arquitetado, alimentado pelos professores e alunos que são os principais usuários. O computador é a ferramenta auxiliar no processo de “aprender a aprender”.

Colaboração: Estagiárias de pedagogia

Sinvaldiana Viana Debrassi

Lenira Helena da S. Raymundo

4. PROJETO DE ACELERAÇÃO DE ESTUDOS

Objetivo Geral:

Possibilitar aos alunos do ensino fundamental com atraso escolar, estudos para recuperar os principais conteúdos e sua auto-estima, através da classe de aceleração.

Objetivos Específicos:

Promover através de dinâmicas a auto-estima, o respeito e o convívio com o grupo;

Resgatar o interesse e o valor dos estudos;

Envolver os pais no processo de aceleração de seus filhos, através de acompanhamento e apoio nas atividades;

Propiciar momentos de troca e esclarecimentos de dúvidas aos alunos com dificuldades de aprendizagem.

JUSTIFICATIVA

Observamos um grande número de alunos em nossa unidade escolar freqüentando turmas que não correspondem com a de sua idade. Esses alunos, além de ficarem deslocados nas turmas, dificultando a socialização, sentem-se desestimuladas, o que prejudica ainda mais a aprendizagem.

Procurando recuperar a defasagem na aprendizagem desses alunos através de aulas de recuperação em horário alternado ao de aula, montamos este projeto de aceleração de estudos.

Este projeto quer procurar formas de recuperar a defasagem na aprendizagem desses alunos. Com a nova L.D.B. abriu-se possibilidade para que as escolas recuperem esta defasagem que muitas vezes é culpa do próprio sistema escolar, sua forma de avaliar e punir o aluno que não se encaixa nos seus moldes.

FUNDAMENTAÇÃO

Este projeto terá  sua fundamentação nas principais leis que regem a educação no país. Todas as leis garantem ao cidadão o direito ao estudo mesmo quando estes estiverem fora da idade própria. O direito dos alunos maiores de 14 anos a participarem dos projetos de aceleração é nítida, o que faz com que as escolas públicas comecem a se movimentar neste sentido e não fiquem apenas com a função de encaminhar esses  alunos para supletivos que até vinham sendo o único meio de acelerar os estudos.

Com a aceleração tanto o aluno como as escolas públicas que investirem nesta maneira de recuperar os seus alunos tem a ganhar. A escola investe hoje, gastando mais com seu aluno, mais dentro de um ou dois anos terá mais espaço para abrigar novos alunos, pois acelerando a aprendizagem de alguns, terá mais vagas para outros e melhores condições de atender os que ficam. Para o aluno que tem seus estudos acelerados sente-se mais motivado, valorizado, além de ficar mais fácil na competição do mercado de trabalho por possuir um diploma. Porém precisamos ser realistas e realmente recuperar os conteúdos destes alunos.

Seguindo uma ordem decrescente temos as seguintes leis que amparam os estudos de alunos fora da idade própria e os estudos de aceleração para alunos do ensino fundamental:

            Constituição Federal: art. 208 – O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de:  I – Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os  que a ele não tiveram acesso na idade própria;

             Nova LDB : Título II – Dos princípios e fins da Educação Nacional (...) Art. 4º - O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.

             Estatuto da Criança e do Adolescente: art 54 – É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.
Contextualização e Metodologia

Atualmente atendemos 650 alunos  de jardim à 8ª  série. No ano de 1996 e 1997, tentando melhorar a aprendizagem dos alunos, observamos que 20% dos alunos de nossa escola estavam atrasados em pelo menos 2 anos da série que deveriam estar freqüentando. A partir do ano de 1998, tentando intervir nesta realidade, criou-se o projeto de Aceleração de Estudos, com objetivo de possibilitar aos alunos que estavam com atraso escolar, estudos em horário alternado para recuperação dos conteúdos básicos de cada série. Com a classe de aceleração, os alunos melhoram sua auto-estima, fazendo do ambiente escolar um espaço de construção do conhecimento. Desde o ano de 1998 até a presente data foram acelerados aprox. 50 alunos de 1ª à 8 ª série. 

Hoje temos um número reduzido de alunos fora da idade série de sua turma, por este motivo, trabalhamos com a prevenção, ou seja, apoio a alunos com dificuldades de aprendizagem, procurando evitar a repetência. Os alunos vem duas vezes por semana, em horário alternado ao de aula, fazer estudos para melhorar sua aprendizagem. Os alunos são agrupados de acordo com a sua idade e conhecimento escolar adquirido (alfabetizado, conhece ou não as operações básicas). Sendo que um dia na semana, as professoras se juntam e fazem o planejamento das atividades da semana. 

BIBLIOGRAFIA

1 . Constituição Federal

2. Estatuto da Criança e do Adolescente

            3. Lei N º 9394 Diretrizes e Bases  da Educação  Nacional

5. JIEP (JOGOS INTERNOS ESCOLARES DA ESCOLA PAQUETÁ)



Justificativa

O esporte existe praticamente desde o início da humanidade. Sua importância na sociedade refletiu-se na preocupação dos governos em torná-lo obrigatório em todas as escolas.

Através dele são desenvolvidas as capacidades corporais, éticas, estéticas, cognitivas, de inserção social, afetiva, interpessoal e lazer.

Considerando o esporte como prática diária necessária a saúde do homem, elemento básico para a sua formação integral e como agente viabilizador de lazer a Escola de Ensino Fundamental Paquetá, incorpora ao currículo escolar na área de Educação física o JIEP (Jogos Internos Escolares da Escola Paquetá). 

O JIEP  teve início no ano de 1993, desde esta data faz parte do calendário escolar. Além de desenvolver práticas esportivas, o JIEP tem como objetivo a socialização dos alunos, professores e funcionários da Escola.


OBJETIVOS

Desenvolver entre os estudantes o interesse pela participação no esporte, atividades recreativas e culturais, fortalecendo os laços de amizade e camaradagem entre os professores, direção e alunos.

Habituar as crianças à prática sistemática de atividades esportivas.

DA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar da competição todos os alunos matriculados na Escola de Ensino Fundamental “Paquetá”.

DA ORGANIZAÇÃO

Constituirão poderes no 10º JIEP:

I – Comissão de Honra;

II – Direção Geral;

III – Conselho de Julgamento e Disciplina.

DA COMISSÃO DE HONRA

Diretora da Escola de Ensino Fundamental “Paquetá”

Presidente da A.P.P.

Professores da Escola de Ensino Fundamental “Paquetá”

Conselho de Julgamento e Disciplina.

DA DIREÇÃO GERAL

A Direção Geral está a cargo da Diretora da Escola de Ensino Fundamental “Paquetá” e ou pessoa por ela designada.

A Direção Geral dirigirá a competição, baseando-se de Julgamento e Disciplina e das Regras oficiais das modalidades resguardando-se as normas e adaptações introduzidas neste regulamento.

DO CONSELHO DE JULGAMENTO E DISCIPLINA

O Conselho de Julgamento e Disciplina atuará como julgadores nas tarefas apresentadas nos casos omissos ao regulamento.

DO CERIMONIAL DE ABERTURA

O cerimonial de Abertura do 10º JIEP será realizado na Escola de Ensino Fundamental “Paquetá”, sendo de caráter obrigatório a todas as equipes participantes.

A equipe que não participar do Cerimonial de Abertura será desclassificada da competição.

O Cerimonial de Abertura constará dos seguintes atos:

a) Desfile de abertura das equipes participantes;

b) Entrada dos Pavilhões: Nacional, Estadual, Municipal e da Escola de Ensino Fundamental “Paquetá”;

c) Hino Nacional Brasileiro, entoado por todos os presentes;

d) Entrada da Tocha Olímpica e acendimento da Pira;

e) Juramento do atleta;

f) Pronunciamentos;

g) Declaração de abertura oficial;

h) Desfile de retiradas das equipes.

JURAMENTO DO ATLETA

“Juro que participarei do 10º JOGOS INTERNOS ESCOLARES DO “PAQUETÁ”, como competidor leal, respeitador do seu regulamento e meus adversários, para a honra do esporte e glória do Brasil”.

DAS FORMAS DE DISPUTA

Os sistemas de disputas serão de acordo com o número de equipes e ou atletas inscritos por modalidade, obedecendo-se o tempo disponível para a sua realização.

A competição será dividida por séries, sendo 7ª e 8ª, 5ª e 6ª séries.

MODALIDADES

Handebol, Futsal, Voleibol, Basquete, Atletismo, tênis de mesa e xadrez.

ATIVIDADES: Gincana esportiva e cultural

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E PONTUAÇÃO

Para efeito de pontuação e troféu será considerada apenas a equipe e ou atleta melhor classificado em cada modalidade.

No final dos Jogos, serão computados os pontos por equipe para apuração do campeão geral.

O critério para apuração do Campeão Geral será o seguinte:

                                1º lugar – 10 pontos

                                2º lugar – 08 pontos

                                3º lugar – 05 pontos

                                4º lugar – 03 pontos

                                5º lugar – 02 pontos

                                6º lugar -  01 ponto

Será  considerado o vencedor dos Jogos Internos a equipe que obtiver o maior número de pontos conquistados nas modalidades a serem disputadas.

Em caso de empate será considerada vencedora a equipe que obtiver o maior número de 1º lugares e assim sucessivamente até o 6º lugar.

Persistindo o empate, o sorteio definirá o vencedor.

DA PREMIAÇÃO

Troféu – Entregue a equipe Campeã Geral, que ficará exposto na sala de aula e no final sorteado entre os alunos.

Premiação: Até o 3º lugar de cada modalidade.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Recomenda-se que as equipes participem dos jogos uniformizados ou com alguma característica que identifique a equipe;

As equipes serão dirigidas pelo professor Conselheiro ou outro designado, que assumirá a responsabilidade pela conduta disciplinar da equipe;

Os atletas expulsos em alguma prova ou jogo ficarão impossibilitados de participarem nas demais, até serem julgados pelo Conselho de Julgamento e Disciplina;

A programação e a tabela dos jogos farão parte integrante deste regulamento;

Em caso de chuva a competição será adiada havendo aula normal neste dia.

6. QUADRO  GERAL  DE FUNCIONÁRIOS

	UNIDADE ESCOLAR: Escola de EnsinoFundamental Paquetá

	DIRETORA: Geltrudes Elizete Pereira
	SECRETÁRIA: Lenira Helena da Silva Raymundo

	ENDEREÇO: Rua Pe. Antonio Eising nº 291
	TELEFONE: 351-8414

	DECRETO DE CRIAÇÃO: Decreto nº 78 de 20-06-1962
	INICIO DAS ATIVIDADES: 07-02-2002

	APP- PRESIDENTE:  Adilson Michel                TESOUREIRA: Claudinice Eduardo          SECRETÁRIA: Claresse I. T. Beuting

	CNPJ: 95.785.192/0001-03
	MANDATO: até março de 2004.


	Nº de

O.
	      Funcionários
	Função
	Situação

funcional
	Habilitação
	Nív.
	Área de       

Atuação
	Car. Horária 

    EF       ACT   CC

	1. 
	Alzira Kempner
	Profess.
	Efetiva
	Matemática
	III
	5ª a 8ª série          
	36aul 
	
	

	2. 
	Bernadete Wegner
	Profess.
	Efetiva
	Pós/Pedag.
	IV
	3ª série
	40h.
	
	

	3. 
	Cátia Hofmann May
	Serv/Mer
	Efetiva
	1º Grau
	-
	Meren./Limpeza
	44h.
	
	

	4. 
	Cilmara K. Popenga 
	Serv/Mer
	Efetiva 
	1º Grau
	-
	Meren./Limpeza
	44h.
	
	

	5. 
	Claresse I. T. Beuting
	Auxiliar
	Efetiva
	Pós/Pedag.
	IV
	Secretaria
	40h.
	
	

	6. 
	Claudinice Eduardo
	Profess.
	Efetiva 
	Pós/Pedag.
	IV
	2ª série                                              
	40h.
	
	

	7. 
	Dorotea Maria Dada
	Profess.
	Efetiva
	Pós./Pedag.
	IV
	Ed. Infantil-jard.
	20h
	
	

	8. 
	Emílio Luiz F. da Rosa
	Profess.
	Efetivo
	Ed. Física
	III
	5ª a 8ª série 
	36aul
	
	

	9. 
	Fátima G. B. Pedrini
	Profess. 
	Efetiva
	Magist./Ped
	I
	2ª série
	20h
	
	

	10. 
	Geltrudes E. Pereira
	Diretora
	ACT
	Pós./Matem
	IV
	Direção
	
	
	40h.

	11. 
	Graciele Maria Cervi
	Profess.
	Efetiva
	Pós/Pedag.
	IV
	4ª série
	40h.
	
	

	12. 
	Janete Adriano Küpper
	Orientad.
	Efetiva
	Mestrado
	V
	Ed. Inf. A 4ªsér.
	40h.
	
	

	13. 
	Lenira H.S.Raymundo
	Secretár.
	ACT
	Pedagogia
	III
	Secretaria
	
	
	40h.

	14. 
	Mário Maestri
	Profess.
	Efetivo
	Ed. Física
	IV
	1ª a 8ª série
	36aul
	
	

	15. 
	Marli C. Weidgenant
	Servente
	Efetiva
	2º Grau
	-
	L.T.S.
	44h.
	
	

	16. 
	Mônica Zilá Redondo
	Profess.
	Efetiva
	Pós/Geograf
	IV
	5ª a 8ª série
	18aul
	
	

	17. 
	Solange Eger Michel
	Profess.
	Efetiva
	Pós/Pedag.
	IV
	ESPIN
	20h.
	
	

	18. 
	Vera Helena K. Marchi
	Profess.
	Efetiva
	Ciências
	II
	Biblioteca
	40h
	
	

	19. 
	Zilma Klann
	Merend.
	Efetiva
	1º Grau inc.
	- 
	Cozinha
	44h.
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� Uma formação que atinja a totalidade, o global, o ser humano por inteiro, e não apenas a parte cognitiva.


� Ver Kolyaniak, Educação Física: uma Introdução, 1996.


� Ver Kolyaniak, Educação Física: uma Introdução, 1996.


� Ver Projeto Educativo de Itajaí.


� Ver João Paulo Medina, A educação física cuida do corpo e mente, 1994.


� Lauro Wittmann, palavras proferidas em palestra: ÉTICA E CIDADANIA, PCN/ Brusque, 19/09/02.


� Ver Corporeidade, Leibniz, Dicionário de Filosofia, 1998.


� Ver Corporeidade, Platão, Dicionário de Filosofia, 1998.


� Ver Corporeidade, Spinoza, Dicionário de Filosofia, 1998.


� Ver Aristóteles, Ética a Nicômaco: Os pensadores, 1987.


� Dum Scot – “a todo o instante, não o lugar, que não é um atributo seu, residindo nos corpos que o circundam, mas uma espécie de determinação qualitativa, análoga ao calor adquirido pelo corpo que se aquece, essa determinação é o” onde ““.


� Ver Movimento, Descartes, Dicionário de Filosofia, 1998.


� PCN – vol. 7


� Ver Wigotsky/Leontiev. Caderno Pedagógico de Psicologia II – UDESC, Pedagógica da Distância, 2002.


� Geraldi, 1985, p.41-48


� Fischer,2001,p.11-12.


� Competência discursiva refere-se a um “sistema de contratos semânticos” responsável por uma espécie de “filtragem” que opera os conteúdos em dois domínios interligados que caracterizam o dizível: o universo intertextual e os dispositivos estilísticos acessíveis à enunciação dos diversos discursos.


� Competência lingüística refere-se aos saberes que o falante/intérprete possui sobre a língua de sua comunidade e utiliza para construção das expressões que compõem os seus textos, orais e escritos, formais ou informais, independentemente de norma padrão, escolar ou culta.


� Compet~encia estilística é a capacidade de o sujeito escolher, dentre os recursos expressivos da Língua, os que mais convêm às condições de produção, à destinação, finalidades e objetivos do texto e ao gênero e suporte.


� Fischer, 2001, p.12


� Brandão, 2000; 2001.


� Integrantes do grupo de pesquisa da Faculdade de Psicologia e Ciências da Faculdade de educação da universidade de genebra (Suíça) no artigo “genres et progression orale et écrite: éléments de réflexions à propôs d’une expérience romande” (1996)


� Fischer, 2001, p. 14-15.


� Heinig, 1995, p.30-31.


� Geraldi, 1985,p.63.


� Como o desenvolvimento da leitura acontece em estágios evolutivos, o leitor faria o seguinte percurso: pré-leitor – fase da leitura visual, leitor iniciante – fase de aprendizagem de leitura, o em processo – fase de certo domínio da leitura, leitor fluente – fase de consolidação do domínio da leitura e o crítico- fase de afirmação da consciência crítica e da leitura independente.


� Bernardo, 1985.p.21.
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